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0 que faz, afinal, de uma cidade uma cidade? 0 que tem sido 
comum a todas as cidades através dos tempos? Será que a causa 
básica dos graves problemas das maiores cidades brasileiras é o seu 
tamanho, como teima o senso comum em insistir? Como podem 
esses problemas ser adequadamente enfrentados? 

Oferecer respostas para essas e outras perguntas, de forma 
não simplista, mas, ao mesmo tempo, acessível a um público leigo, 
é o objetivo deste livro. Ao nos debruçarmos mais detidamente 
sobre certas questões que envolvem as causas dos problemas ur¬ 
banos e as maneiras de superá-los, verificamos que as respostas que 
muitos, no quotidiano, têm na ponta da língua sáo apenas en¬ 
ganadoramente "óbvias" e, com frequência, incompletas ou equi¬ 
vocadas. Não que aqueles que não são pesquisadores do urbano 
não devam se pronunciar sobre as causas e as soluções para aquilo 
que os aflige em seus espaços de moradia, trabalho, circulação e 
lazer— longe disso! Eles podem e devem fazê-lo, pois têm o direito 
de tomar parte nas decisões sobre o futuro de suas cidades. No 
entanto, não seria mais proveitoso se eles pudessem participar de 
debates e deliberações públicos tendo travado algum tipo de con¬ 
tato prévio com o acervo de conhecimentos técnico-científicos que, 
há décadas, vem sendo produzido sobre as cidades brasileiras ou 
sobre as cidades em geral? 
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A cidade em progresso 


Não cresceu? Cresceu muito! Em grandeza e miséria 

Em graça e disenteria 

Deu franquia especial à doença venérea 

E à alta quinquilharia. 

Tomou-se grande, sórdida, ó cidade 
Do meu amor maior! 

Deixa-me amar-te assim, na claridade 
Vibrante de calor! 


(Do poema A cidade em progresso , de Vinícius de Moraes) 







Por que livros de divulgação científica, 
nas ciências sociais, são tão raros? 
(Uma conversa preliminar com o leitor) 


Um professor de Física que tive, no terceiro ano do ensino médio 
- chamado, na época, de 2? grau costumava, fazendo um gracejo de 
duvidosa qualidade, dividir as ciências em “exatas” e “exóticas”. 
Fora mais ou menos dois anos antes, no começo do ensino médio, 
que eu comecei a enveredar mais seriamente pelo caminho que me 
levaria, anos depois, a optar profissionalmente pelas “ciências exóti¬ 
cas”. Entretanto, as minhas grandes paixões intelectuais, durante a 
maior parte da adolescência, foram outras: Astronomia e, justamen¬ 
te, Física. Foram essas duas paixões que, se não me abriram propria¬ 
mente as portas de um mundo maravilhoso, o mundo dos livros (as 
quais já tinham sido abertas anos antes), certamente me estimularam 
ainda mais a explorá-lo. Foi por essa época que travei contato com 
algo fundamental para despertar vocações nos jovens, assim como 
para a informação do público leigo em geral: as obras de divulgação 
científica. 

Inesquecível, para mim, o convívio com autores capazes de tra¬ 
duzir em linguagem simples, mas sem banalizar demais, e, muito 
menos, sem distorcer, idéias muitas vezes complexíssimas. É o caso 
do grande matemático e filósofo Bertrand Russell, cujo ABC da rela¬ 
tividade devorei sofregamente lá pelos meus quatorze ou quinze 
anos. O título do presente livro, aliás, não é plágio, e sim uma espé¬ 
cie de homenagem ao livro de Russell e ao que ele representa. Além 
desse, muitos outros livros os trago em boa memória: os do físico 
russo-americano George Gamow, que chegou a criar um persona¬ 
gem, Mr. Tompkins, para explicar aos adolescentes, em meio às suas 




aventuras e peripécias, os princípios da Teoria da Relatividade; os do 
astrônomo Cari Sagan, que ficou famoso entre o grande público, 
sobretudo, graças a uma série de TV, adaptação de seu maravilhoso 
livro Cosmos ; os do famosíssimo escritor (com formação científica 
em Bioquímica, creio eu) Isaac Asimov, tão bom autor de ficção 
científica quanto de livros de divulgação científica, especialmente 
nas áreas de Astronomia, Astronáutica e Robótica. Esses, ao lado de 
vários outros livros - como o Da Terra às Galáxias , do grande astrô¬ 
nomo brasileiro Ronaldo Rogério de Freitas Mourão foram impor¬ 
tantíssimos companheiros de adolescência. A eles devo o meu inte¬ 
resse pela ciência, de um modo geral. 

É quase de pasmar, assim, que eu, apesar disso, tenha acabado 
optando pelo que o meu professor de Física chamava de “ciências 
exóticas”. Sem dúvida, deveria haver algo de muito forte, dentro de 
mim, empurrando-me para elas, e o meu interesse febril de adoles¬ 
cente pela história da Segunda Guerra Mundial, logo em seguida des¬ 
dobrado em um juvenil e um pouco ingênuo interesse pela Geopo- 
lítica, assim como o meu hábito ainda de adolescente de ler algumas 
coisas de Filosofia (mais julgando entendê-las que entendendo-as 
propriamente), devem ter influenciado a minha decisão. Com certe¬ 
za, não foram os equivalentes sociológicos, geográficos, econômicos 
ou politológicos de Russell, Gamow, Asimov ou Mourão, pela sim¬ 
ples razão de que eles quase não existiam. O “quase” vai aqui, na ver¬ 
dade, na conta de um eufemismo ou de uma concessão à minha igno¬ 
rância, pois a tentação de ser mais duro é grande. No terreno das ciên¬ 
cias sociais, a única obra real mente de divulgação científica, prato 
aliás muito saboroso, que cheguei a degustar durante os anos de 
minha formação, veio tarde demais, quando eu já cursava o primeiro 
ano da universidade: A era da incerteza (livro e série de televisão, 
ambos muito bons), do economista John K. Galbraith. Com os meus 
olhos de hoje, admito que certas obras das ciências da sociedade, 
mesmo tendo sido escritas por especialistas e para especialistas, são 
tão gostosas de ler (em grande parte devido ao próprio objeto), que eu 
poderia me ter com elas deleitado: por exemplo, certos clássicos da 
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Antropologia e alguns trabalhos de historiadores. No entanto, por 
qualquer razão, meu contato com essa literatura foi tardio. 

Mas, o que importa, nesse prefácio, não é falar de mim, mas sim 
do problema que me motivou a escrever este livro e a torrar a paciên¬ 
cia do leitor com o aparente exercício narcísico de falar sobre as 
minhas leituras de adolescente: a constrangedora escassez de livros 
de divulgação científica no âmbito das ciências humanas e sociais. 
Quais as razões dessa escassez, dessa quase ausência? Por que o 
“vulgarizador” (no sentido francês de vulgarisateur ), isto é, o perito 
que também se preocupa com a popularização do conhecimento cien¬ 
tífico, é personagem tão pouco usual nas ciências sociais? (Regra em 
relação à qual, justiça lhes seja feita, os historiadores têm sido a prin¬ 
cipal exceção, pois vêm brindando o público leigo cultivado, e não é 
de hoje, com livros deliciosos e atraentes para qualquer amante da 
leitura.) 

Nas ciências naturais, em que tudo parece tão certinho, sabe-se 
muito bem o que faz a diferença entre um livro para iniciantes, um 
outro para estudantes avançados, um para profissionais e um livro 
(ou, normalmente, artigo) que contenha resultados de pesquisa de 
ponta, lidando com a fronteira do conhecimento. A diferença entre o 
livro para um público leigo e aquele para um público de especialistas 
é mais fácil ainda de reconhecer: ela é imposta pela própria presença, 
no segundo caso, de termos técnicos em abundância, muitas vezes 
também pelo elevado grau de conhecimento matemático que é exigi¬ 
do do leitor para acompanhar a exposição. No caso das ciências da 
sociedade, em larguíssima medida em função de seu objeto (e não, ao 
contrário do que alguns poderiam imaginar, em função da menor 
inteligência dos cientistas sociais), as coisas não se dão dessa forma. 
Os termos técnicos das ciências da sociedade são, em grande parte, 
ou mesmo na sua maioria, palavras e expressões que também estão 
presentes no discurso do senso comum: classe social, território, 
democracia, sociedade, partido político, lugar, modernização, ordem, 
poder... Bem diferentes, por exemplo, de “coisas” como quasar , neu- 
trino, genoma, sinapse , metamorfismo,fractais e, obviamente, tripa- 
nossoma cruzi ou oligoclásio (isto é, em bom “quimiquês”, (Na,Ca) 



(Al, Si )4 Og), que são inteiramente obscuras para a grande maioria 
dos não-especialistas... Mais do que isso: nas ciências da natureza, 
não são apenas os termos técnicos que criam barreiras impenetráveis 
para o leigo; o próprio objeto, normalmente, consiste em uma reali¬ 
dade fora do alcance do indivíduo comum, ou porque pertence ao 
mundo do muito pequeno (só acessível com a ajuda de microscópios 
e ciclotrons), ou porque se situa no campo do muito distante e muito 
grande (acessível somente com o auxílio de telescópios e radioteles- 
cópios), ou, ainda, porque não faz parte da experiência quotidiana 
das pessoas, remetendo a investigações feitas em laboratórios. O 
objeto do cientista natural, ademais, além de prestar-se muito mais 
facilmente à quantificação, esse verdadeiro apanágio da ciência posi¬ 
tivista, é muito mais passível de scr visto como “exterior” ao pesqui¬ 
sador. A relação de um pesquisador com uma rocha, com uma galá¬ 
xia distante ou mesmo com um outro ser vivo é de ordem qualitativa¬ 
mente diferente de sua relação com outros seres humanos, especial¬ 
mente se pertencerem à sua própria sociedade. 

Por tudo isso, parece que as ciências da sociedade lidam, de 
certo modo, com o “óbvio”, enquanto que as ciências da natureza 
desvendariam os mistérios e segredos do universo. É claro, contudo, 
que o “óbvio” é muito menos “óbvio” do que parece. O fato de utili¬ 
zar freqüentemente palavras que andam de boca em boca não signifi¬ 
ca que elas sejam empregadas da mesma maneira; ao menos teorica¬ 
mente, trata-se, para o cientista social, de termos que têm por trás de 
si conceitos , e cuja exigência de rigor tem de ser grande. 

Por falar em rigor: não é porque a matematização é muito mais 
difícil ou mesmo, em grande parte, indesejável e ardilosa na esmaga¬ 
dora maioria dos setores das ciências sociais (uma exceção parcial e 
um pouco ilusória sendo a Economia), que o rigor e a precisão, enten¬ 
didos em um sentido mais amplo, vão, necessariamente, estar ausen¬ 
tes. Dito de outra forma: não é porque idéias tão centrais (chamadas, 
tecnicamente, de constructos - vide a seção Termos técnicos expli¬ 
cados ao final do livro) como poder , carisma e autoridade e tenôme- 
nos como identidade sócio-espacial ou influência cultural se mos¬ 
tram refratários a mensurações que se pode falar o que bem quiser. 


sem base empírica e sem rigor reflexivo. (Em linguagem mais técni¬ 
ca e precisa, também explicada no glossário ao final do livro, pode-se 
dizer que tais constructos são refratários a mensurações nas escalas 
de razão e intervalo , embora sejam tratáveis em escala ordinal .) E 
também não é pelo fato de lidar com fenômenos que, de alguma 
maneira, dizem respeito a todos, e a respeito dos quais todos se jul¬ 
gam capazes de dizer algo, que o cientista social irá enxergá-los da 
mesma maneira; o microscópio e o telescópio devem ser substituídos, 
pelos cientistas sociais, pela capacidade de perscrutar e examinar o 
que se passa em várias escalas simultaneamente (do local ao global, 
passando pelo regional, pelo nacional...), integrando os conhecimen¬ 
tos e mobilizando grandes volumes de dados e informações de natu¬ 
rezas diversas, coisa que exige um treinamento específico. 

Tudo isso não significa que, em um sentido político essencial, o 
direito de os não-especialistas se pronunciarem - e mais, o direito de 
eles decidirem - sobre coisas que afetam suas vidas e seus destinos, 
nos terrenos da política, da economia, da cultura e da organização 
espacial, não seja verdadeiro ou legítimo, ainda que esse direito não 
seja reconhecido pelos tecnocratas e pelas elites dominantes. Apenas, 
desejo lembrar que há, sim, uma dimensão técnica/científica cuja 
apreensão exige conhecimentos que não se confundem inteiramente 
com o senso comum. Esses conhecimentos são, potencialmente, de 
grande relevância, por contextualizarem o saber prático e quotidiano 
dos não-especialistas e revelarem os limites do senso comum; mas, 
apesar disso, não são sempre “superiores”, e nem mesmo são capazes 
de garantir, sempre, maior eficácia às intervenções sobre a realidade. 

Por último, não é por estar infinitamente mais exposto às interfe¬ 
rências de valores político-filosóficos - a própria expressão “interfe¬ 
rência”, aliás, é um bocado inadequada aqui -, que o trabalho do 
cientista social há de ser “pouco objetivo”, como ainda se ouve, 
depreciativamente. Afinal, mesmo não desejando se esconder por 
trás de um quimérico manto de “neutralidade axiológica” (isto é, 
neutralidade com relação a valores) e assumindo seus pressupostos 
motivacionais e panos-de-fundo político-filosóficos, o cientista 
social não se vê desobrigado de distinguir entre discursos panfletá- 













rios e vulgarmente ideológicos, nítida e grosseiramente parciais, de 
um lado, e argumentações empiricamente bem fundamentadas e tão 
honestas e livres de vieses quanto possível, de outro lado. 

Seja como for, os cientistas sociais têm, sim, maiores dificulda¬ 
des para apresentar para os leigos os seus resultados. Na verdade, o 
que se buscou foi, algumas vezes, de certa maneira, o inverso da 
divulgação científica: revestir análises com uma capa de complica¬ 
ção desnecessária, terminológica ou matemática, com o objetivo de 
granjear maior “respeitabilidade científica”. O resultado disso foi 
decepcionante, para não dizer ridículo: textos herméticos sobre 
assuntos os mais variados, em que o formalismo matemático e/ou o 
linguajar pedante mais atrapalham do que ajudam a ganhar conheci¬ 
mento novo realmente relevante. Exemplos vão, aqui, dos antigos 
“modelos gravitacionais” para explicar migrações até as recentes ten¬ 
tativas de usar a Geometria dos fractais para explicar e planejar o 
crescimento urbano (vide o significado de “modelos gravitacionais” 
e “Geometria dos fractais” no glossário ao final do livro). Talvez esse 
complexo de inferioridade-felizmente não presente em todo mundo, 
é claro - tenha contribuído um pouco para fazer com que aqueles que 
abraçaram as ciências da sociedade não se interessassem por trazer 
ao alcance do indivíduo leigo letrado seus muitas vezes importantís¬ 
simos resultados, seus exercícios de desconstrução do senso comum 
e de desconfiança em face do aparententemente óbvio. Que pena: não 
há nada tão fascinante e complexo, e por isso mesmo demandante de 
elucidação e divulgação adequadas, do que a aventura humana sobre 
a face da Terra. 

O presente livro deseja ser uma contribuição para o preenchi¬ 
mento dessa lacuna. Sua meta, porém, é modesta, pois seu objeto é 
bem demarcado: o desenvolvimento urbano. Conhecimentos oriun¬ 
dos das diversas disciplinas que colaboram com os estudos urbanos 
(Geografia e Sociologia, principalmente, mas também Economia, 
Antropologia Social e outras mais), além de abordagens e técnicas de 
planejamento e de gestão urbanos: tudo isso será mobilizado dentro 
de uma tentativa de explicar o que faz das cidades locais bons ou 
ruins para se viver e como surgem e se agravam - e como podem ser 
enfrentados - os problemas urbanos. 


Diferentemente das ciências naturais, não se tratará, aqui, de 
tomar um punhado de verdades estabelecidas (ainda que apenas pro¬ 
visoriamente, é lógico), simplificá-las e colocá-las ao alcance dos 
não-especialistas. A respeito de grande parte dos assuntos abordados 
nas ciências sociais, controvérsias derivadas de visões de mundo 
divergentes são parte integrante e constante do espetáculo - o que 
não é, bem ao contrário do que comumente se pensa, necessariamen¬ 
te um problema, podendo ser, isso sim, algo altamente estimulante. 
Assim como estimulante é, também, o desafio de dar conta de um 
objeto tão rapidamente mutável e sempre surpreendente (pense-se na 
velocidade de mudança e na capacidade de nos surpreender inteira¬ 
mente que são típicas de fenômenos sociais os mais variados, e 
compare-se isso à dinâmica da crosta terrestre ou, mais ainda, às leis 
da Física: é mais ou menos como a diferença entre pegar um trem 
parado ou quase parado e tentar pegar um trem a 100 km/h...). Por 
isso, não se buscará passar para o leitor a impressão de que o autor é 
um adulto ensinando a uma criança coisas difíceis de modo simples, 
sobre as quais os especialistas já se puseram de acordo há muito 
tempo. O leitor será tratado como um cúmplice e como um compa¬ 
nheiro de jornada, convidado a tirar suas próprias conclusões e, ao 
mesmo tempo, confrontado com os resultados de décadas de pesqui¬ 
sa. Pesquisas essas que, se por um lado merecem respeito (é uma 
eterna tentação, e não só por parte dos leigos, descartar ou afrontar os 
resultados de investigações criteriosas, às vezes árduas, com base 
somente em intuições pretensamente geniais embaladas em atraente 
retórica), não devem ser objeto de adoração. O conhecimento cientí¬ 
fico sobre a sociedade é, “tão-somente”, por mais refinado e comple¬ 
xo que seja - ao tentar integrar e dar conta das relações entre uma 
enorme quantidade de fatores e elementos atinentes a diferentes fenô¬ 
menos operando em distintas escalas -, um conhecimento elaborado 
a partir de saberes, significados e práticas socialmente produzidos. 
Saberes, significados e práticas esses que dizem respeito, o mais das 
vezes diretamente (diferentemente, digamos, de pesquisas em Astro¬ 
física), aos problemas e dilemas com os quais a sociedade se vê con¬ 
frontada, incluindo mesmo, em grande parte, os problemas mais quo- 






tidianos. Falar sobre eles e ser informado sobre eles é direito de 
todos, porque direito de todos é participar das decisões que os envol¬ 
vam. No mínimo tanto quanto o saber das ciências naturais, o saber 
das ciências da sociedade precisa, regularmente, ser ressocializado 
de forma transparente e democrática. Para variar, essa não é uma 
questão científica: é ética e política. O que não a faz menos digna de 
reflexão por parte de todos os cientistas. 


Agora, alguns esclarecimentos ao leitor sobre a estrutura e o esti¬ 
lo deste livro. 

É claro que, em um livro como este, que não foi escrito para 
especialistas, deve-se evitar, ao máximo, o uso de termos técnicos. 
Entretanto, nem sempre isso é possível, e algumas vezes tampouco é 
aconselhável. Em vez de explicar o sentido de determinadas palavras 
e apresentar certos conceitos em notas de rodapé, preferi fazê-lo ao 
final do texto, sob a forma de um glossário onde os termos técnicos 
se acham todos reunidos. Sempre que uma palavra aparecer em itá¬ 
lico, precedida pelo símbolo —>, o leitor deve consultar a seção 
Termos técnicos explicados. O símbolo só foi utilizado, porém, 
quando da primeira aparição da mesma palavra no texto. 

A bibliografia não foi citada, no corpo do texto, dentro dos 
padrões acadêmicos convencionais, para tornar a leitura mais escor¬ 
reita e menos pesada. Quando algum nome de autor for mencionado, 
porém, o leitor irá, normalmente, encontrá-lo também ao final do 
livro, na seção Bibliografia comentada. É evidente que um texto 
como o presente, que aborda assuntos bem diversificados a respeito 
da dinâmica urbana, dos problemas das cidades e das tentativas de 
enfrentamento desses problemas, toca em temas que vêm sendo estu¬ 
dados há gerações. Por outro lado, este livro não é um tratado, mas 
sim uma obra de divulgação. Por essa razão, a bibliografia foi restrin¬ 
gida a alguns trabalhos fundamentais, de acesso relativamente fácil 
para o leitor interessado. As referências são quase todas em língua 


portuguesa, e sempre se trata de livros, nunca de artigos publicados 
em algum periódico especializado e de difícil acesso. O motivo é 
simples: não se desejou, com a bibliografia, demonstrar erudição, 
mas, realmente, orientar e ajudar o leitor (presumivelmente, um leigo 
ou, na melhor das hipóteses, um estudante de graduação dos primei¬ 
ros períodos) interessado em aprofundar o seu conhecimento. 


O presente livro deriva de uma significativa experiência de pes¬ 
quisa do autor no campo dos estudos urbanos. E, no entanto, diferen¬ 
temente dos meus livros anteriores, não foi algum projeto em particu¬ 
lar, ou um conjunto de projetos, que forneceu a inspiração e o contex¬ 
to mais imediato para a feitura do trabalho. Complementarmente 
àquilo que escrevi páginas atrás, posso dizer que a inspiração foram 
as minhas muitas tentativas de explicar, para leigos e para estudantes 
de graduação (os quais, ao menos quando se encontram nos períodos 
iniciais, muitas vezes não apresentam uma bagagem de conhecimen¬ 
to específico significativamente superior à de muitos leigos), concei¬ 
tos, teorias, processos empíricos e instrumentos de planejamento. 
Traduzir em linguagem clara todo um acervo acumulado de conheci¬ 
mentos, sobre a base de minhas próprias pesquisas ou das de colegas 
próximos ou distantes, de modo a informar um grande público, foi o 
desafio que motivou a empreitada que se corporificou no livro que o 
leitor tem diante si. Por isso, vou dispensar os agradecimentos de 
praxe a agências de fomento, assistentes de pesquisa etc. O grande 
agradecimento vai, isso sim, para as involuntárias “cobaias” prefe¬ 
renciais de sempre: meus alunos da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, notadamente os de graduação. Uma “provadora” muito espe¬ 
cial foi a economista-mais-que-economista (felizmente!) Claudia Bi- 
saggio Soares, que, lendo a primeira versão do manuscrito, me aju¬ 
dou, com seus olhos de “semileiga”, a aperfeiçoar o estilo e, mais que 
isso, a aprimorar certas argumentações; a ela o meu muito obrigado. 
Afora isso, a lembrança de algumas conversas que mantive com cole- 
























gas estudiosos do urbano e da urbanização, ao longo dos últimos 
anos, contribuiu para que eu ficasse particularmente atento com rela¬ 
ção à necessidade de ser bastante claro no momento de expor certas 
idéias e certos argumentos. Meu intercâmbio com o colega e amigo 
Pedro de Almeida Vasconcelos, professor do Departamento de 
Geografia da UFBA, a respeito da pertinência ou não de se aplicar o 
termo “segregação (residencial)” ao caso brasileiro, é um exemplo 
disso (embora eu persista em discordar de Pedro, que preferiria utili¬ 
zar a palavra “exclusão”, que me parece perigosa). A esses interlocu¬ 
tores (e, certamente, também a outros) devo, sem dúvida, estímulos 
importantes. 


Ah, mais uma coisinha. Quando, no título deste prefácio, assim 
como em outras partes do livro, eu me refiro ao leitor, usando apenas 
o gênero masculino, isso não é machismo. Estou presumindo - e, 
acima de tudo, desejando - ter, também, muitos leitoras. O objetivo, 
ao escolher só um gênero, foi o de simplificar, evitando ter de recor¬ 
rer, a todo momento, à construção “o(a) leitor(a)”, a qual tornaria 
pesado um texto cuja vocação é, precisamente, a de ser leve. Quanto 
ao fato de eu, ao simplificar, ter escolhido, justamente, o gênero mas¬ 
culino, isso se deu por uma questão de costume, da mesma maneira 
como, em português, nos referimos ao homem ou aos homens , 
tantas vezes, querendo dizer, simplesmente, a espécie humana. Espe¬ 
ro não deixar nenhuma leitora zangada por causa disso. E, afinal de 
contas, este livro é dedicado, como o anterior também foi, a uma 
(possível) futura leitora: minha filhinha, Larissa. 


Rio de Janeiro, dezembro de 2002. 

M.L.S. 


INTRODUÇÃO 


Refletindo sobre as cidades, seus problemas 
e as maneiras de superá-los 



De acordo com o Censo Demográfico de 2000 do IBGE, cerca 
de 82% da população brasileira viviam, naquela ocasião, em espaços 
considerados como urbanos (cidades e vilas). É bem verdade que 
esse dado não é lá muito confiável, já que, devido a um problema 
conceituai e metodológico, mesmo vilas e “cidades” com poucas 
centenas de habitantes e nítidas características de aglomerado rural 
são classificadas como urbanas. Mas, seja como for, o fato é que o 













Brasil é, realmente, um país predominantemente urbano, e que se 
urbaniza mais e mais, em grande velocidade. A América Latina, aliás, 
é um continente bastante urbanizado, em comparação com outras 
partes do que ainda se costuma chamar de “Terceiro Mundo”: mais 
de três quartos da sua população vivem em áreas consideradas como 
urbanas. O grau de urbanização do planeta como um todo tem, tam¬ 
bém, crescido sem cessar: estimativas apontam o percentual da popu¬ 
lação mundial vivendo em núcleos com mais de 5.000 habitantes (o 
que, muito simplificada e generalizadamente, pode-se tomar como a 
parcela da população do globo vivendo em espaços urbanos) como 
sendo de apenas cerca de 3% em 1800, um pouco mais de 6% em 
1850, entre 13% e 14% em 1900, um pouco mais de 28% em 1950 e 
um pouco mais de 38% em 1970. Hoje em dia, cerca da metade da 
população do globo vive em espaços urbanos, e a proporção aumen¬ 
ta incessantemente. Antes de 1850, informa-nos Kingsley Davis (ver 
Bibliografia comentada), nenhuma sociedade poderia ser conside¬ 
rada como predominantemente urbana, e por volta de 1900 só a Grã- 
Bretanha o era. Hoje, um século depois, somente no grupo dos países 
de mais baixo nível de desenvolvimento econômico (principalmente 
na África ao sul do Sahara e na Ásia das monções) é que ainda pre¬ 
ponderam os países cuja população é predominantemente rural. 

Contudo, não é o simples fato de que a população urbana aumen¬ 
ta em proporção e em tamanho absoluto, em praticamente qualquer 
escala que se considere (mundo, “Terceiro Mundo”, América Latina, 
Brasil...), que tem feito as atenções de todos se voltarem, nas últimas 
décadas, cada vez mais para as cidades e seus problemas. É o fato, 
isso sim, de que a vida em muitas cidades, para não dizer em quase 
todas elas, tem sido percebida com um misto de sentimento de orgu¬ 
lho e satisfação, por um lado, e descontentamento e frustração, e até 
mesmo medo, por outro. Alidade, especialmente a grande cidade de 
um país periférico ou semi periférico (—» países periféricos, semi peri¬ 
féricos e centrais ), é vista como um espaço de concentração de opor¬ 
tunidades de satisfação de —> necessidades básicas materiais (mora¬ 
dia, saúde...) e imateriais (cultura, educação...), mas, também, como 
um local crescentemente poluído, onde se perde tempo e se gastam 


jervos com engarrafamentos, onde as pessoas vivem estressadas e 
amedrontadas com a violência e a criminalidade. 

Apesar da gravidade dos problemas constatados no dia-a-dia da 
vida de qualquer morador de cidade grande (e, cada vez mais, tam¬ 
bém média) brasileira, o leitor leigo que se dirigir a uma livraria bus¬ 
cando uma obra para informar-se sobre a natureza das questões 
envolvidas, a gênese e as causas das dificuldades e as possibilidades 
de promoção de cidades mais justas e agradáveis irá, provavelmente, 
se desapontar. Discussões sobre esses assuntos não têm faltado, mas 
têm ticado excessivamente confinadas em um ambiente acadêmico 
ou de profissionais de planejamento urbano. As obras disponíveis 
sobre esses temas foram escritas por especialistas e para especialistas 
(e estudantes universitários destinados a se tornarem profissionais da 
área). Ao grande público restam, assim, principalmente, as opiniões, 
análises e impressões veiculadas pela imprensa, da autoria de jorna¬ 
listas, políticos e administradores públicos, e só uma vez ou outra 
também de pesquisadores de temas urbanos e profissionais de plane¬ 
jamento urbano. Ocorre, porém, que, não apenas devido ao fato de 
que as análises de jornalistas e políticos costumam não primar pelo 
rigor, mas, ainda por cima, em decorrência da brevidade e da super¬ 
ficialidade quase que impostas pelo tipo de veículo de divulgação 
(jornal, revista, televisão ou rádio), há uma enorme carência de aná¬ 
lises que, sem serem, necessariamente, “complicadas”, sejam corre¬ 
tas, profundas e abrangentes. Conforme eu já disse na “conversa pre¬ 
liminar com o leitor , é esse tipo de lacuna que o presente livro quer 
ajudar a preencher. 

Refletir sobre as cidades e seus problemas significa refletir 
sobre algo a respeito do que muita gente acha que tem “a” resposta na 
ponta da língua. “O problema é a falta de planejamento”, costuma-se 
ouvir; “essas cidades cresceram demais, é preciso livrar-se de uma 
parte da população”, dizem outros, normalmente sem explicar como 
seria a forma mais adequada de “livrar-se” de um suposto “exceden¬ 
te populacional”; “a partir de um milhão de habitantes qualquer cida¬ 
de torna-se insuportável ’, asseveram vários, com ar de quem está de 
posse da verdade suprema e inquestionável; “é preciso impedir a for- 













mação de novas —» favelas”, clamam não poucos, ao que outros ou 
eles mesmos acrescentam ser imperativo remover as favelas já exis¬ 
tentes (afinal, as favelas são, para tantos moradores da classe média e 
abastados, “antros de marginais”, ameaças constantes à paz na cida¬ 
de e ao valor dos imóveis de sua propriedade). Que respostas, entre¬ 
tanto, são essas? Ao observá-las com rigor e atenção, pode-se notar 
que abrigam estereótipos, clichês, preconceitos lamentáveis e perigo¬ 
sos, na esteira de equívocos e simplificações. A mídia, muitas vezes, 
mais contribui para reproduzir e amplificar visões distorcidas que 
para corrigi-las. Entender a cidade e as causas de seus problemas é 
uma tarefa muito menos simples do que se poderia imaginar. E enten¬ 
der corretamente a cidade e as causas de seus problemas é uma con¬ 
dição prévia indispensável à tarefa de se delinearem estratégias e ins¬ 
trumentos adequados para a superação desses problemas. Só que 
informar-se sobre essa temática não deve ser visto como tarefa 
somente para especialistas: ainda que apenas em um nível muito 
aproximativo e genérico, os indivíduos não versados no assunto pre¬ 
cisam conhecer corretamente as causas dos problemas dos espaços 
onde vivem e as linhas gerais dos debates correntes sobre como supe¬ 
rar os diversos problemas. Essa é a única maneira de participar mais 
ativamente, como cidadão , da vida da cidade, não se deixando tute¬ 
lar e infantilizar tão facilmente por políticos profissionais e técnicos 
a serviço do aparelho de Estado. 


1.0 que faz de uma cidade 
uma cidade ? 



Definir é uma coisa que nada tem de muito simples, pois exige 
um razoável, às vezes até mesmo um elevado (dependendo da com¬ 
plexidade daquilo que se deve definir) poder de abstração. “Abstra¬ 
ção” e “abstrato” não são termos pejorativos, ao contrário do que 
muitos pensam. Raciocinar abstratamente significa buscar coisas em 
comum, ou regularidades , entre coisas diferentes. Essas “coisas” 
podem ser objetos, podem ser comportamentos, podem ser processos 
históricos... Por exemplo: se eu falo “cão”, estou lidando com um 
nível de abstração maior do que quando falo “pastor alemão”, e 
muito maior ainda do que quando falo do “meu cão Rex, que é um 












pastor alemão”. O “meu cão Rex” situa-se em um nível eminente¬ 
mente concreto, e expressa, inclusive, uma singularidade , ou seja, 
uma coisa que é única (pois aquele cão chamado Rex, que é o meu, é 
único, no sentido de que só existe um); já “cão” situa-se em um nível 
muito geral, pois existem muitos milhões de cães no mundo, perten¬ 
centes a numerosíssimas raças. As definições científicas, normal¬ 
mente, se referem a fenômenos bastante ou até mesmo extremamen¬ 
te gerais, ou mesmo universais, como se dá, em especial, nas ciências 
naturais. Ninguém se interessaria em construir um conceito a propó¬ 
sito de algo que seja único. Nas ciências, mesmo nas sociais, a pes¬ 
quisa de relações é parte essencial do trabalho, e as comparações, 
menos ou mais explícitas, menos ou mais intensas, dificilmente 
podem estar completamente ausentes. O singular e o particular devem 
ser entendidos à luz do que é geral (o que não significa, absolutamen¬ 
te, que apenas o que é geral interessa: é necessário, sempre, analisar 
as variações, as especificidades e as suas causas, e inclusive conside¬ 
rar os fenômenos singulares). 

A cidade é um objeto muito complexo e, por isso mesmo, muito 
difícil de se definir. Como não estou falando de um determinado tipo 
de cidade, em um momento histórico particular, é preciso ter em 
mente aquilo que uma cidade da mais remota Antigüidade e cidades 
contemporâneas como, digamos. Cairo, Nova Iorque e Tóquio, mas 
também uma pequena cidade do interior brasileiro (“uma dessas 
cidades tão pacatas que nem têm lugares que não devam ser freqüen- 
tados”, para recordar uma frase do humorista Millôr Fernandes), têm 
em comum, para encontrar uma definição que dê conta dessa imensa 
variação de casos concretos. Conceituar o que seja um cão é, segura¬ 
mente, uma tarefa menos espinhosa... 

O economista e geógrafo alemão Walter Christaller, no seu livro 
Lugares centrais na Alemanha Meridional , onde expôs a sua famosa 
“teoria das localidades centrais”, já havia registrado (em 1933!), em 
uma nota de rodapé, a existência de uma “numerosa literatura sobre 
o conceito de cidade”. Numerosa e, como ele também mostrou, pre¬ 
nhe de controvérsias. A literatura a respeito do assunto “cidades” e, 
consequentemente, também as discussões sobre o conceito de cidade. 
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aumentaram exponencialmente no decorrer do século XX. O nível de 
controvérsia a respeito do conceito, porém, não diminuiu - pelo con¬ 
trário. Assim sendo, não seria uma temeridade pretender, em um 
livro de divulgação científica, enfrentar tema tão delicado? Sem 
dúvida, é uma temeridade. Mas, que fazer? É preciso que nos enten¬ 
damos, minimamente, sobre o conceito de uma realidade a respeito 
de cujos problemas e suas possíveis soluções pretende-se discorrer. 
O jeito, então, é advertir o leitor para o fato, inevitável, de que o que 
se pode fazer, aqui, é, meramente, uma aproximação, com uma forte 
dose de generalização embutida. 

Para o sociólogo Max Weber, em um escrito seminal sobre a 
natureza das cidades, publicado originalmente em 1921 (vide a cole¬ 
tânea organizada por Otávio Velho, na Bibliografia comentada), a 
c idade é, primordial e essencial mente, um local de mercado. Apesar 
de nem todo “local de mercado” ser uma cidade (basta pensar, como 
de sugere, em mercados periódicos tendo lugar em aldeias, isto é, 
assentamentos não-urbanos), toda cidade é um local de mercado, 
onde se dá um intercâmbio regular de mercadorias. 

Pouco mais de uma década após a publicação daquele escrito de 
Weber, o já citado Chr ista ller deu uma contribuição importante, 
introduzindo o conceito de localidade central. Toda cidade é, do 
ponto de vista geoeconômico, isto é, das atividades econômicas vis¬ 
tas a partir de uma perspectiva espacial, uma localidade central, de 
nível maior ou menor de acordo com a sua central idade — ou seja, de 
acordo com a quantidade de bens e serviços que ela oferta, e que 
lazem com que ela atraia compradores apenas das redondezas, de 
uma região inteira ou, mesmo, de acordo com o nível de sofisticação 
do bem ou serviço, do país inteiro e até de outros países. A aldeia 
(ou, para adaptar à realidade brasileira, o povoado, já que aldeia é um 
termo que, entre nós, remete, em primeiro lugar, a assentamentos 
indígenas), diversamente, não é uma localidade central. A natureza 
da aldeia, ou do povoado, é mais “centrífuga”, para usar um termo de 
< In istaller, porque as atenções de seus moradores estão voltadas para 
as suas bordas (onde começam os campos de cultivo), do que “centrí- 
I " i.r\ como ocorre com a cidade, onde a área central de negócios (em 







inglês, central business district , ou CBD), ou o seu embrião, atrai os 
consumidores de todo o tecido urbano, fazendo com que as atenções 
dos citadinos se voltem para o centro do assentamento, e não para as 
suas franjas. (Uma observação: um autor norte-americano, C. C. 
Colby, usou, também na década de 30, as mesmas expressões “cen¬ 
trífugo” e “centrípeto”, mas para referir-se a outra coisa: às forças 
que estimulam a descentralização das atividades econômicas na esca¬ 
la da cidade, dando origem, por exemplo, ao aparecimento dos cha¬ 
mados subcentros de comércio e serviços.) 

Além do mais, as cidades são assentamentos humanos extrema¬ 
mente diversificados, no que se refere às atividades econômicas ali 
desenvolvidas, diferentemente dos assentamentos rurais que são as 
aldeias e os povoados. A vida econômica da aldeia ou do povoado 
gira em torno da agricultura e da pecuária, às vezes do extrativismo 
mineral, quer dizer, daquelas atividades econômicas que, por excelên¬ 
cia, definem uma identidade geoeconômica, ou seja, económico- 
espacial, própria do campo, em contraposição à cidade. Na aldeia ou 
no povoado, produtos agropecuários são estocados provisoriamente e, 
eventualmente, sofrem algum tipo de beneficiamento, o mais das 
vezes preliminar. O comércio de aldeia ou povoado é rudimentar, e é 
voltado para o auto-abastecimento local. Os gêneros agropecuários 
produzidos pelos aldeões ou moradores do povoado são, eles sim, fre¬ 
quentemente destinados a um mercado maior, onde serão, muitas 
vezes, processados e industrializados, sendo, posteriormente, reenvia¬ 
dos a muitos outros mercados. Por outro lado, os aldeões ou morado¬ 
res do povoado, enquanto consumidores, precisam, para adquirir qual¬ 
quer coisa que não seja produzida por eles mesmos ou que ultrapasse 
aquilo que constitui os gêneros de consumo mais rotineiro (certos ali¬ 
mentos, dentre outras coisas), mas que não são produzidos pela pró¬ 
pria família, dirigir-se à cidade mais próxima, às vezes a uma cidade 
maior e mais distante, dependendo do bem ou serviço que procuram. 

Em contraste, as cidades possuem uma certa centralidade econô¬ 
mica. Sua área de influência pode, muitas vezes, não ir além dos limi¬ 
tes territoriais da unidade político-administrativa local da qual ela é a 
sede (no caso brasileiro, o município). Todavia, basta ela polarizar, 


economicamente, o seu entorno imediato, ou seja, as cidades vizinhas, 
para que sua área de influência já possa ser considerada digna de nota. 

A cidade é^sob o ângulo do uso do solo, ou das atividades econô¬ 
micas que a caracterizam, um espaço de produção não-agrícola (ou 
seja, manufatureira ou propriamente industrial) e de comércio e ofere¬ 
cimento de serviços. Bem, até aí “morreu Neves”, pode o leitor dizer; 
afinal, nada mais óbvio que o fato de que a cidade, qualquer que seja 
ela, não é um espaço que se caracterize pelas —» atividades primárias. 
Ocorre, porém, que a coisa não é tão simples assim. Não é tão simples, 
não tanto porque, às vezes, podem ser encontradas, como minúsculas 
ilhotas em meio a um oceano de espaço construído, “extravagâncias 
espaciais” como plantações de hortaliças, verduras e legumes (oleri- 
cultura), desenvolvidas debaixo de torres de altas tensão - ou seja, em 
terrenos que, dificilmente se prestariam para qualquer outro aprovei¬ 
tamento econômico. Esse tipo de “extravagância espacial” se vê, 
ainda hoje, em alguns subúrbios do Rio de Janeiro, cidade onde moro 
e trabalho, e com a qual estou mais familiarizado. Não, decididamen¬ 
te a coisa não é tão simples, principalmente, porque, nas bordas da 
i idade, é comum existir uma “faixa de transição” entre o uso da terra 
tipicamente rural e o urbano. Essa faixa de transição é chamada, entre 
os geógrafos anglo-saxões, d e franja rural-urbana , e, entre os france¬ 
ses, comumente, de espaç o periurbano. No Brasil ambas as expres¬ 
sões são empregadas pelos estudiosos. Quanto maior a cidade, em 
geral, mais complexo tende a ser o espaço periurbano. Nele se encon¬ 
tram misturadas duas “lógicas”, por assim dizer, de uso da terra: a 
rural e a urbana. A “lógica” rural é a da terra enquanto terra de traba¬ 
lho para a agricultura e a pecuária; o solo, aqui, tem valor não apenas 
devido à localização do terreno , mas, também, um valor intrínseco , 
devido às diferenças de fertilidade natural. Já a/Jógica” urbana é a do 
solo enquanto um simples suporte para atividades que independem de 
hcws atributos de fertilidade: produção industrial (indústria de trans- 
h a mação e construção civil), —> atividades terciárias , habitação e cir- 
v iiIação (ruas, avenidas etc.)i O que pode confundir é que, na franja 
ia i,iI urbana, muitas vezes a tace visível do espaço (a paisagem) con¬ 
tinua tendo um aspecto “rural”, às vezes até belamente bucólico - 
d.i umas plantações, muito verde, grandes espaços servindo de pasta- 












gem para algumas cabeças de gado - quando, na verdade, por trás 
disso se verifica uma presença insidiosa e cada vez mais forte da 
"lógica” urbana de uso do solo. Grandes áreas servindo de pastagem 
para umas tantas cabeças de gado, por exemplo, nada mais são, fre- 
qüentemente, que uma ‘‘maquiagem” para glebas mantidas como 
reserva de valor por empreendedores urbanos; são, assim, terras de 
especulação, “em pousio social”, por assim dizer, e que serão conver¬ 
tidas, depois de muitos anos ou mesmo após algumas décadas, em 
loteamentos populares ou condomínios fechados de alto status, 
dependendo de sua localização. Nem tudo aquilo que parece ser, por 
conseguinte, de fato é, em matéria de espaço periurbano... (Ver, para 
uma contextuai ização mais apropriada do espaço periurbano na cida¬ 
de, o Cap. 4, A cidade vista por dentro.) 

Além de tudo isso, a cidade é, igualmente, um “centro de gestão 
do território”, por sediar as empresas. Porém, nem tudo se resume à 
economia! A cultura desempenha um papel crucial na produção do 
espaço urbano e na projeção da importância de uma cidade para fora 
de seus limites físicos, assim como o poder. A cidade é um centro de 
gestão do território não apenas enquanto sede de empresas (privadas 
e estatais), mas também enquanto sede do poder religioso e político. 
Além do mais, uma cidade não é apenas um local em que se produ¬ 
zem bens e onde esses bens são comercializados e consumidos, e 
onde pessoas trabalham; uma cidade é um local onde pessoas se 
organizam e interagem com base em interesses e valores os mais 
diversos, formando grupos de afinidade e de interesse, menos ou 
mais bem definidos territorialmente com base na identificação entre 
certos recursos cobiçados e o espaço, ou na base de identidades terri¬ 
toriais que os indivíduos buscam manter e preservar. 

Uma questão interessante, a respeito do conceito de cidade, é a 
seguinte: existe um “tamanho mínimo” para se poder falar de cidade? 
E, se existe, qual é ele? A partir de mil, cinco mil, dez mil habitantes? 
A resposta a isso é bem menos simples do que se poderia pensar. Cada 
país adota os seus próprios critérios oficiais para estabelecer o que é 
uma cidade - ou, mais amplamente, um núcleo tido como propriamen¬ 
te urbano -, distinguindo as cidades de núcleos rurais como aldeias e 


povoados. Isso faz muito sentido, quando se tem em mente que, em um 
país onde predomina um quadro em que a população rural é rarefeita e 
vive dispersa, um aglomerado de umas tantas centenas de habitantes 
pode já apresentar funções urbanas, enquanto que, em outro país, no 
qual a densidade demográfica do campo é muito elevada e a população 
miai vive concentrada em aldeias, um núcleo de uns tantos milhares de 
habitantes bem pode ser, basicamente, rural. Fixar um limite mínimo, 

« in matéria de número de habitantes, como forma de se estabelecer o 
que é cidade e o que não é, em um determinado país, é o jeito mais 
cómodo de se enfrentar a tarefa prática de distinguir entre núcleos 
ui hanos e rurais, e pode não dar em resultados ruins, desde que se pro- 
i eda a isso tomando por fundamento um conhecimento sólido da rea- 
liclude sócio-espacial do país em questão. No entanto, essa solução 
.quda muito pouco na hora de se entender o que é uma cidade, proble¬ 
ma esse antes de ordem qualitativa que quantitativa. 

Além da estipulação de limites demográficos mínimos há, tam- 
bcin, critérios “funcionais” muito vagos, que deixam tudo em aberto: 
c ; o caso do Brasil, onde núcleos urbanos são as cidades e as vilas, 
•.«•udo que as primeiras são sedes de municípios e as segundas são 
‘.edes de distritos (subdivisões administrativas dos municípios). E, de 
Inlo, nenhum outro conteúdo se associa a essa “definição” brasileira 
"ficial de cidade e de vila: é certo, sem dúvida, que uma vila, que 
.alia um simples distrito, é menor que uma cidade, que sedia todo 
um município; mas, a elevação de uma vila à categoria de cidade, na 
«•Moira da emancipação do distrito e criação de um novo município 
(pois, se um município pode comportar vários distritos e, portanto, 
<liversas vilas, não pode haver um município com duas cidades), é 
mu processo essencialmente político. Uma cidade pode ter, assim, 
muitos milhões ou apenas uns poucos milhares de habitantes, e uma 
simples vila de um município populoso pode ser maior que a cidade 
que sedia um outro município, em outra região... 

I v de se esperar, evidentemente, como eu já disse, que os critérios 
h'\*mi sentido e reflitam, ao menos substancialmente, a realidade do 
p.u.s em questão (no caso do Brasil, como se pode ver, o tipo de cri- 
i< mo adotado se presta pouco a esse tipo de consideração). Entre- 







tanto, que “realidade” é essa que os limites formais adotados na 
maioria dos países deveriam, de algum modo, refletir? Uma cidade, 
para ser uma cidade, precisa, mais que possuir um dado número de 
habitantes x ou y , apresentar uma certa centralidade econômica (e, 
adicionalmente, também política) e algumas características econó¬ 
mico-espaciais que a distinguem de um simples núcleo formado por 
lavradores ou pastores, agrupados, em um habitat rural concentrado, 
por questões históricas ligadas a tradições ou à segurança. Em uma 
cidade (ou, mais amplamente, em um núcleo urbano) se concentram 
classes sociais não vinculadas, diretamente, à agricultura ou à pecuá¬ 
ria, como os capitalistas, os trabalhadores (industriais, do comércio 
etc.) e os profissionais liberais. Daí decorre que as atividades econô¬ 
micas ali desenvolvidas serão diferentes das que se podem encontrar 
em um mero povoado rural; já se viu que a vida econômica da aldeia 
e do povoado gravita em torno da agricultura e da pecuária, e que na 
aldeia e no povoado o comércio e os serviços são simplérrimos e vol¬ 
tados para o auto-abastecimento local, reduzindo-se a bens de consu¬ 
mo muito rotineiro (aliás, muitos bens que os moradores de uma 
cidade, especialmente de uma grande cidade, compram no comércio 
de bairro, em uma aldeia ou povoado costumam ser feitos em casa 
pelos próprios habitantes, como o pão e outros alimentos). Na cida¬ 
de, em contraste com isso, a vida econômica é diversificada, e tão 
mais diversificada quanto maior for a cidade. Ou quase... 

Na verdade, a diversificação das atividades econômicas da cida¬ 
de não depende só do seu tamanho demográfico, do seu número de 
habitantes. Ela ocorre, também, muito em função da renda das pes¬ 
soas que lá moram (tanto da renda média quanto, evidentemente, da 
sua distribuição), além de outros fatores histórico-culturais. Além da 
diversidade económico-espacial, também a sofisticação dos bens e 
serviços ofertados no núcleo urbano terá muito a ver com a renda 
média da população. E, por fim, a centralidade econômica, e, por 
conta disso, o status do núcleo como um centro de gestão do territó¬ 
rio, terá, igualmente, não só a ver com a quantidade de habitantes, 
mas, também, com a renda dos habitantes e outros fatores. Uma cida¬ 
de média em uma região pobre, como o Nordeste brasileiro, tenderá a 
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não apresentar comércio e serviços tão diversificados e sofisticados 
quanto uma cidade de mesmo porte em uma região mais próspera, 
com uma presença bem mais expressiva de estratos de renda médios, 
como o interior de São Paulo ou o Sul do país, por exemplo. E essa 
mesma cidade localizada em uma região brasileira comparativamente 
próspera, se comparada a uma cidade de mesmo porte da Alemanha, 
se mostrará muito menos diversificada e sofisticada: uma cidade de 
100.000 habitantes, mesmo em áreas relativamente prósperas do 
Urasil, não costuma oferecer certos bens e serviços tipicamente pre¬ 
sentes em cidades alemãs do mesmo porte: serviços médicos altamen- 
te especializados, espetáculos teatrais - e, não raramente, às vezes até 
comércio e serviços menos sofisticados, abundantemente presentes 
cm uma cidade alemã desse porte, como livrarias, estão quase ou 
totalmente ausentes de uma cidade média-pequena brasileira. O tama¬ 
nho demográfico, assim, muito pouco explica sozinho: o que explica 
as características económico-espaciais, em matéria de diversificação, 
m ifisticação e centralidade, é o que ela representa enquanto mercado - 
•»tamanho do mercado potencial, é claro, mas também o nível e a dis- 
ii ibuição da renda e as características culturais dos consumidores. 

Resumindo: no que diz respeito às cidades, pode-se dizer, se me 
permitem a brincadeira, que, de maneira semelhante ao tipo de res¬ 
posta que os sexólogos costumam dar para indivíduos do sexo mas- 
i ulmo, atormentados com certas preocupações a respeito de sua, 
digamos, performance sexual, “tamanho não é documento”, ou só o 
»• até certo ponto - já que isso, por si só, não basta, ou de muito pouco 
adianta isoladamente... 

Ainda a propósito do assunto tamanho demográfico, pode-se 
i uniplementar o que se disse anteriormente neste capítulo com uma 
discussão introdutória sobre a questão da hierarquia urbana , a ser 
t «implementada no Cap. 3, Da cidade individual à rede urbana. 

I ndos já ouviram falar em metrópoles e megalópoles. Essas palavras 
revestem, por um lado, conceitos , usados há décadas por estudiosos 
d. problemas urbanos e do planejamento e gestão das cidades, mas, 

> mesmo tempo, são usadas popularmente, pela imprensa e pelo 
ri.mde público, frequentemente sem qualquer rigor. É bem verdade 



que, mesmo entre pesquisadores e estudiosos, persistem algumas 
controvérsias conceituais ou operacionais; é possível e necessário, 
seja lá como for, fornecer, aqui, um esclarecimento geral baseado em 
conhecimentos que são, hoje em dia, largamente consensuais entre 
aqueles que estudam as cidades. 

Costuma-se pensar em uma cidade como uma entidade isolada e 
fortemente individual: a cidade x (uma cidade qualquer, hipotética) 
foi fundada em algum momento, há alguns ou muitos séculos, cres¬ 
ceu, sofisticou-se... Ocorre que as cidades, muito freqüentemente, 
situam-se tão próximas umas das outras que a interação entre elas vai, 
à medida que crescem e se relacionam mais e mais entre si, sofrendo 
uma transformação importante. Com o tempo, já não se trata mais, 
apenas, de que os bens produzidos em uma são vendidos na outra, ou 
de que os habitantes de uma buscam certos serviços mais especializa¬ 
dos na outra, ou, ainda, de que eventuais instituições político- 
administrativas, legislativas, judiciárias, religiosas ou militares, sedia¬ 
das em uma, exerçam seu poder também sobre a outra. O que vai 
ocorrendo é que elas se situam tão próximas e os vínculos entre elas se 
tornam tão intensos que certos fluxos passam a “costurá-las” muito 
fortemente e, no fundo, elas passam a existir como se fossem uma só, 
ao menos sob vários aspectos. No caso, o fluxo mais significativo é o 
de trabalhadores assalariados, que residem em uma cidade e traba¬ 
lham em outra: é o que se chama de movimento pendular diário (local 
de residência -> local de trabalho -> local de residência), ou comrnu - 
ting em inglês. Em algumas situações, são os próprios tecidos urbanos 
de uma e de outra que, em dado momento, se encontram e se juntam; 
tem-se, então, o fenômeno da —» conurbação. A partir daí, está-se 
diante de uma única mancha urbana, ainda que espraiada por dois ou 
mais municípios — o que significa que, formalmente, continuam exis¬ 
tindo várias cidades, cada uma sede de um município diferente. 

Uma aglomeração urbana se forma quando duas ou mais cida¬ 
des passam a atuar como um “minissistema urbano” em escala local, 
ou seja, seus vínculos se tornam muitíssimo fortes, no sentido acima 
exposto. Em várias situações, tem lugar também uma conurbação, 
embora não seja necessário que isso aconteça para se estar diante de 
uma aglomeração. O importante é que nenhuma das cidades envolvi¬ 


das pode ser muito grande, a ponto de satelitizar completamente as 
demais à sua volta e possuir uma área de influência regional (ou, às 
vezes, nacional e internacional). Aglomerações se compõem, tipica¬ 
mente, de duas ou mais cidades médias e pequenas. Exemplos de 
aglomerações urbanas são abundantes no Brasil atual: Volta Redon- 
tla-Barra Mansa (RJ), São José dos Campos-Caçapava-Jacareí (SP), 
Taubaté-Tremembé (SP), Cuiabá-Várzea Grande (MT), Ipatinga- 
('oronel Fabriciano-Timóteo (MG), Juazeiro do Norte-Crato-Bar- 
balha (CE), dentre outras tantas. O mapa da figura 1 traz para o leitor 
a localização dessas aglomerações, cujos nomes aparecem, lá, sim¬ 
plificados por meio da menção apenas a um dos municípios que com¬ 
põem a aglomeração em questão. 

Se uma das cidades que formam uma aglomeração urbana cres- 
t vi e se destacar demais, apresentando-se como uma cidade grande e 
com uma área de influência econômica, pelo menos, regional, então 
ti Ao se está mais diante de uma simples aglomeração, mas de uma 
metrópole. Uma metrópole é, também, por conseguinte, um “minis- 
isiema urbano” em escala local, polarizado, esse sistema, por uma 
» idade principal, que abriga o núcleo metropolitano (esse conceito 
■via explicado no Cap. 4). Conurbações são freqüentes, mas não são 
< \nitamente necessárias, da mesma maneira como não são impres- 

• mdíveis no caso das aglomerações submetropolitanas: núcleos urba¬ 
no-, isolados podem e costumam fazer parte das metrópoles. O 
importante é que todos os espaços urbanos se achem fortemente 
"»<>st tirados”, especialmente com a ajuda da “linha” mais importante, 
sob esse aspecto, que são os deslocamentos diários de trabalhadores, 
i*i .mde parte dos quais trabalha no núcleo metropolitano e reside nas 
i idades vizinhas a este. Metrópoles são realidades sócio-espaciais 
»|iii\ na maioria dos países, passam a ter sua existência formalmente 
rei onhecida: são chamadas, nos EUA, de áreas metropolitanas (ou, 
ni.ir. precisamente, “áreas metropolitanas estatísticas padrão”) e, no 
Mi.imI, regiões metropolitanas. O termo região , adotado no Brasil, 
ufli • é, diga-se de passagem, lá muito rigoroso, pois uma região, con- 
l"i me tende a concordar a maioria dos autores, é um espaço de 

• Iniit ir.õos normalmente maiores, situado entre a escala nacional (o 
pultO <• a escala local (a cidade ou município, ou mesmo uma aglome- 



Figura 1 

BRASIL: PRINCIPAIS AGLOMERAÇÕES E METRÓPOLES E A 
MEGALÓPOLE SÃO PAULO-CAMPINAS-SANTOS 
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ração ou uma metrópole); uma área metropolitana corresponderia, 
mais corretamente, a uma escala “local ampliada”, especialmente no 
caso de um pais grande. Isso, porém, não é o maior problema: a difi¬ 
culdade é quando se quer elevar ao status de metrópole, ao*se criarem 
icgiões metropolitanas formais, realidades que, no fundo, não pas- 
'.am de aglomerações, pois não possuem nem uma complexidade, 
nem uma área de influência que justifique isso. 

No Brasil, foram criadas, na década de 70, nove regiões metropo- 
Iilanas: Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de 
l.meiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre. Não resta dúvida de que 
.«• tratava de reconhecer, formalmente, a existência de metrópoles de 
lato. Mesmo Belém, cuja região metropolitana era, à época, restrita a 

• I* ns municípios (além de Belém, Ananindeua) e não possuía comple- 
idade lá muito grande, apresentava grande centralidade, pois sua hin- 

inlândia (região de influência) se espraiava pela imensa área da 
Amazônia. A razão desse reconhecimento íbrmal das metrópoles era 
dupla: explicitamente, tornar mais racional, sob o ângulo econômico, 
I prestação dos chamados serviços de interesse comum , isto é, servi- 
Mis que interessam a mais de um município e que podem ser mais 
mlcligentemente oferecidos por meio de uma gestão integrada, como 
i <lesiinação do lixo, o abastecimento de água, a proteção ambiental e 
«uilios mais; para isso foi criada, em cada região metropolitana, um 

• m j-.io de planejamento e gestão. Mas havia, também, um objetivo não 
revelado por trás da criação das regiões metropolitanas: um objetivo 
d< “geopolítica interna”, que dizia respeito ao interesse do regime ins¬ 
ulado pelo golpe militar de 1964 em intervir mais facilmente nesses 
que eram os espaços-chave da vida econômica e político-social brasi- 
I* ii,i. sem precisar eliminar mais ainda a já muito restrita margem de 
manobra de estados e municípios. É evidente, assim, que a criação e a 

i • i.io dessas primeiras regiões metropolitanas se deram sob a égide 
dm « ulralismo e do autoritarismo - o que, inclusive, engendrou con- 

ii idiçôcs que contribuiriam para a fraqueza e o pouco crédito desses 

• m imi r, gestores metropolitanos, os quais não dispunham de verdadei- 
» i .uiionomia financeira ou política, tendo servido, em decorrência 
di • i, para muito pouco. Com a Constituição de 1988, a incumbência 





de criar regiões metropolitanas passou da União para os estados. Essa 
mudança representou e representa uma oportunidade positiva, pela 
flexibilidade para a adoção de soluções mais adaptadas a cada realida¬ 
de local e regional, e implementadas de modo mais democrático; por 
outro lado, percebe-se que a falta de critérios técnicos compartilhados 
e a idéia de que “ser metrópole” representa um grande status vêm 
levando à criação de regiões metropolitanas onde, de fato, talvez só 
exista, no fundo, uma aglomeração de porte não-metropolitano... Seja 
citado, a título de exemplo, o caso da Região Metropolitana de Blu¬ 
menau (SC), nucleada por uma simples cidade média. Já outras 
“novas regiões metropolitanas”, que eram reconhecidas como aglo¬ 
merações até a década de 80, são, indiscutivelmente, entidades metro¬ 
politanas: é o caso da Região Metropolitana de Campinas, no estado 
de São Paulo, antiga aglomeração Campinas-Vinhedo-Paulínia- 
Sumaré-Indaiatuba-Nova Odessa-Valinhos. O mapa da figura 1 mos¬ 
tra a localização tanto das “velhas regiões metropolitanas”, herdadas 
dos anos 70, quanto de algumas “novas regiões metropolitanas”, cria¬ 
das posteriormente à Constituição de 1988 pelos respectivos estados. 

Tendo explicado o que são as metrópoles, é possível, agora, 
explicar o que são as megalópoles, termo popularizado pelo geógra¬ 
fo francês-americano Jean Gottmann, a partir da década de 60. É 
comum ouvir frases do tipo “a megalópole de São Paulo”, como se 
uma megalópole fosse algo assim como uma “cidade monstruosa¬ 
mente grande”. Isso é, para dizer o mínimo, muito impreciso. Uma 
megalópole é, também, uma espécie de “sistema urbano” fortemente 
integrado, inclusive por fluxos de deslocamento diário de passageiros 
na base de transportes coletivos de massa. Só que, diferentemente das 
metrópoles, as megalópoles não são, do ponto de vista físico, entida¬ 
des locais; elas se espraiam por áreas muito maiores, em escala regio¬ 
nal ou, pelo menos, sub-regional. De fato, megalópoles são formadas 
por duas ou mais metrópoles, que se acham “costuradas” por fluxos 
de modo semelhante como cada metrópole individual se acha articu¬ 
lada internamente. Por isso é um erro chamar São Paulo, por exem¬ 
plo, de megalópole: uma megalópole não se confunde com uma 
metrópole; ela é um conjunto de duas ou mais metrópoles muito pró¬ 


ximas umas das outras e muito fortemente articuladas entre si. Mega- 
lópoles mundialmente conhecidas são, para citar alguns exemplos, a 
do Vale do Ruhr, na Alemanha; Tókio-Yokohama-Nagoya-Osaka- 
kobe, no Japão; a “Boswash” (Boston-Washington), nos EUA; a 

< hicago-Detroit-Cleveland-Pittsburgh, igualmente nos EUA; e a 
“Sansan” (Santa Bárbara-San Diego), também nos EUA. 

E quanto ao eixo São Paulo-Rio? Formaria ele uma megalópole? 
lenn Gottmann já havia previsto, no começo dos anos 70, o desenvol¬ 
vi mento de uma megalópole ao longo desse eixo, e vários autores 
• < *stumam referir-se a ele como sendo uma megalópole. Eu não diria 
que isso está inteiramente errado, ou que é um completo absurdo; 
nus, deve-se admitir que é, no mínimo, um caso duvidoso. O que 
iodas as megalópoles anteriormente mencionadas têm em comum é, 
1 'ieeisamente, um “costuramento” ao longo de todo o eixo, por meio 
d< excelentes rodovias e, também, por transporte de massa: especifi- 

< aniente, por meio de trens, inclusive trens de alta velocidade, que 
I" i initem que uma distância de duas ou três centenas de quilômetros 

• |.i vencida em relativamente pouco tempo (duas horas, no máxi¬ 
mo). Nos casos europeu e japonês isso é particularmente verdadeiro. 

• « • falta ao eixo Rio-São Paulo, exatamente porque falta a facilita¬ 
do dos fluxos de passageiros por intermédio de uma articulação fer- 
i"viária com base em trens modernos e de grande velocidade. A 
poiiie aérea é, pelo custo do transporte, muito seletiva, notadamente 

• in um país como o Brasil. Quanto ao transporte rodoviário (carros e 
"inI ms), além de ele não garantir com a mesma facilidade um “costu- 
mmento” maciço entre espaços situados a grandes distâncias um do 

• mim, há que se levarem conta que a eficiência da ligação rodoviária 

• ui" Rio e São Paulo não é a mesma de uma grande via expressa 
nmle americana ou européia. Com efeito, a barreira para movimen- 
i" |u (ululares para além de cada uma das metrópoles que polarizam 

• * • i m i U io-São Paulo é evidente. É bem verdade que há movimentos 
Im iuliil.il cs que extravasam os limites formais das regiões metropoli- 
IttitMK, especialmente no âmbito das tendências recentes de “fuga da 
"" ti "pole”, em que pessoas buscam uma melhor qualidade de vida 
i" il.islarem-se mais e mais do núcleo metropolitano e de sua perife- 

• * i p"lue. embora mantendo a possibilidade de uma interação diária 



com o núcleo: é o que ocorre com muitos cariocas que se mudam 
para Petrópolis (que fez parte, até 1987, da região metropolitana for¬ 
mal, mas hoje não pertence mais a ela), ou com paulistanos que vão 
residir, por exemplo, em Jundiaí. Só que, nesses casos, o que se tem 
é, meramente, um ligeiro espraiamento da própria metrópole, e não 
fluxos que extravasam muito os seus limites. Mais consistente, por 
conseguinte, que o eixo Rio-São Paulo, em matéria de megalópole, 
seria o eixo formado pelas metrópoles de Campinas, São Paulo e 
Santos. Esse eixo, mais que o Rio-São Paulo, seria, mais apropriada¬ 
mente, passível de ser chamado de a megalópole brasileira, represen¬ 
tada no mapa da figura 1. Uma figura pode não valer sempre mais 
que mil palavras, mas que ajuda, ah, isso ajuda; por isso, os modelos 
gráficos da figura 2 tencionam complementar as definições apresen¬ 
tadas verbalmente neste e nos parágrafos anteriores. 

Por último, o termo “megacidades” fez sua aparição há alguns 
anos, popularizado a partir do ambiente anglo-saxão ( megacities ). Não 
se trata, propriamente, de um conceito, mas apenas de uma palavra 
sugestiva - ou, diriam os mais cáusticos e mordazes, garrafa nova para 
vinho velho... O fato é que aquilo que se chama de “megacidades” são, 
no fundo, metrópoles. Talvez para chamar mais a atenção do grande 
público, tomando um termo de uso tão comum (cidade) e acrescen¬ 
tando-lhe um prefixo capaz de emprestar-lhe força dramática (mega), 
passou-se a usar, com freqiiência, essa expressão, sem que ela, via de 
regra, seja explicada ou conceituada. A rigor, não passa de um termo 
supérfluo, do qual bem se pode abrir mão. Entretanto, agências públi¬ 
cas e privadas de financiamento de pesquisas e a imprensa apreciam 
muito mais quando as coisas vêm embaladas com um papel mais vis¬ 
toso e atraente, não é verdade?... Em uma era onde a comunicação é 
(quase) tudo, e onde não se faz pesquisa de envergadura sem financia¬ 
mentos específicos (e, é claro, a divulgação na mídia sempre dá um 
empurrãozinho), poucos são aqueles dispostos a tentar evitar que o 
rigor seja, sem grandes cerimônias, sacrificado no altar da retórica. 

E chega-se, assim, quase ao fim deste longo capítulo inicial 
sobre o conceito de cidade. Mas ainda ficou faltando uma coisa, sem 
a qual, mesmo sem querer complicar em demasia, algo importante 
estaria sendo omitido. Sem prejuízo para o que foi dito anteriormen- 


Figura 2 

DO CENTRO ISOLADO À MEGALÓPOLE: MODELOS GRÁFICOS 
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te a respeito da natureza da cidade, o fato é que, sempre pensada em 
contraposição ao “campo”, essa natureza precisa ser considerada, 
atualmente, à luz da enorme redefinição pela qual a oposição campo/ 
cidade passou nas últimas décadas. 

A presença cultural da cidade nas áreas rurais é, também no 
Brasil, muito grande, e cada vez maior, valores e modas, veiculados 
pela televisão, “conquistam” o campo e vão influenciando hábitos e 
subvertendo ou minando tradições, mesmo nas mais remotas regiões. 
E, apesar disso, no Brasil ainda há muitíssimos povoados rurais bem 
tradicionais e áreas pouco “urbanizadas” no sentido da penetração de 
hábitos urbano-metropolitanos “modernos” difundidos pelos meios de 
comunicação de massa e pela economia capitalista em geral. O quadro 
é diferente, porém, quando se olha para um país como, por exemplo, a 
Alemanha de hoje. A frase “a cidade está em todo canto; a cidade não 
está em lugar algum”, usada por um articulista escrevendo sobre pro¬ 
blemas das grandes cidades no semanário alemão Die Zeit (Hanno 
Rauterberg, “Leben im unheimlichen Heim; Die Zeit , 02/05/2002), 
está longe de ser um jogo de palavras vazio. Em um país comparativa¬ 
mente pequeno e densamente povoado como a Alemanha, onde 
aldeias e cidades se sucedem separadas por não grandes distâncias 
entre umas e outras, e onde a vida nas aldeias se modernizou e “urba¬ 
nizou” incrivelmente desde os anos 50 (infra-estrutura técnica e social 
básica quase sempre toda ela presente e de ótima qualidade, afluência 
econômica, abundância de facilidades da vida moderna etc.), a paisa¬ 
gem apresenta, sim, contrastes “funcionais” (belos campos cultivados 
e bosques intercalados com aldeias e espaços de maior adensamento, 
que são as cidades de todos os tamanhos) e demográficos (maior ou 
menos densidade), mas não os crassos desníveis culturais e de modo e 
padrão de vida que ainda se podem observar em um país periférico ou 
semiperiférico. É claro que, mesmo em um país como a Alemanha, 
existem cidades em contraposição àquilo que não é cidade - sejam as 
aldeias, sejam os campos de cultivo, as florestas etc., no contexto geral 
do que se poderia, ainda, chamar de “campo”. Contudo, em uma situa¬ 
ção assim, é como se a cidade, embora continuasse podendo ser deli¬ 
mitada “geograficamente”, tivesse sua presença cultural e econômica 
fortemente diluída por todo o espaço. 


2. Quando e como surgiram 
as primeiras cidades? 



N.is ciências sociais, muitas vezes fica mais fácil explicar um 
■< "u filo apresentando a gênese daquilo que se deseja dar a conhecer. 
I' M essa razão, o presente capítulo é, em parte, não apenas um pros- 

. . . cnt0 ló ê‘ c o, mas uma complementação do conteúdo do ante- 

<)s fó nômenos sociais são “densos de história” e só são com- 
pitvimíveis à luz da história; além disso, como se transformam, em 
1 'i.ni.lc parte, muito velozmente, a perspectiva histórica atenta é 

. . . P ara que se verifique se, ao falar de um determinado fenô- 

." décadas ou séculos depois, está se falando, ainda, do mesmo 

*'... . q uem sabe - de duas coisas que, no fundo, são bem dis- 







cada vez maiores, gerando-se, inclusive, um excedente alimentar. Se, 
na base de uma simples economia de caça e coleta, todos os membros 
adultos do grupo eram obrigados a participar da busca e obtenção de 
alimento, sob pena de morrerem de fome se não o fizessem, a possi¬ 
bilidade técnica da obtenção de excedentes propiciava condições 
para que certos indivíduos se desvinculassem da produção, dedican- 
do-se a outras funções em caráter “especializado”: fazer a guerra, 
cuidar dos serviços religiosos etc. A cidade, em contraposição ao cam¬ 
po, que é de onde vinham os alimentos, foi se constituindo, paulati¬ 
namente, como um local onde se concentravam os grupos e classes 
cuja existência, enquanto pessoas não-diretamente vinculadas às ati¬ 
vidades agropastoris, era tornada possível graças à possibilidade de 
se produzirem mais alimentos do que o que seria necessário para ali¬ 
mentar os produtores diretos. 

Para o arqueólogo australiano V. Gordon Childe, o período de 
proliferação das cidades subsequentemente à Revolução Agrícola do 
neolítico foi, em si, uma revolução: uma verdadeira “Revolução 
Urbana”. Talvez essa expressão seja um pouco exagerada, principal¬ 
mente porque Childe deu a entender, em seus livros A evolução cul¬ 
tural do homem e O que aconteceu na história (vide Bibliografia 
comentada), que a “Revolução Urbana” e a “Revolução Neolítica” 
que a precedeu teriam ocorrido de um ímpeto só, no Oriente Médio, 
quando hoje se sabe que a agricultura, assim como o fenômeno urba¬ 
no, se desenvolveu em locais diferentes e em momentos diferentes 
(houve, por assim dizer, então, várias “revoluções neolíticas” e várias 
revoluções urbanas ). Se se quiser, porém, apenas chamar a atenção 
para um processo de passagem da produção de subsistência para uma 
produção de alimentos visando também o comércio externo, assim 
como para o surgimento da manufatura especializada, tudo isso tendo 
um rebatimento demográfico sob a forma de uma acentuada expan¬ 
são da população - fundamentos sobre os quais se darão a transfor¬ 
mação de povoados de agricultores em cidades e a proliferação des¬ 
tas -, então não há problema em se falar em “revolução” urbana, para 
sublinhar a importância do fenômeno, desde que não se pense que ele 
teve lugar de uma vez por todas, irradiando-se a partir do mesmo 
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local. A Revolução Urbana foi situada por Childe no terceiro milênio 
antes de Cristo - logo, alguns milhares de anos após o surgimento 
dos mais antigos assentamentos com características urbanas, como 
Jerico e Çatal Hüyük. 

Cumpre sublinhar que o aparecimento e a proliferação de cida¬ 
des pelo mundo antigo, na Mesopotâmia, no vale do Nilo e no vale 
do rio Indo, e mais tarde na China, na bacia do Mediterrâneo e na 
América das civilizações pré-colombianas, teve relação não apenas 
com as inovações técnicas que permitiram a agricultura e a formação 
ile excedentes alimentares capazes de alimentar uma ampla camada 
dc não-produtores diretos - com destaque, aqui, para a irrigação em 
l.irga escala mas com mudanças culturais e políticas profundas, 
mudanças da ordem social em geral. A regra foi a de que o surgimen- 
lo ilas primeiras cidades se desse entrelaçado com o aparecimento de 
loimas centralizadas e hierárquicas de exercício do poder; e, com 
eleito, foi justamente a formação de sistemas de dominação, com 
monarcas e seus exércitos, que permitiu, ao lado das inovações técni¬ 
cas, uma crescente extração de excedente alimentar, sobre o funda¬ 
mento da opressão dos produtores diretos. Os impérios da Anti- 
rnidade foram, além disso, disseminadores de cidades, como obser¬ 
vou Gideon Sjoberg (ver a coletânea Cidades - a urbanização da 
humanidade , na Bibliografia comentada), pois elas eram pontos de 
“poio para manter a supremacia militar nas regiões conquistadas. 

I lá registro de umas poucas exceções a essa regra de tendência 
■li centralização de poder na esteira da gradual sedentarização e do 

. . . . da agricultura, como a antiga Islândia e a Cabila, no norte da 

Aipelia e nas terras altas do Marrocos. Em geral, contudo, acabou se 
desenvolvendo, em muitos locais simultaneamente, um aparelho de 
I uado, vale dizer, uma estrutura de poder e de dominação formaliza- 
Ti determinando, no seio da sociedade, uma separação rígida e auto- 
peipeiuável entre dirigentes e dirigidos, entre “elite” e “povo”. Ao 
l"»i]'" da história da humanidade, poucos foram os momentos e, 
ibieliido, períodos mais ou menos duradouros, em que essa separa- 
■,'»<* uma vez instalada, foi desafiada e superada; merecem destaque 
'• • idades gregas da Antigüidade onde vigorava a —» democracia 
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direta , em substituição à monarquia e à aristoc rac j aí especialmente 
Atenas. O fato de terem existido poucas exceç£j es a essa regra, evi¬ 
dentemente, não quer dizer que ela não possa se^ desafiada e supera¬ 
da novamente. 

Recapitulando: as primeiras cidades surger^ CO mo resultado de 
transformações sociais gerais - econômicas, tec^ 0 i 5 gj caSí políticas e 
culturais -, quando, para além de povoados de agricultores (ou 
aldeias), que eram pouco mais que acampame^^ permanentes 
produtores diretos que se tornaram sedentários, sur g e m assentamen¬ 
tos permanentes maiores e muito mais comple*^ q ue vao abrigar 
uma ampla população de não-produtores: gov brnantes ( m0 narcas, 
aristocratas), funcionários (como escribas), sac^otes e guerreiros. 
A cidade irá, também, abrigar artesãos especialj zac j 0Sí como carpin¬ 
teiros, ferreiros, ceramistas, joalheiros, tecelões ^ construtores navais, 
os quais contribuirão, com suas manufaturas, pa^ a 0 florescimento do 
comércio entre os povos. Em vários sentidos^ p 0r conseguinte, a 
cidade difere do tipo de assentamento neolít( co q ue a precedeu, 
menos complexo. 

Entretanto, as cidades continuaram a transf ormar _ se durante os 
milênios seguintes ao seu aparecimento, e conti nuarn a transformar- 
se sem cessar. A Revolução Industrial na Euroft^ a partir de fins do 
século XVIII, e, mais amplamente, os processo s de industrialização 
pelo mundo afora, também tiveram um impa ct0 enorme sobre o 
tamanho e a complexidade das cidades. Muito embora haja razões 
para se usar o mesmo termo para assentamento** tao diversos quanto 
a pequena Ur, no alvorecer do fenômeno urbanc^ e uma grande cida¬ 
de contemporânea, é de se perguntar: poderá (> conceito de cidade 
passar incólume, inalterado, por milênios de tr ans f orma ções mate¬ 
riais, políticas e culturais? Presumir que sim serj a aC reditar que nos¬ 
sos conceitos não são históricos, mas sim etem^ )s e imutáveis, o que 
seria um equívoco. Daí surgirem, em moment os diferentes, novos 
termos e novos conceitos, como conurbação, n% r dp 0 i e e megalópo- 
le, que se acrescentam e enriquecem a nossa vi^ ao do que seja ou do 
que pode ser o fenômeno urbano. Presentement^ com a urbanização 
acelerada do campo, em sentido econômico, ma ter j a i e cultural, já se 


diz, como se viu no capítulo anterior, que a cidade, de certa maneira, 
“está em toda parte”; não só seus limites físicos se mostram cada vez 
mais complexos, com a conurbação e a integração de cidades for¬ 
mando aglomerações, metrópoles e megalópoles que se superpõem a 
uma malha territorial formada, às vezes, por muitas dezenas de muni¬ 
cipalidades, mas, além disso, é a própria idéia de um “campo” como 
um meio muitíssimo diferente da cidade em matéria de relações de 
produção, além de culturalmente tradicional e retrógrado, que vai 
perdendo a sua validade. Estamos caminhando, em grande parte, 
mais para diferenças de grau e intensidade, deixando para trás a opo¬ 
sição cidade/campo em sua versão mais rígida. Por outro lado, dentro 
de muitas grandes cidades, fenômenos dc dissolução, ou de fragmen- 
lação sociopolítico-espacial, vêm tendo cada vez mais lugar (ver, 
sobre isso, o Cap. 5). O futuro dirá que conseqüências tudo isso terá 
para a própria idéia de “cidade”. 


3. Da cidade individual ã 
rede urbana 



A exposição girou, até agora, em torno de cada cidade, indivi¬ 
dualmente considerada - sua economia, sua influência, a gênese das 
pnmeiras cidades... No máximo, foram mencionadas essas articula- 
ÇÓrs muito densas de cidades (a ponto de, em certo sentido, existirem 

• que como uma única cidade) que são as metrópoles e as mega- 
l"|H)les, que se estendem, respectivamente, em escala local (“local 
impliada”, pode-se dizer) e sub-regional ou regional. Ocorre, porém, 
qiir existem, no mundo todo, muitas dezenas de milhares de cidades, 

• em alguns países muito grandes, como o Brasil, milhares de cida- 

• I. Mesmo no interior de um único país, é claro que nem todas elas 














se articulam diretamente entre si; algumas se articulam muito forte e 
diretamente entre si (mediante meios de comunicação e transporte, 
permitindo fluxos de informação, bens e pessoas), mas outras se arti¬ 
culam apenas indiretamente, por intermédio de outras cidades. O que 
importa é que, seja no interior de um país, seja em escala planetária, 
nenhuma cidade existe totalmente isolada, sem trocar informação e 
bens com o mundo exterior; caso contrário, não seria uma cidade. De 
maneira muitíssimo variável no que concerne ao tipo de fluxo e, 
sobretudo, à intensidade dos fluxos, todas as cidades se acham liga¬ 
das entre si no interior de uma rede - no interior da rede urbana. 

É costume falar da rede urbana como se ela fosse um fenômeno, 
por assim dizer, “nacional”, pelo fato de que os estudos e classifica¬ 
ções das cidades ao longo da rede urbana, usualmente, possuem uma 
abrangência nacional: rede urbana brasileira, rede urbana alemã, rede 
urbana argentina... Todavia, todos sabemos que as cidades de um 
país estão, direta ou indiretamente, ligadas às cidades de outros paí¬ 
ses. Os bens que são consumidos, ou as informações trocadas entre 
empresas, o dinheiro enviado por emigrantes e os lucros remetidos 
por filiais de empresas multinacionais - tudo isso, e muito mais, mos¬ 
tra como, mesmo na escala internacional, as cidades estão articuladas 
entre si, econômica, cultural e até politicamente. Em última análise, 
a rede urbana é um fenômeno que pode e deve ser examinado em 
diferentes escalas: pode fazer muitíssimo sentido em se falar de uma 
rede urbana regional, especialmente em uma região com uma forte 
coerência de identidade sócio-espacial e de fluxos internos; contudo, 
ela será, ao mesmo tempo, um subconjunto de uma rede urbana 
maior, nacional, a qual, por sua vez, estará menos ou mais fortemen¬ 
te articulada no interior de uma rede urbana global. 

A rede urbana não é “inocente”, no sentido de ser um “simples” 
conjunto de cidades ligadas entre si por fluxos de pessoas, bens e 
informações, como se isso fosse coisa de somenos importância ou 
nada tivesse a ver com os mecanismos de exploração econômica e 
exercício do poder existentes em nossas sociedades. Por intermédio 
da rede urbana, tendo-a como suporte, a gestão do território se exer¬ 
ce. Vamos examinar isso com calma, paulatinamente. 
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De pequenos centros quase sem centralidade, que somente influ- 

• iK iam o território do município (ou seja lá o nome que, dependendo 
•I» * país, tiver a unidade político-administrativa local) onde se encon- 
ii.iin e para o qual servem de sede, até grandes metrópoles, ao longo 
•la icde urbana se distribuem núcleos urbanos com tamanhos e cen- 
ii alidades muito variadas. Dois papéis são desempenhados por esses 

• ui' leos; para usar as felizes expressões de Armstrong e McGee (ver 
bibliografia comentada), os papéis de teatros de acumulação e de 

• nitros de difusão. 

Na qualidade de teatros de acumulação , as cidades exercem vá- 
i i.i'. funções econômicas. Para começar, a função de extração e cap¬ 
tação do excedente alimentar. O excedente alimentar extraído do 
■ -impo (gêneros agropecuários e extrativistas) não é nelas somente 

.Mimido, mas também armazenado (às vezes em diversas cidades, 

i'» longo de uma cadeia de distribuição e comercialização) e, comu- 
immte, beneficiado (embalado e processado industrialmente) nos 

• coiros urbanos. Tradicionalmente, não os próprios produtores 
miais, mas sim atacadistas baseados em pequenas cidades que reco¬ 
lhem os produtos do campo e os repassam para serem distribuídos 
I" u um outro atacadista, baseado em um centro maior (o qual, por sua 
vez, redistribuirá parte dos produtos para centros ainda maiores), ou 

• »s levam para serem beneficiados e processados. Os atacadistas assu- 
iiicm, com isso, o papel de intermediários no processo de distribuição 

• comercialização; sãg os popularmente chamados “atravessadores”. 

I mie o campo e a mesa do consumidor final, nas cidades pequenas, 
medias e grandes da rede, se estabelece toda uma cadeia de distribui- 
\.im e comercialização em que os agentes, em número bem variável, 
*Ao os comerciantes atacadistas, os transportadores (no caso de não 

• um os próprios atacadistas) e, por fim, os comerciantes varejistas. 

• .id.i um desses agentes econômicos exigirá, naturalmente, a sua 
tmiigcm de lucro. Quanto maiores as distâncias mas, também, quan- 
i" mais complexa for essa cadeia, mais caro sairá o produto para o 

.. final, sem que o produtor primário esteja se benefician- 

do com isso. Como bem lembra Roberto Lobato Corrêa, em seu livro 
t mi de urbana (vide Bibliografia comentada), as grandes redes de 



supermercados vieram introduzir um elemento diferente nesse qua¬ 
dro. Possuindo esquemas próprios de distribuição e desincumbindo- 
se tanto do atacado quanto do varejo, elas simplificam a cadeia e eli¬ 
minam os intermediários. Os produtores, contudo, como salienta 
Corrêa, não ganham com isso; de fato, o que ocorre é que essas redes 
de supermercados auferem margens de lucro excepcionais. E em 
alguns casos, até parte da produção (fazendas próprias) e do proces¬ 
samento e embalagem dos produtos se dá sob os seus auspícios. 

A drenagem da renda fundiária, ou renda da terra, é outra função 
das cidades associada ao papel de teatros de acumulação. A renda da 
terra é o tipo de remuneração obtido pelos proprietários rurais, via de 
regra grandes proprietários, que arrendam suas terras a terceiros. 
Muitos proprietários, particularmente em países periféricos e semipe- 
riféricos, entregam suas propriedades nas mãos de capatazes e admi¬ 
nistradores ou as arrendam, total ou parcialmente, passando a residir, 
a maior parte do ano, ou mesmo em caráter definitivo, nas cidades. 
São proprietários ausentes quase todo o tempo de suas terras, sendo 
chamados, por isso, de absenteístas. Seus recursos, que poderiam ser 
reinvestidos no próprio campo (modernizando a lavoura e a criação, 
melhorando as condições de vida e de trabalho dos empregados etc.), 
são, na realidade, em grande parte gastos com o próprio consumo pes¬ 
soal e familiar (compra de mansões e de bens de consumo diversos, 
gastos com viagens), e, em grande parte, empregados em investimen¬ 
tos na própria cidade (terras urbanas, para serem mantidas, espccula- 
tivamente, como reserva de valor; apartamentos e outros imóveis para 
serem alugados; investimentos no mercado financeiro). 

Por último, mas não com menos importância, assoma a função 
das cidades, ainda enquanto teatros de acumulação, como locais onde 
se dá a acumulação propriamente de capital. Essa acumulação de 
capital se fundamenta, em princípio, na indústria de transformação, e, 
nesse âmbito, pode-se dizer, na exploração do trabalhador industrial. 
Mais amplamente, ela remete, também, às atividades terciárias 
(comércio e prestação de serviços), sem contar que não se devem 
esquecer as relações de dependência entre o setor produtivo e o siste¬ 
ma bancário-financeiro. 


Na qualidade de centros de difusão , as cidades se apresentam, ao 
cia rede urbana, como suportes para a disseminação de bens e 
"!• ms. das cidades maiores para as cidades menores, até chegar ao 
1 impo. Os bens são os mais variados produtos fabricados nas cida- 
d* h, tanto bens de consumo (ou seja, bens que serão consumidos dire- 

• "iionte: roupas, alimentos, brinquedos, eletrodomésticos etc.) quan- 
i'» hens de produção (que são aqueles bens que servem para produzir 
" ,,lms como máquinas industriais). Já as idéias podem ser as 

• mi chamadas “inovações” tecnológicas (as quais, nos países do 
I ni ciro Mundo”, frequentemente não passam de pacotes de tecno- 

I tm já ultrapassada, comprados dos países centrais) mas, também, 

. .. diretrizes e informações das sedes de grandes empresas para 

" ,l;,s * diais e plantas industriais, além de informações e dados refe- 

• • mos a fluxos financeiros, no interior da rede bancária. 

IV>r tudo isso e com tudo isso, nota-se, muito facilmente, que o 
1 hii|)o se acha submetido à cidade, do ponto de vista econômico, e 
" iln só do ponto de vista econômico - muito embora, em um país 
(nniii)periférico como o Brasil, e principalmente em suas regiões 
mu . pobres e tradicionais, a vida política local e regional seja muito 
•In "lamente influenciada ou até determinada por proprietários fun¬ 
diu ms (geralmente absenteístas), chegando a sua influência até a 
•ncula nacional. 

Nao foi sempre que a cidade exerceu esse papel tão e cada vez 
"mi . dominante. Na Europa medieval, durante a vigência do -> modo 
,L produção feudal, o campo era largamente auto-suficiente em 
'" "‘•lia de produção de bens os mais diversos: de roupas simples a 
'""lamentos, selas, ferraduras earados, grande parte dos bens de con- 
miiiiu e piodução era manuíaturada nas dependências ou em anexos 

• In . aitelo senhorial ou pelos próprios servos da gleba. Quanto a ali¬ 
mentos, então, obviamente, nem se fala: produtos que o moderno 

• " "Imo, especialmente o morador de uma grande cidade, adquire, 
mimr iramente, no comércio de bairro, eram, então, produzidos em 

• t i Não me refiro, aqui, apenas a coisas como pão e compotas (que, 
•Ií|m se de passagem, ainda hoje são, em grande parte, produzidos em 

• *i i. nas áreas rurais), mas ao fato de que não havia uma “indústria 
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de alimentos”, como hoje em dia, a receber matérias-primas do 
campo, processá-las e reenviá-las às cidades e até de volta ao campo. 
Havia, nos burgos e nas cidades, mercados, permanentes e temporá¬ 
rios (as feiras), onde produtos fabricados por artesãos da própria 
cidade ou oriundos de outros centros, às vezes de países distantes e 
longínquas terras, eram comercializados. Isso não era, porém, sufi¬ 
ciente para caracterizar uma clara dominância da cidade em relação 
ao campo. Além disso, o campo era, também, fortemente autônomo 
relativamente à cidade no que se refere à política e, até mesmo, à cul¬ 
tura. Os modernos Estados nacionais ainda não se haviam formado, e 
os senhores feudais eram amplamente soberanos em suas possessões. 
No Brasil, onde não existiu, propriamente, feudalismo, um certo 
paralelo com essa situação pode ser encontrado nos grandes enge¬ 
nhos do período colonial, largamente auto-suficientes sob o ângulo 
econômico. 

Karl Marx e seu colaborador, Friedrich Engels (ver Bibliografia 
comentada), estiveram entre os primeiros a mostrarem, ainda em 
meados do século XIX, que o modo de produção capitalista irá trazer 
uma inversão de papéis: a cidade, que durante o feudalismo tinha 
expressão econômica limitada e expressão política, em regra, limita¬ 
díssima, lutando para preservar a sua autonomia (enquanto “cidade 
livre” ou “burgo livre”) perante os senhores feudais, passaria a ser, 
gradualmente, “senhora” do campo, submetendo este. No decorrer 
dos séculos XIX e XX o campo mostrar-se-á cada vez mais depen¬ 
dente das cidades, e em particular das grandes cidades: dependente 
das máquinas e ferramentas produzidas nos centros urbanos; depen¬ 
dente dos conhecimentos técnicos e tecnológicos gerados em univer¬ 
sidades, laboratórios e centros de pesquisa situados, via de regra, em 
cidades; dependente dos fertilizantes químicos, dos agrotóxicos e das 
sementes selecionadas produzidos nos núcleos urbanos, e, por últi¬ 
mo, dependente do sistema bancário, por meio do crédito ao produtor 
(sem o qual a moderna agricultura de mercado não opera) e do crédi¬ 
to em geral, sistema esse ancorado ao longo da rede urbana, onde as 
sedes dos grandes bancos nacionais (inclusive estatais) e estrangeiros 
se articulam com as agências de pequenas cidades. 
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As cidades de uma rede urbana são agrupadas em categorias 

• .paí ficas, conforme a sua centralidade. No Brasil, o estudo Regiões 
./. mjlucncia das cidades , publicado em 1987 pelo IBGE (ver Biblio- 
r» ulla comentada), consagrou uma hierarquia que vai do centro de 
t•nu (situado um nível acima do simples centro local, quase sem cen- 

li iiIidade), passando pelo centro sub-regional, pela capital regional e 
i" In centro submetropolitano , até chegar à metrópole regional e, 

• iiMlinente, à metrópole nacional. É claro que essa hierarquia somen- 

paia na metrópole nacional por ser o estudo do IBGE uma radio- 
ri.ilia da rede urbana nacional ; no entanto, centros de nível hierár- 
qiiK o ainda mais elevado, situados fora das fronteiras do país, dos 

• i" " partem fluxos (informações, ordens etc.) e os quais recebem 
Um \os (mercadorias, lucros, informações etc.) que articulam as diver- 

economias nacionais, podem ser encontrados: é o caso, especial- 
uiriitc, das chamadas —» ,l cidades globais ”, com destaque para Nova 
l"»'|tK\ Londres e Tóquio. Seja como for, trata-se de uma pesquisa 

• "iiduzida criteriosamente, lastreada teoricamente na Teoria das 
I n< alidades Centrais de Walter Christaller (e em uma revisão crítica 
•I» 1 1 . elaborada por diversos autores no decorrer das décadas poste- 
»«nn". a Segunda Guerra Mundial), em que foram levantados, por 
meio de amostras, os fluxos de deslocamento para a aquisição de 
I" ir. o serviços ( quem adquire o quê e onde) que revelam as centrali- 
dudt“• e áreas de influência variáveis dos diversos centros urbanos. 

() referido estudo de 1987, ele próprio uma revisão de um estu- 

• l« • anterior do próprio IBGE (a Divisão do Brasil cm regiões funcio¬ 
nas urbanas , do começo da década de 70), sofreu, na década de 90, 

.. iinalização, promovida pelo IPEA em parceria com o IBGE e o 

i" mini) de Economia da UNICAMP (vide referência na Bibliogra- 
ll« comentada [IPEA/IBGE/NESUR, 1999]), cuja qualidade, po- 
>• ui. parece ser inferior à da versão dos anos 80. Apesar de possuir 
mUmiiu.is virtudes, como a tentativa de estar em sintonia com as mais 
.• abordagens teóricas sobre a urbanização e a dimensão espa- 

• inl <l.i economia, o trabalho apresenta algumas deficiências concei- 

.. metodológicas. Em decorrência disso, o resultado dessa radio- 

i < <ii i tia rede urbana brasileira foram, às vezes, posições bastante 



questionáveis, como a elevação de antigas metrópoles regionais 
(como Fortaleza, Recife, Salvador, Curitiba, Belo Horizonte e Porto 
Alegre) à categoria de metrópole nacional e a atribuição do título de 
“metrópoles globais” (às vezes chamadas, no próprio estudo, de 
“metrópoles mundiais”) às duas metrópoles nacionais, São Paulo e 
Rio de Janeiro. Que projeção econômica de monta verdadeiramente 
em escala nacional possuem essas metrópoles regionais, especial¬ 
mente Fortaleza, cuja área de influência imediata se restringe ao 
Ceará e ao oeste do Rio Grande do Norte, que justifique a sua classi¬ 
ficação como metrópoles nacionais? E como ignorar o fato de que a 
pretendida “metrópole global” (ou “mundial”) do Rio de Janeiro vem 
perdendo importância até mesmo como metrópole nacional , perante 
São Paulo? É fácil ver que um estudo que mereça tais ressalvas, mas 
que acaba servindo de referência para vários tipos de usuários, con¬ 
tribui para gerar, ao lado do problema já mencionado a propósito da 
criação de novas regiões metropolitanas, um panorama classiticató- 
rio e terminológico contraditório. Como se já não bastasse a confusão 
crescente em torno do que seja uma metrópole, agora, a depender de 
estudos como esse, já não se terá muita clareza, igualmente, sobre 
quais são as reais condições para que algo possa ser chamado, sem 
maiores dúvidas, de metrópole nacional ou “global . 

Vou me permitir ser redundante, para reforçar: uma metrópole 
nacional possui uma área de influência que abrange todo ou quase 
todo o território nacional. Em outras palavras: os bens e serviços nela 
produzidos e por ela ofertados são distribuídos nacionalmente e 
comercializados e vendidos em todas as regiões do país, de maneira 
inequívoca e insofismável. É esse, exatamente, o caso de São Paulo, 
e, de maneira cada vez mais pálida à medida em que se sucedem os 
anos e as décadas, também do Rio de Janeiro. São essas as duas úni¬ 
cas metrópoles nacionais brasileiras, sendo que a distância entre a 
primeira e a segunda aumenta mais e mais; São Paulo é, crescente¬ 
mente, o grande centro de gestão do território no Brasil. Ao mesmo 
tempo em que o estado de São Paulo (e, de forma menos intensa, o 
Centro-Sul do país) assiste, há três décadas, a uma significativa des- 
concentração da produção industrial, a metrópole paulistana concentra 
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sem parar as sedes das empresas (indústrias, empresas comerciais, 
grandes consultorias e bancos), o que significa uma centralização 
constante em matéria de capacidade de gestão do território. São 
1'aulo, a rigor, vai além da condição de simples metrópole nacional: 
embora subordinada, por se localizar em um país semiperiférico, ela 
possui uma importância econômica claramente internacional, inclu¬ 
sive sendo o centro de gestão territorial mais relevante da América do 
Sul, com destaque para o seu papel no âmbito do MERCOSUL. São 
I .mio é, com efeito, uma “cidade global” dependente/semiperiférica. 

A centralidade de uma cidade, já se viu, é função, acima de tudo, 
llc sua ca Pacidade de ofertar bens e serviços para outros centros urba¬ 
nos, estabelecendo, desse modo, uma área de influência. Essa centra- 
lulacle, portanto, é de natureza, acima de tudo, econômica. Uma cida- 
' ,l ' st:ra tant0 mais complexa e possuirá uma posição tanto mais ele- 
' " la na hierarquia da rede urbana, quanto mais ela possuir essa capa- 
‘ " Ulü de ofertar bens e serviços e capturar uma área de influência 
niaior. No entanto, à primeira vista, dois tipos de situação parecem 

1 . . essa presunção de correspondência entre complexidade do 

■ 1 nlio urbano, centralidade e posição hierárquica na rede urbana. 

A primeira situação refere-se àquelas cidades que, por serem 
’ I|,|I,IIS nacionais, possuem uma área de influência nacional, mesmo 

. . metrópoles nacionais. É, justamente, o que ocorre com 

li" alia. Quando observamos o panorama internacional, constatamos 
•••i muito comum a cidade-capital ser, ao mesmo tempo, a grande 
MiHinpole nacional-Londres, Paris, Tóquio... - ou, até mesmo, uma 
t Ir primaz, isto é, uma cidade que concentra um percentual 
•*i •".'.ivamente grande da população e da economia do país, o que é 
"h"' l" quente no “Terceiro Mundo”, sendo isso, via de regra, uma 
■' colonial ~ Cidade do México (a metrópole concentra quase 
I i .la população do país), Buenos Aires (a metrópole de Buenos 
'' ’ ncemra cerca de 1/3 da população argentina)... Contudo, em 
'l|'"" • países do mundo, além do Brasil, como os Estados Unidos, 
a ■" W isliington (que foi uma cidade planejada, assim como Brasília 

. e meio depois) e a Austrália, com Camberra, a cida- 

1 i" 'l' 1 ti capital do país não é uma grande metrópole nacional. 


Deveria a cidade-capital ser sempre considerada como uma metrópo¬ 
le nacional, devido ao fato de que a sua abrangência é nacional? Não. 
Em primeiro lugar, porque, do ponto de vista geográfico, ela nem 
sequer precisa corresponder, propriamente, a uma metrópole. Em 
segundo lugar, porque a sua influência é muitíssimo específica: é 
política. É freqüente, por conseguinte, que, embora lá sejam tomadas, 
formalmente, as grandes decisões legislativas, executivas e judiciá¬ 
rias, os principais grupos de interesse, que pressionam, influenciam 
ou mesmo determinam o curso dos processos decisórios (as classes 
dominantes e grupos de elite específicos), estejam baseados em outro 
local, notadamente nos grandes centros econômicos e demográficos. 
A cidade-capital é, sempre, sob o ângulo estritamente político-formal, 
um centro de gestão do território importantíssimo (formalmente, o 
mais importante de um país), mas não é por isso que sua posição na 
hierarquia da rede deveria ser, automaticamente, equivalente à de 
uma verdadeira metrópole nacional. 

A segunda situação concerne a centros urbanos, não necessaria¬ 
mente grandes, que abrigam atividades muito especializadas, alcan¬ 
çando, com isso, uma considerável área de influência. Pense-se, por 
exemplo, em uma cidade pequena como Cannes, na França, a qual, 
por conta do festival anual de cinema, é conhecida internacionalmen¬ 
te e torna-se, durante alguns dias por ano, referência para os cinéfilos 
do mundo inteiro. Outro caso é o de cidades médias ou até pequenas 
que abrigam plantas industriais onde se dá a produção de bens sofis¬ 
ticados, distribuídos nacionalmente ou até exportados para outros 
países e continentes. Nenhum desses dois exemplos, porém, fere, a 
rigor, a presunção de correspondência entre complexidade do centro 
urbano, centralidade e posição hierárquica na rede urbana. 

Uma cidade que sedia um evento de duração limitada, mas de 
alcance nacional ou internacional, precisará, é certo, possuir uma 
infra-estrutura adequada, sobretudo uma infra-estrutura de hotéis e 
restaurantes, capaz de comportar uma enxurrada anual de visitantes. 
Não é à toa que tais cidades, como Cannes (ou, no Brasil, Gramado, 
no Rio Grande do Sul), costumam ser, quando não são grandes cen¬ 
tros, pelo menos centros turísticos importantes. Não obstante, sua 


“centralidade”, por assim dizer, é efêmera e altamente seletiva e es¬ 
pecífica. Findo o evento, ela volta a ser o que normal mente é: uma 
cidade pequena, ocupando uma posição modesta na hierarquia da 
rede urbana. 

Quanto ao exemplo de uma cidade média ou pequena abrigando 
uma ou mais plantas industriais onde se dá o fabrico de bens sofistica¬ 
dos, o raciocínio que aí se deve aplicar não é muito distinto. Trata-se 
de atividades produtivas específicas, comandadas a partir de centros 
maiores, dentro ou até mesmo, no caso de empresas transnacionais, 
cm última análise fora do país. Fenômenos de desconcentração indus¬ 
trial vêm ocorrendo no Brasil (no estado de São Paulo já desde a déca¬ 
da de 70, e de modo mais abrangente, no Centro-Sul do país, mas sem¬ 
pre a partir de São Paulo, desde os anos 80), promovendo uma descon¬ 
centração física de atividades; isso se dá porque, se a localização da 
unidade produtiva em um grande centro se beneficiou, inicialmente e 
durante muito tempo, de vantagens locacionais (desfrutando das cha¬ 
madas —» economias de aglomeração ), ligadas à proximidade do mer- 
« ado consumidor e de outras empresas e devido à infra-estrutura de 
boa qualidade e à abundância de mão-de-obra qualificada, a partir de 
rerto momento certos transtornos associados, cada vez mais, ao 
ambiente físico, econômico e social das grandes metrópoles - escas- 
m-z de terra para expansão industrial e conseqüente elevação do preço 
do solo, congestionamentos, poluição, criminalidade violenta... -, 
começam a desestimular a localização em um grande centro que já 
t»wieça a apresentar sinais de saturação e a estimular a localização em 
cidades menos problemáticas, mas que apresentam boa infra-estrutura 
*’ outros requisitos. Muitas vezes, essas médias (e pequenas) cidades 
ii ao crescer rapidamente, tornando-se grandes e tendendo, elas-pró- 
l"ias, a apresentar certos problemas, como se percebe no Brasil (o 

• mm) de Campinas, hoje em dia abrigando o núcleo de uma metrópole, 

• bastante ilustrativo). O que importa ressaltar, de toda maneira, é que 
“ gestão tende a continuar centralizada nos centros principais; ou seja: 

“ produção, fisicamente, se desconcentra, mas não necessariamente o 
I" hJlt (não raro, a centralização do poder de gestão territorial até sofre 
"ui incremento), o que está associado à permanência, nos centros mais 


importantes, de atividades econômicas de ponta, ligadas ao setor 
financeiro e a serviços sofisticados. 

Outra consideração a ser feita, no que diz respeito às relações 
hierárquicas no interior da rede urbana, tem a ver com o progresso 
tecnológico e os fatores institucionais que facilitam, cada vez mais, o 
transporte de bens e pessoas, as comunicações e a mobilidade espa¬ 
cial do capital em geral, redundando em aumento das inter-relações e 
interdependências econômicas entre firmas, cidades e países. A rede 
urbana sofre transformações sob o efeito da globalização económico- 
financeira. Pode-se dar destaque, quanto a isso, ao fato de que a com- 
plementariedade entre centros urbanos de mesmo nível hierárquico 
conhece um aumento, sobretudo no interior do conjunto espacial for¬ 
mado pelos países e regiões que compõem o “Primeiro Mundo . 
Mas, note-se: esse incremento da complementariedade entre centros 
de mesmo nível, alimentada pela maior mobilidade espacial do capi¬ 
tal, não nos autoriza a dizer que as relações hierárquicas e as dispari¬ 
dades, genericamente, se enfraqueçam. Analisando em escala mun¬ 
dial, assim como na escala dos países e regiões do “Terceiro Mun¬ 
do”, notaremos que, em parte, hierarquias e disparidades até se forta¬ 
lecem, se considerarmos o efeito que é o de “cidades globais” de paí¬ 
ses semiperiféricos, conectadas de modo particularmente intenso e 
sofisticado aos principais centros da economia internacional, apre¬ 
sentarem, em matéria de dinamismo econômico e padrões de consu¬ 
mo, mais semelhança e mais conexão com “cidades globais” de paí¬ 
ses centrais do que com muitos centros urbanos situados em seus pró¬ 
prios países. 

Por fim, registre-se que a situação em que uma pessoa, para 
adquirir bens e serviços não encontrados em sua cidade, dirige-se, 
primeiramente, para o centro de hierarquia mais elevada mais próxi¬ 
mo dela, e apenas não existindo aí o que procura dirige-se a um cen¬ 
tro ainda maior, é largamente teórica. Dificilmente pessoas que 
morem em cidades de baixa posição na hierarquia da rede e que este¬ 
jam situadas no entorno de um centro importante ou mesmo de um 
núcleo metropolitano pensarão em “galgar os degraus paulatina¬ 
mente, preferindo, como é de se esperar, ir diretamente ao centro 
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mais importante, queimando etapas. Isso se dá principalmente em 
nossos dias, devido às facilidades de transporte. Dependendo do 
I" mIc-i aquisitivo, há aqueles que, mesmo residindo longe de um cen- 
i m * de alta posição na hierarquia da rede urbana, poderão se dar ao 
luxo de, pegando um avião, ir direto para um centro maior (por exem- 
l'io, para tratamento médico), às vezes situado até mesmo no exte- 
n«»i, queimando muitas etapas. Em contraste com isso, há aqueles 

• •unos, tão numerosos, que, devido à sua pobreza, ao não encontra- 
i» in em sua cidade o bem ou o serviço de que necessitam, simples- 
mt iiie lerão de abrir mão dele, por não terem condições de buscá-lo 

• ui um centro maior. A mobilidade espacial é função da renda, e isso 
lulliiencia decisivamente a maneira como a rede urbana é vivenciada 

• i própria estrutura da rede. Por isso fica fácil entender a razão pela 

• lii.il, nos países subdesenvolvidos, e especialmente em suas regiões 
iiuir. pobres e de renda mais concentrada, a rede de localidades cen- 
iiiu . sc mostra “achatada”, com uma baixa presença de centros de 
ui ve I miermediário em comparação com um grande número de cen¬ 
hos menores, como fez notar Roberto Lobato Corrêa em seu livro A 
h'Jt urbana (ver Bibliografia comentada): uma vez que esses cen- 
ii»» intermediários oferecem bens e serviços consumidos com menor 
li» »|llência e, muitas vezes, apenas pelos segmentos de poder aquisi- 

.. ou elevado, a possibilidade de multiplicação de cidades 

ih . < porte esbarra no fato de a renda se achar muito concentrada. 

• mu isso, o perfil da rede urbana se mostra uma boa expressão do 
i» ui» Ir desenvolvimento do país ou da região. 


4. A cidade vista por dentro 



I oi repetido várias vezes, nos capítulos anteriores, que uma 
hI.uIo, especialmente uma grande cidade, é uma entidade sócio- 
» m|u, uI complexa. E, no entanto, a cidade foi examinada, até agora, 
Ifili •.<* levar em conta, com detalhes, como ela se apresenta estrutu- 
i .t.l.i miernamente. É chegada a hora de nos debruçarmos sobre aqui- 
i- "|u« se chama de a organização interna da cidade , a qual é a chave 
|MM i liegarmos aos processos sociais que animam o núcleo urbano e 
•Ui» « . 1,10 envolvidos na dinâmica da produção do espaço, e que é, ao 
mu 11 io lempo, uma chave privilegiada para observarmos e decifrar- 
mih ,i sua complexidade enquanto produto social. 
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Para começar, qualquer cidade apresenta diferentes tipos de 
espaços, de acordo com a atividade predominante. Em áreas onde 
predomina claramente o uso residencial (às vezes até por causa de 
restrições à presença de outros usos, corporificadas em um zonea- 
mento - esse assunto, o do planejamento urbano, será discutido mais 
à frente, em outro capítulo) encontra-se, freqüentemente, nada mais 
ou não muito mais que um comércio de bairro, onde as pessoas e 
famílias podem fazer compras para seu abastecimento diário, sema¬ 
nal ou mensal com gêneros alimentícios e outros de consumo rotinei¬ 
ro. Já em alguns espaços concentram-se o comércio e os serviços, 
apresentando-se como verdadeiras localidades centrais intra-urba- 
nas. Ao tratar da rede urbana, a idéia de localidade central foi resga¬ 
tada com referência a cada núcleo urbano como sendo, no seu con¬ 
junto, uma localidade dotada de maior ou menor centralidade em 
comparação com outras. Isso não é errado, mas é, dependendo da 
escala que se considera, uma simplificação, pois os espaços onde os 
bens mais sofisticados (“bens centrais” mais importantes, para usar a 
linguagem de Christaller) são produzidos (áreas industriais) ou 
comercializados (espaços comerciais) não estão totalmente dispersos 
no tecido urbano, mas, muito pelo contrário, tendem a se restringir a 
algumas áreas no interior da cidade. A despeito disso, muitas áreas 
no interior da cidade apresentam uma forte mistura de usos do solo, 
quando não há restrições legais (de zoneamento) a essa mistura, ou 
quando as restrições são desrespeitadas. 

Os espaços onde as atividades de comércio e serviços se concen¬ 
tram são de vários tipos. A grande maioria das cidades possui, clara¬ 
mente, o seu “centro”, correspondendo, o mais das vezes, ao centro 
histórico (local onde a urbe foi fundada, e que abriga prédios de um 
certo ou mesmo um grande valor histórico-arquitetônico). Esse “cen¬ 
tro”, no caso das cidades maiores, tendeu, muitas vezes, a se expan¬ 
dir e evoluir até atingir as dimensões de uma moderna área central de 
negócios, mais conhecida, entre os estudiosos, pela sigla CBD (abre¬ 
viatura, como se viu no Cap. 1, de central business district). O CBD 
sozinho, porém, não daria conta de atender a todas as demandas da 
cidade por bens de consumo não-rotineiro. Uma cidade, ao crescer, 


64 



vê aumentarem as distâncias, e a combinação de densidade demográ¬ 
fica, distância em relação ao centro e renda da população faz apare¬ 
cerem importantes subcentros de comércio e serviços, o que evita 
que os moradores dos diferentes bairros precisem, necessariamente, 
se deslocar para o CBD sempre que precisarem adquirir um bem 
mais sofisticado que pão, leite ou jornais. É claro que, entretanto, 
esse quadro varia muito de acordo com o porte da cidade: uma cida¬ 
de pequena, às vezes até uma cidade média, pode não ter conhecido, 
dependendo do seu contexto econômico-social regional e nacional (e, 
portanto, dependendo da renda de sua população, tanto no que con¬ 
cerne ao seu nível quanto no que diz respeito à sua distribuição), o 
desenvolvimento de verdadeiros subcentros, estando o comércio 
limitado a um CBD medíocre e, afora isso, apenas a um comércio de 
bairro ou pouco mais que isso. 

Em muitas circunstâncias, os subcentros não só florescem mas, 
gradualmente, vão “roubando a cena” do próprio CBD. É um fenô¬ 
meno comum nos núcleos metropolitanos brasileiros uma perda de 
prestígio, ou mesmo uma visível decadência do CBD; o comércio 
mais chique e os serviços mais refinados, que antes lá se encontra¬ 
vam concentrados, tendem a deixá-lo em troca de outros locais, bus¬ 
cando uma maior proximidade com os consumidores de alto poder 
aquisitivo. Esse fenômeno, que já vinha se notando, no Brasil, há 
algumas décadas (o caso do Rio de Janeiro é exemplar, com o sub- 
centro de Copacabana, que data dos anos 60), foi intensificado quan¬ 
do, a partir da década de 80, se estabelece solidamente e começa a 
proliterar um outro símbolo da descentralização das atividades ter¬ 
ciárias, o shopping center. Diferentemente dos subcentros tradicio¬ 
nais, o shopping center não é “aberto”, mas é, isso sim, um espaço 
(normalmente, um grande prédio) nitidamente separado do ambiente 
externo e onde a preocupação com a segurança é uma constante. 
Aliás, em grande parte devido ao crescente clima de insegurança rei¬ 
nante nas grandes cidades, no Brasil assim como em outros países, o 
shopping center vem desbancando os subcentros tradicionais, os 
quais, algumas vezes, entram cm visível declínio, da mesma maneira 
como o próprio CBD. 


Enquanto o CBD propriamente dito era e, apesar de tudo, ainda 
é um espaço de atividades terciárias em grande parte especializada 
sofisticadas (comumente circundado por uma área com rcra de 
padrão muito mais baixo, correspondendo, total ou P arcia ’ 

Las ditas de obsolescência ou deterioradas, onde uma populaçao 
moradora de baixo poder aquisitivo se mistura eo^eomerao popu 
lar oficinas etc.), os subcentros apresentam um status que reflete 

ocioééottômicâs d. popu.. Ç «o „ue «M, ~ - 
2 Hâ subcentros de n.to ««». de médio «» e nte sutoo- 
tios populares, na periferia metropoliutna. No caso das 
a,'s como o Brasil, os próprios shopping centers, imc.almente 
P dos a uma imagem de "exclusividade” e sofisticação, tendem a se 
adaptar à ntedida’,ue se multiplicam no tecido urbano, às condi*» 
sodòeconômicas^dos con,estos imediatos nos ,uais se tns.remt 
surge, assim.«figura do SLcppms 

mento de uma classe média “suburbana” ou ate pentenca. 

“'"os espaéos restdenciais. como se sabe muito bem, tam^m * 
diferenciam entre si sob 0 ângulo soctoeconômtcoOd. B»sd^ 
menos de forma direta , a variável renda é a pr.nc.pal def.mdora dessa 
diferenciação. O que não quer dizer, contudo, que, indireta ou m^ 
“ outros fatores, especia.mente o fator étnico ("rac.a, ), nao 
esteia entrelaçado, historicamente, com o fator renda: a ma.or.a dos 
L Xis de favelas nas cidades do Sudeste, do Nordeste e do 
Centro-Oeste do Brasil 6 afrodescendente (negros e nudat^ 
mesmo no Sul do país, onde há uma presença muito mais express 
T mncos pobres res,dindo em favelas, boa parte da população■ fave- 
tda c nde de escravos africanos; isso mostra, muito elonquen e 
mente a força de inércia de uma "liberdade” formalmente conqmst - 
d a há mais de um século, mas que não veio acompanhada de cond - 
ções reais de acesso à qualificação profissional, à educaçao e a mor 
dia diona do que resultou uma reprodução, geração apos geraçao 
um quadro gera. de pobreza e estigmatização. No Norte do pa.s, além 
da presença dos afrodescendentes, os descendentes de um outro 
grupo oprimido, os indígenas (descendentes esses denominados dc 
"ciclos”), representam parcela considerável dos moradores de 
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áreas pobres. Seja como for, em alguns outros países, o fator étnico é 
que acaba sendo o principal, de modo muito claro. 

Em termos muito gerais, essa diferenciação entre as áreas resi¬ 
denciais de uma cidade - diferenciação, em última análise, em maté¬ 
ria de condições de qualidade de vida, incluindo aí tanto aspectos 
materiais como coisas imateriais como prestígio e poder - reflete 
uma diferenciação entre grupos sociais. Em outras palavras: diferen¬ 
ças econômicas, de poder, de status etc. entre diversos grupos sociais 
se refletem no espaço, determinando ou, pelo menos, influenciando 
decisivamente onde os membros de cada grupo podem viver. Essas 
diferenças econômicas, de poder e de prestígio são função de várias 
coisas, potencialmente: em uma sociedade capitalista moderna, são 
função, primeiramente, da classe social do indivíduo, a qual tem a 
ver com a posição que ele ocupa no mundo da produção. É lógico 
que, além das grandes classes em sentido estrito (sobretudo os 
empresários ou capitalistas, isto é, os proprietários de —> meios de 
produção , e os trabalhadores assalariados, que têm de vender a sua 
força de trabalho para sobreviver, além de outras classes, como os 
profissionais liberais independentes), subdivisões dessas classes, as 
chamadas frações de classe , são referências importantes: capitalistas 
industriais, capitalistas ligados ao setor imobiliário etc., por exemplo. 
Contudo, como já se disse, outros fatores, além do econômico, 
devem ser considerados: o pertencimento a um grupo étnico, cultu- 
ial-linguístico ou religioso define, em muitas sociedades, linhas de 
i li vagem muito fortes, às vezes intransponíveis, e que se refletem nas 
separações dos grupos assim definidos no espaço da cidade. Pense- 
se, por exemplo, nos guetos de judeus na Europa, durante séculos - 
em alguns países da Europa Oriental até meados do século XX (a 
palavra “gueto”, aliás, tem origem com o famoso guetto de Veneza, 
no século XVI, única área na qual era permitido aos judeus residi- 
lem); pense-se, também, nas cidades sul-africanas da época do 
\l'urtheidy onde a população negra não possuía livre mobilidade 
• spacial e vivia confinada em áreas pobres como a famosa área pobre 
i' Soweto, nos arredores de Johannesburgo; pense-se, por fim, nos 
i i.iilos Unidos, onde pertencer a uma minoria étnica foi e continua 
• b lo um fator decisivo para se determinar onde se irá viver. 


O fenômeno da segregação residencial é, sem dúvida, muito 
geral ao longo da história da urbanização. Quase sempre existiram 
grupos que, devido à sua pobreza, à sua etnia ou a outro fator eram 
forçados a viverem em certas áreas (geralmente as menos atraentes e 
bonitas, menos dotadas de infra-estrutura, mais insalubres etc.), 
sendo, na prática ou até formalmente, excluídos de certos espaços, 
reservados para as classes e grupos dominantes da sociedade. A 
segregação (residencial) induzida pode ser observada em cidades 
desde a Antiguidade. O moderno capitalismo, inicialmente na Eu¬ 
ropa, depois em outras partes do mundo, irá, todavia, acarretar uma 
mudança de magnitude (e de escala) no padrão de segregação. Con¬ 
sidere-se uma cidade européia medieval: nela, a separação espacial 
entre ricos e pobres, ou entre segmentos sociais com status diverso, 
era, ainda, pouco complexa, em comparação com uma grande cidade 
capitalista industrial do século XIX na própria Europa, ou em uma 
grande cidade no “Terceiro Mundo” atual. Na cidade medieval havia, 
sem dúvida, uma dimensão “horizontal” da divisão espacial do traba¬ 
lho (como no caso dos bairros onde se concentravam os artesãos vin¬ 
culados a uma dada corporação de ofício) e da separação entre estra¬ 
tos sociais, mas a mistura de classes e estratos era grande, sobretudo 
do ponto de vista “vertical”: no mesmo prédio coabitavam o mestre 
artesão e sua família, seus aprendizes e empregados e o local de tra¬ 
balho, ocupando andares diferentes. Em contraste, o capitalismo trará 
consigo uma separação crescente entre local de trabalho e local de 
moradia, e os locais de moradia dos proletários tenderão a se distan¬ 
ciar dos locais de moradia dos industriais e, até certo ponto, e cada 
vez mais, também dos locais de moradia dos pequeno-burgueses e 
profissionais liberais — entim, da dita classe média. 

As diferenças entre a segregação em uma cidade norte-ameri¬ 
cana contemporânea e em uma grande cidade brasileira são, todavia, 
enormes, apesar de serem ambas produtos de um modelo social capi 
talista. Nos EUA, a etnicidade possui um significado imenso enquan 
to um fator que, em si, e independentemente de outros fatores (como 
a renda), determina a segregação de certos grupos. Além do mais, os 
grupos segregados correspondem a minorias , basicamente a minoria . 


étnicas. A literatura clássica sobre segregação residencial, que é prin¬ 
cipalmente norte-americana, tende a apresentar a segregação por 
conseguinte, como um problema de grupos minoritários. No Brasil, 
diversamente, a segregação afeta uma enorme parcela, não raro a 
maioria da população de uma cidade, a qual mora em favelas, em 
loteamentos de periferia ou em cortiços. Não se trata, nessa situação, 
da segregação de um grupo específico, por razões fortemente étnicas 
ou culturais, embora a correlação entre pobreza e etnicidade seja, 
conforme já se disse, forte; o que se tem é uma situação na qual os 
pobres são induzidos, por seu baixo poder aquisitivo, a residirem em 
locais afastados do CBD e das eventuais amenidades naturais e/ou 
desprezados pelos moradores mais abastados. Nesses locais, não é 
apenas a carência de infra-estrutura, a contrastar com os bairros pri¬ 
vilegiados da classe média e das elites, que é evidente; a estigmatiza¬ 
do das pessoas em função do local de moradia (periferias, cortiços 
e, principalmente, favelas) é muito forte. Sérios problemas de inte¬ 
gração e de convivência entre grupos sociais diferentes e de auto- 
estima coletiva costumam estar associados a essa questão. Por isso, 
mesmo se tratando de maiorias, e não de minorias, como nos EUA, 
laz sentido, sim, falar-se, também a propósito das cidades de um 

pais como o Brasil, de segregação residencial, e não meramente de 
“exclusão”. 

Sobre o termo “exclusão”, hoje em dia tão na moda, faço ques¬ 
tão de ressaltar, de passagem, como eu já havia feito em trabalhos 
anteriores, que ele é ardiloso. É preciso, ao usá-lo, no mínimo quali- 
li> ar muito bem em relação a que ou de que os pobres urbanos estão 
■ xcluídos. No sentido preciso de excluídos das benesses do sistema, 

"" de certos am bientes, OK; o que não é correto é expressar-se gene- 

. .. corre - se 0 risco de esquecer que a maioria dos pobres 

iiiltmios está integrada, sim, econômica e mesmo política e cultural- 

.. . sisteraa - “quanto trabalhadores explorados, consumidores 

'• *'iiixo poder aquisitivo e eleitores, muitas vezes até como eleitores 
'■ Pnhltcos conservadores... Até mesmo os que encontram ocupação 
• (Oi informal estão, de alguma forma, aqui e ali, integrados no 
. . sistema econômico, a despeito da precariedade de suas 
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condições de vida. Nem mesmo traficantes de drogas de varejo ba¬ 
seados em favelas deixam, em última instância, de estar vinculados a 
um sistema que os arma e financia. 

É evidente que, no caso da segregação induzida, as pessoas não 
“escolhem” viver aqui e não ali, sendo torçadas a isso. Mesmo quan¬ 
do, no decorrer de gerações, se percebe que os membros de determi¬ 
nados grupos (especialmente no caso de minorias étnicas) como que 
relutam, muitas vezes, em abandonar o gueto ou equivalente, se 
aventurando a morar em outras partes da cidade, mesmo tendo con¬ 
dições econômicas para isso, tal fato não deve ser confundido com 
uma “escolha”: afinal, é o medo de ser hostilizado ou de se se sentir 
só (e, se é difícil ser minoria em grupo, o é muito mais quando seestá 
sozinho) que influencia a decisão. Isso poderia, à primeira vista, ser 
interpretado como uma espécie de auto-reprodução da segregação, 
mas o fato é que é a persistência de certos preconceitos ou ódios, dis¬ 
seminados no interior da sociedade, que dificulta a mobilidade espa¬ 
cial dos membros de grupos minoritários, mesmo quando alguns 
deles alcançam um poder aquisitivo suficiente para residir em áreas 
de mais alto status. Esse é um problema ainda muito forte nos EUA, 
apesar do notável progresso da população negra norte-americana nas 
últimas décadas. No Brasil, por outro lado, é comum, em meio a um 
universo cultural um tanto hipócrita, “esquecer” ou “relevar” a cor da 
pele de um negro ou mulato economicamente bem-sucedido; é o cha¬ 
mado “branqueamento cultural”, o qual, erroneamente, induz muitos 
a acreditarem que no nosso país não há racismo, e que a única ques¬ 
tão relevante a ser enfrentada, em matéria de (in)justiça social, é a da 
pobreza. 

Diferentemente, no caso da auto-segregação são as pessoas que 
fazem a opção de se afastar ou apartar o mais possível da cidade. Esta 
é vista como barulhenta, congestionada e, por isso desagradável. E, 
como também é sinônimo de pobreza pelas ruas, de asssaltos etc., é 
vista como mais do que desagradável: é vista como ameaçadora. A 
auto-segregação, nas grandes cidades da atualidade, está fortemente 
vinculada à busca por segurança por parte das elites, embora esse não 
seja o único fator. Exemplos de espaços residenciais auto-segregados 
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são, no Brasil, os condomínios exclusivos da Barra da Tijuca, no mu¬ 
nicípio do Rio de Janeiro, e o chamado “Complexo de Alphaville”, 
na Região Metropolitana de São Paulo. 

Alguém poderia alegar que, também no caso da auto-segre¬ 
gação, tampouco se trata de uma “escolha”, pois as pessoas tentam 
escapar de problemas. Essa seria, porém, uma interpretação forçada, 
por duas razões: primeiramente, porque os que se auto-segregam não 
costumam ver seus antigos espaços com olhos nostálgicos, ou seus 
novos espaços como representando uma perda; em segundo lugar, 
porque os que se auto-segregam, na condição de moradores, são, em 
grande parte, os mesmos que, na condição de elite dirigente, são, ao 
menos, co-responsáveis pela deterioração das condições de vida na 
cidade, inclusive no que se refere à segurança pública, seja por suas 
ações, seja por sua omissão. Em suma: há de se manter uma distinção 
muito forte entre a segregação induzida e a auto-segregação. 

Levando-se em conta essa diferenciação das áreas intra-urbanas 
segundo a renda e o status dos grupos sociais, e considerando ainda a 
localização das atividades industrial e comercial, foram, ao longo do 
século XX, propostos diversos modelos da organização interna da 
cidade. Um modelo tem por finalidade apresentar alguns traços 
essenciais de uma realidade; no caso de um modelo gráfico para o 
qual se pretenda um alcance menos ou mais geral (as cidades de um 
país ou continente, ou de um determinado “modelo social”), as for¬ 
mas e estruturas espaciais terão de ser representadas de modo estili¬ 
zado. Um modelo implica, sempre, uma simplificação, e as razões 
pelas quais se constrói um modelo podem ser, pelo menos, duas: uma 
razão didática , facilitando a comunicação de aspectos fundamentais 
e deixando de lado, ao menos em um primeiro momento, traços 
menos essenciais; e uma razão prática para o próprio pesquisador, ou 
-> “ heurística ”, como se diz tecnicamente, a qual, ao longo do pro¬ 
cesso de elaboração do modelo, estrutura e disciplina melhor o pró¬ 
prio raciocínio espacial do estudioso e a própria análise. Um modelo 
bem construído, porém, é aquele que não sonega coisas essenciais e 
muito menos distorce a realidade, caricaturando-a; além disso, quem 
apresenta o modelo deve deixar claro que está bem consciente do 


nível de simplificação implicado. O que é impossível é um modelo 
retratar “tudo”: caso contrário, não seria um modelo. Encontrar o 
equilíbrio entre “elementos demais” e “elementos de menos” em um 
modelo gráfico é quase uma “arte”; assim como o excesso de simpli¬ 
ficação induz a equívocos, é contraproducente um modelo ser sobre¬ 
carregado com detalhes, o que o toma pesado e antididático até para 
profissionais da área. 

O primeiro e, até hoje, mais famoso modelo de organização 
interna da cidade, é o de E. Burguess , sociólogo pertencente à céle¬ 
bre Escola de Chicago, o qual, nos anos 20, propôs um modelo em 
que a cidade aparecia como um conjunto de círculos concêntricos 
(vide figura 4), tendo no centro o CBD, em seguida o anel das áreas 
de obsolescência (com seus guetos, sua boémia etc.), depois dele o da 
classe trabalhadora mais bem integrada e, por fim, o anel das cama¬ 
das privilegiadas. Para Burguess, representante do que ficou conhe¬ 
cido como abordagem de “Ecologia Humana”, uma certa analogia 
com as leis da natureza, especialmente com a teoria de Darwin sobre 
a seleção natural, seria cabível para se explicar a dinâmica urbana: a 
sociedade urbana testemunharia a “sobrevivência do mais forte” em 
meio à “luta pela vida”, com aqueles indivíduos mais aptos e talento¬ 
sos conseguindo escapar do gueto. O que Burguess e a Escola de 
Chicago, assim, punham em primeiro plano, não era uma estrutura 
social menos ou mais justa, mas os indivíduos , competindo entre si. 
Expressão mais clara do individualismo norte-americano, impossí¬ 
vel. Outros modelos muito conhecidos são o de H. Hoyt e o de C. 
Harris e U. Ulmann (vide figura 5). O modelo de Hoyt toma o de 
Burgess como base, mas o torna mais complexo ao combinar círcu¬ 
los com setores (refinamento introduzido ao levar-se em conta a 
influência da malha viária e dos transportes). Quanto ao de Harris e 
Ulmann , também conhecido como “modelo de múltiplos núcleos”, 
ele procura fazer justiça à descentralização do setor terciário no inte¬ 
rior da grande cidade, destacando a existência de subcentros de 
comércio e serviços, e à presença de áreas industriais e residenciais 
localizadas no entorno da cidade, as quais correspondem, no caso das 


áreas residenciais, aos suburbs (os quais, diferentemente dos “subúr¬ 
bios de certas grandes cidades brasileiras, são, normalmente, áreas 
residenciais de status médio ou mesmo alto). 

Inspirados na realidade americana, esses modelos, independen¬ 
temente de seus vieses ideológicos explicativos, não davam conta, 
adequadamente, nem sequer em termos descritivos, da realidade 
espacial de outras realidades que não a norte-americana. Com o 
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nível de simplificação implicado. O que é impossível é um modelo 
retratar “tudo”: caso contrário, não seria um modelo. Encontrar o 
equilíbrio entre “elementos demais” e “elementos de menos” em um 
modelo gráfico é quase uma “arte”; assim como o excesso de simpli¬ 
ficação induz a equívocos, é contraproducente um modelo ser sobre¬ 
carregado com detalhes, o que o toma pesado e antididático até para 
profissionais da área. 

O primeiro e, até hoje, mais famoso modelo de organização 
interna da cidade, é o de E. Burguess, sociólogo pertencente à céle¬ 
bre Escola de Chicago, o qual, nos anos 20, propôs um modelo em 
que a cidade aparecia como um conjunto de círculos concêntricos 
(vide figura 4), tendo no centro o CBD, em seguida o anel das áreas 
de obsolescência (com seus guetos, sua boémia etc.), depois dele o da 
classe trabalhadora mais bem integrada e, por fim, o anel das cama¬ 
das privilegiadas. Para Burguess, representante do que ficou conhe¬ 
cido como abordagem de “Ecologia Humana”, uma certa analogia 
com as leis da natureza, especialmente com a teoria de Darwin sobre 
a seleção natural, seria cabível para se explicar a dinâmica urbana: a 
sociedade urbana testemunharia a “sobrevivência do mais forte” em 
meio à “luta pela vida”, com aqueles indivíduos mais aptos e talento¬ 
sos conseguindo escapar do gueto. O que Burguess e a Escola de 
Chicago, assim, punham em primeiro plano, não era uma estrutura 
social menos ou mais justa, mas os indivíduos , competindo entre si. 
Expressão mais clara do individualismo norte-americano, impossí¬ 
vel. Outros modelos muito conhecidos são o de H. Hoyt e o de C. 
Harris e U. Ulmann (vide figura 5). O modelo de Hoyt toma o de 
Burgess como base, mas o torna mais complexo ao combinar círcu¬ 
los com setores (refinamento introduzido ao levar-se em conta a 
influência da malha viária e dos transportes). Quanto ao de Harris e 
Ulmann , também conhecido como “modelo de múltiplos núcleos”, 
ele procura fazer justiça à descentralização do setor terciário no inte¬ 
rior da grande cidade, destacando a existência de subcentros de 
comércio e serviços, e à presença de áreas industriais e residenciais 
localizadas no entorno da cidade, as quais correspondem, no caso das 
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áreas residenciais, aos suburbs (os quais, diferentemente dos “subúr¬ 
bios” de certas grandes cidades brasileiras, são, normalmente, áreas 
residenciais de status médio ou mesmo alto). 

Inspirados na realidade americana, esses modelos, independen¬ 
temente de seus vieses ideológicos explicativos, não davam conta, 
adequadamente, nem sequer em termos descritivos, da realidade 
espacial de outras realidades que não a norte-americana. Com o 
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tempo, assim, foram sendo criticados menos ou mais profundamente, 
e às vezes substituídos por outros ou até adaptados para as cidades de 
outros países e continentes: surgiram, assim, modelos espaciais da 
“cidade européia ocidental”, da “cidade islâmica”, da “cidade latino- 
americana”... O nível de concretude, quer dizer, de proximidade com 
a realidade, tendeu a aumentar, mas permaneceu, mesmo assim, insu¬ 
ficiente - até porque, nem sempre os autores tinham perfeita cons¬ 
ciência de que as realidades cujas cidades eles pretendiam dissecar 
por meio de seus modelos eram, na verdade, mais heterogêneas do 
que eles induziam o leitor a pensar. Por exemplo, por mais útil que 
seja, o modelo dos geógrafos alemães Bcihr e Mertins para a “cidade 
latino-americana”, do começo dos anos 80, foi, a rigor, inspirado 
pelo contato empírico intenso dos autores com alguns poucos países 
da América hispânica (e, do ponto de vista de sua construção gráfica, 
visivelmente se inspirou no modelo “dos setores” de Hoyt), tendo 
sido a realidade urbana brasileira, diferente em alguns aspectos da de 
outros países latino-americanos, essencialmente deixada de lado. 

No começo da década de 90, tive a oportunidade de modelar a 
organização interna do Rio de Janeiro. O que daí resultou foi, primei¬ 
ramente, um mapa, com um forte grau de simplificação e generaliza¬ 
ção, que apresenta uma classificação dos espaços da cidade. O mapa 
da figura 6 é uma versão atualizada e um pouco modificada daquela 
outra, do começo dos anos 90. O seu nível de abstração é muitíssimo 
menor que o de um modelo gráfico que tenha a pretensão de dar 
conta de aspectos das cidades de todo um país ou continente, ou 
mesmo de um modelo gráfico como aquele que, por razões práticas, 
apresento desdobrado em duas figuras (7 e 8), também sobre o Rio de 
Janeiro, modelo esse que representa um século e meio da evolução da 
cidade. Essa muito menor abstração não é, em princípio, nem uma 
vantagem, nem uma desvantagem, pois tanto esquemas muito parti¬ 
culares, como esse do Rio de Janeiro, quanto modelos mais gerais e 
abstratos podem ser úteis, desde que sejam elaborados criteriosamen¬ 
te. De qualquer maneira, a referida “radiografia” da organização 
interna da metrópole carioca, na sua maior parte, não deixa de ser útil 
para a compreensão da estrutura espacial das grandes cidades brasi- 












leiras em geral, mesmo não tendo existido essa intencionalidade. Vale 
a pena, por isso, reproduzi-lo. Ele traz a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro classificada em quatro grandes tipos de espaços sociais: o 
núcleo , que corresponde àquela parte do município do Rio de Janeiro 
(abrangendo, também, parte de Niterói) que apresenta uma ocupação 
mais densa, sem muita margem de manobra para especulação imobi¬ 
liária horizontal em larga escala, e onde não há grande carência de 
infra-estrutura técnica, ainda que a sua qualidade varie conforme o 
status do bairro (as exceções são, sem dúvida, as favelas, que, no 
caso do Rio, se encontram, em grande parte, encravadas no próprio 
núcleo); a periferia , que é aquele espaço dominado, tipicamente (mas 
não exclusivamente!) por —» loteamentos irregulares e grandes gle¬ 
bas mantidas ociosas ou subutilizadas, refletindo uma especulação 
fundiária em grande escala; o espaço de atração da auto-segregação , 
a “Nova Zona Sul”, basicamente correspondendo à Barra da Tijuca, 
que encerra a maior parte dos condomínios exclusivos que são o sím¬ 
bolo do processo de auto-segregação; e, finalmente, a franja rural- 
urbana (tipo de espaço conhecido, também, como espaços periurba- 
nos) já conceituada no Cap. 1, e que são, recapitulando, aqueles espa¬ 
ços preteritamente rurais, mas que, mais e mais, são tomados por uma 
lógica urbana de uso da terra (especulação fundiária, residências de 
fim-de-semana ou mesmo principais de famílias de classe média, 
algumas favelas, atividades de lazer, restaurantes etc.), sendo a agri¬ 
cultura algo puramente residual, ou um verniz, uma aparência que 
esconde a essência mais profunda. 

Também na mesma época, no começo da década de 90, elaborei 
o outro modelo gráfico, mais abstrato, que representa um século e 
meio da evolução urbana do Rio de Janeiro, e que as figuras 7 e 8 
reproduzem em uma versão ligeiramente modificada e parcialmente 
atualizada. A conveniência de apresentá-lo aqui, creio, reside no fato 
de que ele não é de difícil visualização nem sequer para leigos, e os 
comentários a cada fase da evolução urbana retratada permitem, mui¬ 
tas vezes (mas nem sempre, pois cada situação concreta possui suas 
peculiaridades!), vislumbrar analogias com processos semelhantes 
desenrolados em outras grandes cidades brasileiras. O esquema rela- 
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tivo à segunda metade do século XIX corresponde a um Rio de 
Janeiro com um CBD ainda em formação, e em cujo entorno existiam 
numerosos cortiços e casas-de-cômodos; a segregação residencial 
era, também, relativamente pouco complexa, em termos comparati¬ 
vos. A situação em meados dos anos 20 do século passado já era dis¬ 
tinta: já tendo passado pela Reforma Pereira Passos e pelo desmonte 
do Morro do Castelo, a maior parte dos cortiços e casas-de-cômodos 
havia sido erradicada da área central, e as favelas se multiplicavam 




















pelo tecido urbano. Mais um salto e, em meados dos anos 40 , está-se 
diante de um quadro mais complexo no que se refere à segregação 
residencial: já se distingue com muita clareza uma periferia, onde 
proliferam os loteamentos irregulares, em contraposição ao núcleo, 
onde ainda se concentram as favelas que continuam a se multiplicar. 
Os primeiros conjuntos habitacionais também já haviam surgido. No 
começo dos anos 70 , o que o esquema mostra é o ápice do processo 
de remoção de favelas, com a transferência de suas populações para 
conjuntos habitacionais situados na periferia ou em subúrbios distan¬ 
tes. A existência de subcentros de comércio e serviços (como Copa¬ 
cabana, Praça Saens Pena, Méier e Madureira) é, igualmente, um 
fenômeno relevante ali indicado. Por fim, no começo do século XXI, 
situação retratada no modelo da figura 8, o fato novo apontado no 
esquema, e que remonta à segunda metade da década de 70 e daí em 
diante, é a formação do espaço de atração da auto-segregação como 
uma extensão da Zona Sul, ele próprio abrigando um subcentro de 
comércio e serviços e se achando, cada vez mais, “perturbado” por 
favelas que vão, aos poucos, se fazendo presentes até mesmo ali. (O 
leitor interessado na evolução urbana do Rio de Janeiro pode recor¬ 
rer, para o necessário aprofundamento, ao livro de Maurício de 
Almeida Abreu, citado na Bibliografia comentada, que abrange 
desde a formação da cidade até a maior parte do século XX.) 
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Figura 7 


MODELO DA EVOLUÇÃO DA SEGREGAÇÃO SÓCIO-ESPACIAL 
NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO: DA SEGUNDA METADE DO 
SÉCULO XIX AO COMEÇO DOS ANOS 70 
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Figura 8 


MODELO DA SEGREGAÇÃO SÓCIO-ESPACIAL NA CIDADE DO 
RIO DE JANEIRO: SITUAÇÃO NO COMEÇO DO SÉCULO XXI 
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5. Problemas urbanos e 
conflitos sociais 



Quais são os “problemas urbanos”? Essa pergunta chega a pare¬ 
cer malfeita, pois o número de problemas é, aparentemente, infinito, 
especialmente em uma grande cidade do “Terceiro Mundo”. E, diga- 
se (ou pergunte-se) de passagem: existem problemas especificamen- 
le urbanos , ou apenas problemas sociais gerais na cidade ? 

Tome-se o exemplo da violência urbana. É claro que a violência 
tem se manifestado desde sempre tanto na cidade como no campo, e 
nas mais diferentes formas possíveis: guerras convencionais, guerras 
civis, revoluções, crimes políticos, crimes passionais, latrocínios (ou 
seja, roubo seguido de morte)... Naturalmente, não haveria de ser o 















































































simples tato de que uma dada manifestação de violência tem como 
palco uma cidade que bastaria para qualificá-la de tipicamente ou espe¬ 
cificamente urbana. Um crime passional, perpetrado por um marido 
ciumento, pode ser cometido em um apartamento no centro de São 
Paulo (ou de Manhattan, ou da Cidade do México...) e em uma casa de 
campo; estupros ocorrem freqüentemente na periferia do Rio de 
Janeiro e ocorreram, maciçamente, em áreas rurais na Bósnia, em pas¬ 
sado recente, como a imprensa internacional fartamente divulgou; 
massacres foram tanto os de Vigário Geral (favela do Rio de Janeiro), 
da Candelária (no centro do Rio) ou do Carandiru (penitenciária de São 
Paulo), nos anos 90, quanto o de Eldorado dos Carajás, que vitimou 
trabalhadores rurais sem-terra no Pará, também na década passada. Há, 
porém, alguns tipos de manifestação de criminalidade violenta, ou de 
violência em geral, que estão intimamente conectados às peculiarida¬ 
des do espaço urbano (formas espaciais, modos de vida e estratégias de 
sobrevivência): a violência no trânsito; os quebra-quebras de protesto 
em estações ferroviárias ou de ônibus; os conflitos entre quadrilhas 
rivais de traficantes de drogas; os choques entre gangues de ruas ou 
bairros diferentes... Diante disso, pode-se dizer que, ao mesmo tempo 
que as causas da violência são múltiplas (variando, evidentemente, 
com o tipo específico de violência ou crime violento, e existem nume¬ 
rosíssimos tipos) e têm a ver com fatores que podem dizer respeito a 
fenômenos em várias escalas, da internacional à doméstica, existem, 
sim, certas manifestações de violência ou crime violento tipicamente 
urbanas, inclusive algumas bastante específicas de grandes cidades. 

Dois grandes conjuntos de problemas, ou duas grandes proble¬ 
máticas, associam-se fortemente às grandes cidades: a da pobreza e a 
da segregação residencial. A pobreza, obviamente, nada parece ter 
de típica ou especificamente urbano, à primeira vista. Sabe-se, inclu¬ 
sive, que a pobreza, nos países do “Terceiro Mundo”, é quase sempre 
maior no campo que na cidade, pois é nas áreas rurais que os percen¬ 
tuais de —> pobreza absoluta costumam ser maiores. Contudo, a 
pobreza urbana se reveste de peculiaridades, tanto por conta de suas 
formas de expressão espacial características (favelas, periferias 
pobres, áreas de obsolescência), quanto por causa das estratégias de 


sobrevivência, legais e ilegais, que a ela se vinculam (do comércio 
ambulante ao tráfico de drogas de varejo). 

Quanto à segregação residencial , ela é, essencialmente, um pro¬ 
duto da cidade. Meros povoados ou aldeias rurais não possuem uma 
complexidade que dê origem a bairros inteiros ou grandes espaços 
segregados, sendo, pelo contrário, relativamente homogêneos. A 
segregação residencial é um fenômeno urbano, e da grande cidade 
muito mais que das cidades pequenas. A segregação residencial é um 
problema por várias razões. Destacarei duas: 

1) Menos segregação residencial tende a significar maiores 
chances de interação entre grupos sociais diferentes, e maior 
interação tende a facilitar enormemente a demolição de pre¬ 
conceitos. Teme-se e odeia-se muito mais facilmente aqueles 
que, no fundo, não se conhece, embora se pense conhecer; é 
mais difícil ou menos provável questionar o estatuto de 
humanidade daqueles que são diferentes e deixar de reconhe¬ 
cer as semelhanças entre “nós” e “eles” quando há mais con¬ 
vivência. A convivência favorece a tolerância; a segregação 
realimenta a intolerância. 

2) Melhores condições de habitação, na escala da casa e também 
na escala do local de moradia em sentido mais amplo, na estei¬ 
ra de investimentos públicos em infra-estrutura técnica e 
social, em habitação popular, em regularização fundiária etc., 
devem contribuir para uma diminuição dos preconceitos con¬ 
tra os espaços segregados típicos das cidades brasileiras, 
especialmente no caso das favelas. Menos preconceitos po¬ 
dem ter, a médio ou longo prazo, uma repercussão bastante 
positiva na auto-estima coletiva, o que, por sua vez, é um 
componente importante de um processo de desenvolvimento 
urbano autêntico (sobre a idéia de desenvolvimento urbano 
voltarei a discorrer, especificamente, no próximo capítulo). 



A segregação residencial é um resultado de vários fatores, os 
quais, em si, são altamente problemáticos: da pobreza (e do racismo, 



sobretudo em uma situação como a dos EUA) ao papel do Estado na 
criação de disparidades espaciais em matéria de infra-estrutura e no 
favorecimento dos moradores de elite (principalmente em um país 
como o Brasil). Superar ou reduzir a segregação depreende a supera¬ 
ção ou a redução desses problemas. Em uma hipotética situação, na 
qual todos os grupos fossem igualmente poderosos e materialmente 
bem aquinhoados, e na qual as diterenças se restringissem a diferen¬ 
ças étnico-culturais, o problema se circunscreveria, provavelmente, 
às diiiculdades e aos atritos obscurantistas derivados dos preconcei¬ 
tos e da falta de diálogo. Injustiça social, contudo, não seria uma 
questão central. Em uma cidade capitalista, no entanto, especialmen¬ 
te se situada em um país (semi)periférico, o quadro é muito diverso: 
a segregação está entrelaçada com disparidades estruturais na distri¬ 
buição da riqueza socialmente gerada e do poder. A segregação deri¬ 
va de desigualdades e, ao mesmo tempo, retroalimenta desigualdades 
(-> retroalimentação positiva), ao condicionar a perpetuação de pre¬ 
conceitos e a existência de intolerância e conflitos. 

A pobreza urbana e à segregação residencial podem ser acres¬ 
centados outros problemas, não raro intimamente associados com 
elas duas. Um deles é o da degradação ambiental , em relação à qual, 
aliás, se percebe, em cidades como as brasileiras, uma interação entre 
problemas sociais e impactos ambientais de tal maneira que vários 
problemas ambientais, que irão causar tragédias sociais (como des¬ 
moronamentos e deslizamentos em encostas, enchentes e poluição 
atmosférica), têm origem em problemas sociais ou são, pelo menos, 
agravados por eles. Às vezes, os próprios pobres são imediatamente 
responsáveis por certos impactos, conquanto não o sejam em última 
instância (por exemplo, não seria justo nem correto culpar simples¬ 
mente os pobres que desmatam e perturbam a drenagem natural em 
uma encosta urbana para construir casas de favela sem levar em con¬ 
sideração o contexto econômico-social que os induz a isso). Por 
outro lado, aqueles que, em última análise, menos são responsáveis 
pelos impactos ambientais, já que não pertencem à elite dominante 
da sociedade, são, também, aqueles que menos ganham com as ativi¬ 
dades que geram os impactos e, por fim, os que menos têm condições 


de se proteger dos efeitos sociais negativos derivados dos impactos 
ambientais. Explicando melho r, com a ajuda de um exemplo: ao con- 
it íírio des empresários e dos q uadros de executivos situados à frente 
cie indústrias causadoras de pcoluição do ar, os trabalhadores pobres 
ali empregados não somente s^ beneficiam apenas residualmente dos 
lucros gerados pela atividade, cuja gestão escapa ao seu poder deci¬ 
sório, como também, além dis$so, não têm muita escolha em matéria 
cie local de moradia, tendo q ue se sujeitar a uma exposição muito 
mais intensa e direta à poluição que, muitas vezes, as suas próprias 
lúbricas acarretam. Moral da história: atividades que geram impactos 
negativos podem ser maléficas, devido ao próprio impacto, para uma 
enorme parcela da sociedade, mas não para todos, caso contrário não 
seriam praticadas; se o são, é porque há quem lucre, e às vezes mui¬ 
tíssimo, com elas. De outra parte, os que menos ganham, direta ou 
mesmo indiretamente, com essas atividades impactantes, são, tam¬ 
bém, normalmente os que menos têm capacidade para se proteger, 
por meio de um local de moradia aprazível e afastado, das fontes de 
impactos negativos. As perdas e os ganhos com as atividades acarre- 
tadoras de efeitos ambientais negativos se acham, assim, muito desi¬ 
gualmente distribuídos sócio-espacialmente, caracterizando uma 
situação de flagrante injustiça. 

Outro problema é o conjunto de dificuldades vinculadas a um sis¬ 
tema de tráfego ineficiente, anti -ecológico e caro. A prioridade do veí¬ 
culo particular de transporte de passageiros é evidente no Brasil; ela 
reflete tanto distorções de mentalidade e defeitos de planejamento 
quanto, sem dúvida, a influência da poderosíssima indústria automo¬ 
bilística e seus interesses. Mesmo o transporte coletivo intra-urbano, 
que tem como clientela básica a população pobre, se baseia quase que 
exclusivamente em ônibus. Os antigos bondes , que são pequenos 
trens urbanos cujos trilhos, ao menos em parte, se superpõem às vias 
também utilizadas pelos automóveis particulares, ônibus e caminhões, 
desapareceram das cidades brasileiras, sob alegações como a de que 
eram um entrave ao progresso, a de que atrapalhavam o trânsito e coi¬ 
sas que tais; ironicamente, éesse o mesmo tipo de veículo de transpor¬ 
te coletivo de passageiros que, ainda hoje em dia, pode ser encontrado 




em tantas cidades européias, e das quais os europeus não abrem mão... 
(É óbvio que se trata, aí, de bondes modernos e rápidos, coisa que 
pode até soar paradoxal entre nós, já que a imagem que temos dos 
bondes, congelada no tempo, é a de uma peça digna de um museu.) O 
metrô, especialmente aquele propriamente dito, subterrâneo (não me 
refiro ao chamado “metrô de superfície”), é uma solução ecologica¬ 
mente satisfatória, mas é excessivamente cara para ser razoável para 
as grandes cidades de países periféricos e semiperiféricos, ou, pelo 
menos, para a esmagadora maioria delas. 

No Brasil, a deformação que é a exagerada prioridade dada ao 
transporte particular e ao transporte sobre rodas movido a derivados 
de petróleo em geral, em detrimento do transporte sobre trilhos, não 
esconde, a despeito das tentativas de pintá-la como eficiente, pelo 
fato de que permite uma flexibilidade muito maior, que ela traz enor¬ 
mes custos para a cidade como um todo. A expansão urbana, em vez 
de acompanhar eixos bem definidos, que são aqueles determinados 
pelos corredores ferroviários, avança em todas as direções como uma 
mancha de óleo, embora, ao mesmo tempo, avance aos “saltos”, 
devido à presença dos “vazios urbanos” a serem debitados na conta 
da especulação imobiliária. A demanda por instalação de infra- 
estrutura cresce de maneira assustadora, à medida que a malha viária 
se multiplica rapidamente, e as distâncias, a serem vencidas, em 
grande ou na maior parte, na base do transporte sobre rodas, vão 
aumentando e aumentando. A flexibilidade de deslocamento propor¬ 
cionada pelo transporte sobre rodas não deve nos cegar quanto ao 
alto custo econômico (os trens transportam mais gente a um custo 
menor) e ecológico (poluição atmosférica e sonora maior) associado 
a essa modalidade de transporte. Isso não significa que o transporte 
sobre rodas deva ser draconianamente condenado; significa, tão- 
somente, que a ênfase não deve ser dada a ele, e sim ao transporte de 
massa sobre trilhos, e que o resultado deve ser uma solução de com¬ 
promisso, na base de uma combinação inteligente das várias modali¬ 
dades de transporte. Isso, que tantas vezes é julgado como válido até 
mesmo aos olhos de europeus, olhando para as suas próprias cidades, 
deveria ser uma regra de ouro entre nós, habitantes de cidades onde a 
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disponibilidade para investimentos em infra-estrutura é, normalmen¬ 
te, muito menor! Infelizmente somos, para variar, também aqui, mais 
realistas que o rei. E o curioso é que essa opção deformada, que pri¬ 
vilegia a parcela da população que possui automóvel particular, 
acaba, no fundo, sendo ruim para quase todos, até mesmo para a clas¬ 
se média: não apenas devido aos custos ecológicos, ou porque o custo 
econômico maior pesará nos bolsos dos contribuintes em geral, mas 
também porque os engarrafamentos, cada vez mais insuportáveis, 
irão afetar a quase totalidade da população. A figura 9 busca retratar 
as diferenças espaciais no padrão de expansão urbana em duas cida¬ 
des hipotéticas: uma, onde o transporte sobre rodas reina soberana e 
exclusivamente (“Rodópolis”), e outra, onde o transporte sobre tri¬ 
lhos foi preservado e expandido (“Trilhópolis”). Nesta última, são 
principalmente os eixos de circulação sobre trilhos que arcam com a 
função de orientar a expansão urbana, embora, logicamente, não 
substituam inteiramente o transporte sobre rodas coletivo ou privado, 
que segue sendo importantíssimo e imprescindível. 

Como as pessoas reagem aos problemas urbanos? Reagem de 
maneiras diferentes, conforme a classe social e as circunstâncias: 
migrando para outra parte da cidade ou mesmo outra cidade e até 
outra região, enclausurando-se em “condomínios exclusivos”, orga¬ 
nizando-se para reivindicar, saqueando supermercados, quebrando 
trens e incendiando ônibus em sinal de protesto... Certas reações, 
como as estratégias de sobrevivência ilegais, contribuem, em si mes¬ 
mas, para agudizar a problemática de declínio dos padrões de socia¬ 
bilidade e qualidade de vida experimentados, de forma tão dramática, 
nas grandes cidades brasileiras, em especial nas metrópoles, sem que, 
por outro lado, se constituam em reações construtivas que possam 
colaborar, no longo prazo, para melhorar a qualidade de vida dos 
pobres. No entanto, o crime se apresenta como uma “opção” aceitá¬ 
vel quando os indivíduos percebem ou crêem que as “opções” con¬ 
formes à lei e mais convenientes para a parcela privilegiada da popu¬ 
lação, como resignar-se a salários miseráveis ou a esmolar, não 
valem a pena ou são ainda piores que os riscos e sofrimentos que uma 
“carreira” criminosa acarreta. Além disso, para que as estratégias ile- 
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Figura 9 


SISTEMA DE TRANSPORTES, PADRÃO DE EXPANSÃO 
URBANA E CONSEQÜÊNCIAS SÓCIO-ESPACIAIS 



1 Cidade hipotética ''Rodópolis”: o transporte sobre rodas e baseado no uso 
de combustíveis fósseis reina absoluto. Consequências: mais gastos com infra- 
estrutura urbana, maior consumo geral de energia (combustível), mais poluição 
atmosférica e, particularmente em um país periférico/semiperiférico, tendência 
à formação de grandes vazios urbanos associados à especulação imobiliária 
em larga escala (“urbanização em saltos"). 

2 Cidade hipotética "Trilhópolls”: o transporte sobre trilhos foi preservado e 
expandido. Consequências: investimentos em infra-estrutura mais bem 
direcionados para áreas ocupadas ou ocupáveis ao longo dos eixos de 
circulação sobre trilhos, que orientam a expansão da cidade; menor dispêndio 
geral de combustível, menos poluição atmosférica e menor tendência à 
formação de grandes vazios no interior do tecido urbano. 


gais se mostrem aceitáveis ou atraentes, não basta que haja pobreza e 
desigualdades: é necessário que isso seja visto como injusto, e que o 
crime seja visto como desculpável e algo que, sim, pode compensar, o 
que significa que fatores culturais e institucionais desempenham um 
papel crucial. É certo, além disso, que não são somente certos tipos de 
reação protagonizados pelos pobres urbanos que colaboram antes para 
piorar a situação do que para resolvê-la: a auto-segregação, por exem¬ 
plo, não passa de uma pseudo-solução escapista. 

As tensões se vão avolumando à medida que os problemas so¬ 
ciais de base, alimentadores de problemas urbanos como a pobreza e 
a segregação, e influenciadores, por tabela, das estratégias ilegais de 
sobrevivência, não são resolvidos ou mesmo se agravam. Ressenti¬ 
mentos entre os pobres e aqueles que são segregados, de um lado, e 
aqueles que se auto-segregam (ou a classe média e as elites urbanas 
em geral), de outro, recrudescem, e os preconceitos e ódios de parte 
a parte se multiplicam. Os conflitos de interesses, contudo, não se 
desenrolam como “luta de classes”, uma vez que a violência possui 
um fortíssimo componente de “desordem despolitizada”: muitas 
vezes, são os próprios pobres que, por poderem se proteger menos, 
são vítimas da criminalidade violenta, ao sofrerem, apenas para citar 
um exemplo, assaltos em ônibus. 

A cidade cada vez menos se parece com uma “unidade na diver¬ 
sidade”, onde, apesar da segregação, pessoas de diferentes classes e 
grupos sociais ainda podem interagir sem grandes problemas (o que, 
evidentemente, não deve ser exagerado, muito menos romantizado), 
e cada vez mais vai se assemelhando a uma coleção de compartimen¬ 
tos quase estanques justapostos. Favelas e outros espaços residen¬ 
ciais segregados vão, como no Rio de Janeiro (e, em grau um pouco 
menor, em São Paulo, e em grau muito menor em várias outras cida¬ 
des brasileiras), sendo controlados (ou, como se diz tecnicamente, 
“territorializados”) por quadrilhas de traficantes de drogas, que inti¬ 
midam (“lei do silêncio”), impõem regras de uso do espaço (“toque 
de recolher”, proibição de crimes comuns como roubos e estupros) e 
punem severamente os que transgridem essas regras. Na outra ponta 
do espectro social, multiplicam-se os condomínios exclusivos, com 
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seus dispositivos de segurança, funcionando como “bolhas de prote¬ 
ção” que, em uma geração inteira de adolescentes e jovens, já contri¬ 
buiu para incutir sentimentos de prevenção contra a cidade real situa¬ 
da fora dos muros dos condomínios, vista como perigosa, amedron- 
tadora e, na sua quase totalidade, virtualmente desconhecida. O Esta¬ 
do, tradicional promotor de segregação residencial (junto com o capi¬ 
tal imobiliário, ou tendo este por trás...), ao investir diferencialmente 
nas áreas residenciais da cidade e estabelecer estímulos e zoneamen- 
tos e outras normas de ocupação do espaço que consolidam a segre¬ 
gação, atua, também, como agente repressor, via de regra na tentati¬ 
va de “colocar os pobres no seu devido lugar”: antes uma guarda das 
elites que uma polícia cidadã, igualmente respeitadora de brancos e 
negros, de moradores privilegiados e pobres. 

O resultado sintético desse quadro é o que eu venho chamando 
de “fragmentação do tecido sociopolítico-espaciar . “Fragmenta¬ 
ção” virou, é forçoso reconhecer, uma palavra da moda, muito a 
reboque da popularidade daquilo que muitos consideram a realidade 
em relação à qual ela é um contraponto: a globalização. Assim, a 
“fragmentação”, frequentemente vista não em sua expressão espa¬ 
cial, mas apenas enquanto aumento de disparidades e fraturas sociais, 
é encarada como uma espécie de subproduto de uma globalização 
económico-financeira, que gera riqueza cada vez mais concentrada e, 
por conseguinte, pobreza para muitos. Diferentemente disso, a “frag¬ 
mentação do tecido sociopolítico-espacial” não é apenas uma forma 
nova de se designar o aumento de disparidades sociais, nem mesmo 
um jeito novo de se referir ao agravamento da segregação residen¬ 
cial; ela é uma expressão que designa um processo que abrange tanto 
a formação de enclaves territoriais ilegais, controlados por grupos de 
criminosos, até o “auto-enclausuramento” de uma parte crescente da 
classe média e das elites. 

Nas duas pontas do espectro social a cidade “se fecha” mais e 
mais, e também segmentos que nem são tão claramente segregados, 
nem se auto-segregam, tentam se valer de dispositivos e estratégias 
de segurança para se protegerem (gradear seus prédios, pôr guaritas 
na entrada de seus loteamentos, sair menos de casa, evitar certos 


locais etc.). Os espaços públicos, associados, crescentemente, a 
locais perigosos e desprotegidos, vão se tornando, muitas vezes, 
menos freqüentados (com exceção daqueles que também passam a 
dispor de dispositivos de segurança, como certos parques e certas 
praças), e o comércio vai se concentrando em shopping centers , vis¬ 
tos pela classe média como uma alternativa muito mais confortável e 
segura para se fazerem compras e se divertir que os subcentros tradi¬ 
cionais e os logradouros públicos. Está-se diante, portanto, de mais 
que um simples agravamento da segregação residencial, muito embo¬ 
ra esta se agrave à medida que a fragmentação avança: por exemplo, 
devido à maior estigmatização dos moradores de espaços segregados 
pela sua associação, preconceituosa e generalizante, com o tráfico de 
drogas, à luz da opinião pública e sob mediação da mídia. A fragmen¬ 
tação do tecido sociopolítico-espacial é, também, muito mais que, 
meramente, um aumento das disparidades sociais: assiste-se, de 
maneira bastante consolidada no Brasil, no Rio de Janeiro e em São 
Paulo (e, embrionariamente, em outras cidades e metrópoles), a um 
processo no qual a cidade, do ponto de vista sociopolítico, de fato se 
vai fragmentando, com consequências socioculturais, sociopolíticas 
e psicossociais muito negativas. É a “lógica” do “salve-se quem 
puder”, que se faz presente tanto nas estratégias de sobrevivência cri¬ 
minosas (e nas tentativas dos moradores não-criminosos de espaços 
segregados de minimizarem os efeitos colaterais de sua convivência 
forçada com criminosos) quanto no escapismo da classe média e das 
elites, que tentam colocar-se a salvo do amedrontador “mundo exte¬ 
rior” por meio de muros, guardas armados, interfones, câmaras de 
TV, carros blindados etc. 






6. O que devemos entender 
por desenvolvimento urbano ? 



Só agora, no sexto capítulo, começo a focalizar, diretamente, o 
assunto do desenvolvimento urbano, que dá título a este livro. O lei¬ 
tor irá compreender, porém, que era necessário, antes de examinar as 
condições de desenvolvimento da cidade, possuir uma visão ampla 
sobre a natureza da própria cidade e de sua dinâmica. 

Vou propor, agora, um exercício de imaginação ao leitor. Ima¬ 
gine o leitor uma cidade que cresce, horizontal (expansão do tecido 
urbano, incorporação de novas áreas) e verticalmente (“verticaliza- 
ção”: substituição de casas e prédios baixos por prédios altos e 
modernos em certas partes da cidade); uma cidade que se sofistica, ao 






















ofertar bens e serviços cada vez mais variados, ao ver se multiplica¬ 
rem subcentros de comércio e serviços e ao apresentar uma centrali- 
dade cada vez maior; uma cidade, aliás, onde a oferta cultural é cres¬ 
cente, com cada vez mais cinemas, teatros, casas de espetáculos, gale¬ 
rias de arte etc. A isso se poderia acrescentar toda uma lista de trun¬ 
fos econômicos, como presença crescente de indústrias, aumento 
constante do PIB municipal, e por aí vai. Só que... essa cidade é a 
mesma cidade onde o número de favelas aumenta vertiginosamente, 
onde as tensões recrudescem, onde a incorporação de novas áreas se 
deu, em grande parte, deixando um saldo ambiental negativo (des¬ 
truição de manguezais, desmatamentos, aterros de lagunas...), onde a 
poluição (do ar, sonora, visual e hídrica) vai se tornando, a cada dia, 
menos suportável, onde a renda está cada vez mais concentrada... 

More seja lá em que cidade brasileira more, especialmente se ela 
for de grande porte, o leitor, ao fazer o exercício de imaginação pro¬ 
posto, deve ter, a dada altura, encontrado alguma analogia com o que 
se passou ou vem se passando com a sua própria cidade. As intensi¬ 
dades variam conforme o tamanho, a complexidade e a localização (o 
contexto regional) do núcleo urbano, mas os traços essenciais são os 
mesmos. 

Poderia ser diferente? Muito dificilmente. Em uma sociedade 
capitalista, muito principalmente em um país periférico ou semiperi- 
férico, a riqueza material e cultural gerada é apropriada muito seleti¬ 
vamente, os impactos ambientais são de difícil domesticação e resul¬ 
tam de uma necessidade de produzir cada vez mais (pois, sob o capi¬ 
talismo, o crescimento econômico é um imperativo, e não crescer é, 
a longo prazo, fatal, para empresas assim como para países) e a diver¬ 
sidade cultural e sócio-espacial é, com freqüência, vista antes como 
um estorvo pelas elites econômicas do que como um bem a preservar 
(afinal, a diversidade cultural pode ser um obstáculo para a difusão 
de gostos padronizados, e a preservação da beleza cênica, da nature¬ 
za e do patrimônio histórico-arquitetônico, que pode ser considerada 
como útil para os interesses do próprio capital imobiliário no longo 
prazo, pode ser um simples detalhe a ser convenientemente ignorado 
no curto prazo). Sabe-se que as desigualdades sociais e as agressões 
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contra o patrimônio ecológico e arquitetônico não se dão da mesma 
forma em todos os países. A distância entre o nível de disparidade so- 
cioeconômica e de degradação ambiental de uma grande cidade bra¬ 
sileira e o de uma grande cidade européia (alemã ou escandinava, por 
exemplo) é gigantesca. Mas, deixando de lado o fato de que mesmo 
o “Primeiro Mundo” não está isento de problemas (basta ver o cres¬ 
cimento do desemprego e da pobreza, as ondas de xenofobia e into¬ 
lerância racial...), é fora de dúvida que a superação dos problemas 
materiais mais básicos, nos países ditos “desenvolvidos”, é produto 
de um processo histórico de muitos séculos... em que muitos deles, 
aliás, se beneficiaram, direta ou indiretamente, da exploração de suas 
colônias ou neocolônias no “Terceiro Mundo”. Por isso é irrealista 
imaginar que o “desenvolvimento” dos países (semi)periféricos é 
uma “simples questão de tempo”, e que esses países estão atualmen¬ 
te em um “estágio” que os países centrais já vivenciaram no passado: 
as chances que aqueles países que se industrializaram primeiro e se 
tornaram potências colonizadoras e imperialistas tiveram, são chan¬ 
ces historicamente localizadas e irreprodutíveis da mesma forma 
como se deram no passado, e essas chances os países (semi)periféri- 
cos não as tiveram ou têm - exatamente porque esses países foram o 
“outro lado”, as colônias de exploração, as neocolônias... Margens de 
manobra para se superarem os problemas existem, mas situações his¬ 
toricamente muito diferentes não podem ser comparadas. E as mar¬ 
gens de manobra existentes hoje em dia são, convenhamos, muito 
limitadas. Os reflexos disso nas grandes cidades, que são como que 
as principais caixas de ressonância dos problemas econômicos e 
sociais de cada país, tornam-se cada vez mais nítidos. 

Para algumas pessoas, uma cidade “desenvolve-se” ao crescer, 
ao se expandir, ao conhecer uma modernização do seu espaço e dos 
transportes, ao ter algumas áreas embelezadas e remodeladas. Es- 
quecem-se, com muita facilidade, duas coisas: os custos , sociais e 
ambientais, de tais progressos, via de regra muito seletivos, social e 
espacialmente; e o contexto mais amplo (regional, nacional, interna¬ 
cional) de tais melhoramentos, os quais, normalmente, significam 
que está em curso, dependendo do país, uma extração de —> mais- 





valia e uma drenagem de renda fundiária de outras áreas, dentro ou 
até fora do país, as quais alimentam os projetos de embelezamento, 
“revitalização” etc. que conferem prestígio a certas partes de certas 
grandes cidades. O desenvolvimento estritamente econômico (isto é, 
crescimento + modernização tecnológica) em uma cidade capitalista 
costuma cobrar um alto preço. O brilho desse “progresso” é, contudo, 
tamanho, ou também tão intensificado com a ajuda do marketing e da 
propaganda, que cega a maioria das pessoas. Cabe, no entanto, parar 
e perguntar: que *'desenvolvimento urbano” é esse , que vem no bojo 
de tantas e de tamanhas contradições? 

Sob um ângulo social abrangente, ou seja, que leve em conta os 
interesses legítimos de toda a sociedade, o desenvolvimento que 
importa não é ou deve ser meramente econômico, mas sim sócio- 
espacial . O que isso significa, exatamente? Vou expor o argumento 
aos poucos, começando pela análise das limitações do conceito de 
desenvolvimento econômico. 

Desde a década de 50 a preocupação com o desenvolvimento - 
sendo a palavra normalmente tomada como uma simples forma abre¬ 
viada de se referir ao desenvolvimento econômico — inspirou a cons¬ 
trução de ideologias, a criação de cátedras universitárias e de institui¬ 
ções de cooperação técnica internacional e a redação de milhares de 
livros, milhares de teses acadêmicas e ainda mais numerosos artigos. 
Grandes expectativas de emancipação e bem-estar foram geradas 
pelo mundo afora - as quais foram, quase sempre, frustradas. 

O que é, no entanto, o desenvolvimento econômico? Na sua 
essência, uma combinação de duas coisas: crescimento econômico e 
modernização tecnológica. Não é nada incomum os manuais univer¬ 
sitários fazerem referência a “benefícios esperáveis” do desenvolvi¬ 
mento econômico como a melhoria de “indicadores sociais”, a exem¬ 
plo do aumento da taxa de adultos alfabetizados ou da redução da 
taxa de mortalidade infantil; no entanto, quem acredita, hoje em dia, 
que benefícios sociais sejam um produto automático do crescimento 
econômico ou da modernização tecnológica? Desde a década de 70, 
mesmo entre economistas conservadores (isto é, não de esquerda, 
inclusive vinculados a instituições como o Banco Mundial), mas 


dotados de um mínimo de bom senso, se admite que, sem instituições 
e programas específicos voltados para a redistribuição de renda e a 
satisfação de necessidades básicas, o desenvolvimento econômico 
tende a não se fazer acompanhar de uma melhoria nos indicadores 
sociais. Em outras palavras, é preciso reconhecer que também o sis¬ 
tema político , os valores e padrões culturais e, deve-se acrescentar, a 
organização espacial , devem ser adequadamente considerados; tudo 
isso junto, e não somente o aumento da produção de bens e o progres¬ 
so técnico/tecnológico na produção desses bens, irá influenciar o 
nível de bem-estar e de justiça social em uma sociedade. 

É preciso evitar o mal-entendido de se pensar que estou dizendo, 
pura e simplesmente, que a preocupação com o crescimento econô¬ 
mico e com a modernização tecnológica seja irrelevante. O que dese¬ 
jo é denunciar como uma impostura, infelizmente ainda hegemônica, 
atribuir ao desenvolvimento econômico uma importância intrínseca, 
como se ele, em vez de um simples meio de promoção de qualidade 
de vida e justiça social, fosse um fim em si mesmo. Um fim em si, ele 
não poderá ser nunca; isso parece óbvio, uma vez que ninguém 
“veste crescimento econômico” e “se alimenta de modernização tec¬ 
nológica”, e uma vez que, entre o crescimento e a modernização, de 
um lado, e a satisfação das várias necessidades humanas (materiais e 
imateriais), muitos fatores de natureza não econômica (políticos, cul¬ 
turais...) se fazem presentes, dificultando ou facilitando a tarefa. Há, 
porém, mais ainda do que isso: a partir do momento em que se perce¬ 
bem alguns limites fundamentais do modelo social capitalista, como 
O seu caráter anti-ecológico (devido ao imperativo de crescimento, já 
mencionado parágrafos atrás) e a exploração do trabalho assalariado 
inerente ao modo de produção capitalista - isto é, a partir do momen¬ 
to em que o contexto em que se dá o desenvolvimento econômico 
capitalista é posto em questão -, mesmo a utilidade do crescimento e 
da modernização tecnológica como meios seguros de promoção de 
desenvolvimento social em sentido mais amplo é abalada. Além 
disso, não é razoável esperar que todos os países e regiões tenham, no 
âmbito do sistema mundial capitalista, uma real chance de alcança¬ 
rem e manterem um nível de desenvolvimento econômico satisfató- 






rio. Considere-se seriamente a existência de mecanismos econômi¬ 
cos perpetuadores das desigualdades internacionais (hiato tecnológi¬ 
co crescente entre os países centrais e aqueles tipicamente periféri¬ 
cos, barreiras protecionistas à importação de produtos dos países 
periféricos etc.); leve-se em conta, também, a existência de fatores 
geopolíticos que igualmente contribuem para manter ou reforçar 
essas desigualdades (pressões diplomáticas, apoio a golpes de Estado 
e até ameaça de intervenções militares por parte das potências hege¬ 
mônicas, sempre que os seus interesses estratégicos são ou podem vir 
a ser feridos em decorrência de mudanças políticas e econômicas em 
algum país do “Terceiro Mundo”); e leve-se em consideração, por 
fim, os limites ecológicos a uma expansão planetária dos padrões de 
consumo dos países centrais: ao se pôr tudo isso na balança, não fica 
difícil ver que, com as regras do jogo existentes, um ou outro país 
pode até subir de posição no ranking internacional (como vem ocor¬ 
rendo com a Coréia do Sul), mas prometer uma redução muito signi¬ 
ficativa dos desníveis internacionais é vender uma ilusão. 

Se o desenvolvimento econômico, por si só, é insuficiente, ou 
pode até mesmo estar sendo conduzido de modo social e ecologica¬ 
mente inadequado, que tipo de desenvolvimento, então, interessa ao 
indivíduo comum, não pertencente às elites econômicas do planeta? 
Falar de desenvolvimento social parece, à primeira vista, razoável, 
desde que se explicite que o adjetivo, aqui, está abrangendo a totali¬ 
dade social em suas várias dimensões: economia, política (no sentido 
amplo de relações de poder) e cultura. Contudo, falta algo: aquilo que 
se pode chamar de a dimensão espacial da sociedade. O espaço 
social foi, com freqüência, totalmente ou quase totalmente esquecido 
pelos teóricos do “desenvolvimento”, e, mesmo naqueles casos em 
que a dimensão espacial foi ou tem sido lembrada e prestigiada, a sua 
importância e o seu alcance têm sido, via de regra, subestimados. E o 
que é mais decepcionante: tanto por conservadores quanto, até 
mesmo, por críticos da ideologia capitalista do desenvolvimento eco¬ 
nômico. Isso porque, mesmo naqueles casos em que a dimensão 
espacial foi ou é bastante valorizada, comumente trata-se de uma 
visão muito parcelar da espacialidade: o espaço é reduzido a uma de 


suas facetas, como o “espaço econômico”, que nada mais é que a pro¬ 
jeção abstrata da dimensão econômica no espaço, ignorando os fato¬ 
res políticos e culturais (caso de certas teorias econômicas do desen¬ 
volvimento regional), ou o espaço natural, que é o meio ambiente 
(caso do antigo “ecodesenvolvimento” dos anos 70, nos anos 80 
substituído pelo rótulo “desenvolvimento sustentável”). O espaço 
social , que é a natureza transformada pelas relações sociais, porém, 
vai muito além disso. E há razões de sobra para ele ser levado em 
conta adequadamente. 

O espaço social não é um simples “dado” sem maior importân¬ 
cia para a vida social. O espaço social é, ao mesmo tempo, um pro¬ 
duto das relações sociais, e um condicionador dessas mesmas rela¬ 
ções. A organização espacial e as formas espaciais refletem o tipo de 
sociedade que as produziu, mas a organização espacial e as formas 
espaciais, uma vez produzidas, influenciam os processos sociais sub- 
seqüentes. Aquilo que, em linguagem mais técnica, corresponde ao 
substrato espacial , ou seja, as formas espaciais concretas, materiais 
(um campo de cultivo, o solo urbano etc.), representa tanto um pro¬ 
duto da sociedade quanto um condicionador das relações sociais na 
medida em que: a) não é qualquer coisa que se pode fazer com qual¬ 
quer estrutura espacial, e uma estrutura produzida por determinadas 
relações sociais para atender a determinados interesses pode não se 
prestar a satisfazer adequadamente outros propósitos; b) a produção 
do espaço de uma determinada maneira exclui outras possíveis alter¬ 
nativas, algumas vezes até em caráter permanente, seja devido ao ele¬ 
vadíssimo custo (financeiro e, mais amplamente, para a sociedade) 
de se reestruturar inteiramente o espaço, seja devido à destruição, 
muitas vezes irreparável, do patrimônio natural ou histórico-arquite¬ 
tônico. Mas... não é só o espaço em seu sentido material que condi¬ 
ciona as relações sociais! Também as relações de poder projetadas no 
espaço (espaço enquanto território) e os valores e símbolos culturais 
inscritos no espaço (espaço como espaço vivido e sentido, dotado de 
significado pelos que nele vivem), tudo isso serve de referência para 
as relações sociais: barreiras e fronteiras físicas ou imaginárias; espa¬ 
ços naturais ou construídos que, por razões econômicas, políticas ou 








culturais, resistem ao tempo e às investidas modernizantes; imagens 
positivas ou negativas associadas a certos locais... 

Devido a essa importância da dimensão espacial é que eu acredi¬ 
to ser legítimo falar de desenvolvimento sócio -espacial, em vez de, 
somente, desenvolvimento social. A referência, aqui, não é apenas ao 
“desenvolvimento do espaço social”, como se se tratasse de transfor¬ 
mar apenas o próprio espaço (situação em que a grafia deveria ser 
socioespacial ), mas à transformação das relações sociais e do espa¬ 
ço social , simultaneamente. Na minha convicção, o desenvolvimen¬ 
to é, nos seus termos mais simples, um processo de mudança para 
melhor , um processo incessante de busca de mais justiça social e 
melhor qualidade de vida para o maior número possível de pessoas - 
e isso exige, tanto em matéria de análise de problemas quanto de for¬ 
mulação de estratégias para a superação dos problemas, não somente 
a consideração das várias dimensões que compõem as relações 
sociais, mas também uma visão de como essas relações se concreti¬ 
zam no espaço. 

Não estou ignorando que, nas últimas três décadas, avolumaram- 
se e radicalizaram-se as críticas ao chamado “mito do desenvolvi¬ 
mento”, a ponto de alguns críticos não se restringirem a uma crítica 
da ideologia capitalista do desenvolvimento (econômico ), passando, 
implícita ou explicitamente, a rejeitar a própria “idéia” de desenvol¬ 
vimento em si (e, por tabela, até a palavra). Para esses analistas, é 
como se falar em desenvolvimento, sempre e necessariamente, signi¬ 
ficasse endossar a ideologia capitalista do desenvolvimento econô¬ 
mico, ou, pelo menos, uma visão da história como se todas as socie¬ 
dades tivessem de percorrer os mesmos “estágios” ao longo de um 
processo de “desenvolvimento” predeterminado, visão essa, ainda 
por cima, eurocêntrica (ou seja, que assume ser o mundo ocidental 
um modelo a ser imitado por todas as culturas e todas as sociedades). 
Só que, insisto eu, não precisa ser assim. A palavra desenvolvimento 
é suficientemente plástica, sendo capaz de ser moldada, conceitual- 
mente, de forma alternativa à sua captura pela ideologia capitalista. 
E, se é assim, por que falar de “mudança social positiva”, ou, mais 
precisamente, de “mudança social positiva que é, simultaneamente, 


uma transformação das relações sociais e do espaço” (ufa!), se se 
pode, em nome da economia de palavras e da elegância, falar de 
desenvolvimento sócio-espaciaP Não se incomode o leitor, porém, 
sem necessidade: que se veja o sentido que estou atribuindo ao subs¬ 
tantivo desenvolvimento, com a ajuda dessa adjetivação. E que se 
atente para a crítica da tradição (“desenvolvimento econômico” etc.) 
que o novo sentido carrega. Mas, não vamos brigar por ou em torno 
de palavras, desde que haja comunhão de idéias. Se o leitor concor¬ 
dar comigo, no essencial, mas preferir referir-se a uma “mudança 
social positiva que é, simultaneamente, uma transformação das rela¬ 
ções sociais e do espaço”, em vez de desenvolvimento sócio- 
espacial, que assim seja. 

Voltemos, agora, para arrematar o capítulo, ao tema mais espe¬ 
cífico do “desenvolvimento urbano”. Diante do que se argumentou 
até agora neste capítulo, fica evidente ser necessário modificar e de¬ 
purar a visão que se tem sobre o que seja o tal “desenvolvimento 
urbano”. Um desenvolvimento urbano autêntico, sem aspas, não se 
confunde com uma simples expansão do tecido urbano e a crescente 
complexidade deste, na esteira do crescimento econômico e da 
modernização tecnológica. Ele não é, meramente, um aumento da 
área urbanizada, e nem mesmo, simplesmente, uma sofisticação ou 
modernização do espaço urbano, mas, antes e acima de tudo, um 
desenvolvimento sócio-espacial na e da cidade : vale dizer, a con¬ 
quista de melhor qualidade de vida para um número crescente de pes¬ 
soas e de cada vez mais justiça social. Se uma cidade produz mais e 
mais riqueza, mas as disparidades econômicas no seio de sua popula¬ 
ção aumentam; se a riqueza assim produzida e o crescimento da cida¬ 
de se fazem às custas da destruição de ecossistemas inteiros e do 
patrimônio histórico-arquitetônico; se a conta da modernização vem 
sob a forma de níveis cada vez menos toleráveis de poluição, de 
estresse, de congestionamentos; se um número crescente de pessoas 
possui televisão em casa, para assistir a programas e filmes de quali¬ 
dade duvidosa e que, muitas vezes, servem de inspiração para atos de 
violência urbana, violência urbana essa que prospera de modo alar¬ 
mante; se é assim, falar de “desenvolvimento” é ferir o bom senso. 






Pode-se, em um tal caso, falar de crescimento urbano, complexifica- 
ção da cidade e até mesmo modernização do espaço urbano e dos 
padrões de consumo; mas seria um equívoco tomar isso por um pro¬ 
cesso de desenvolvimento urbano autêntico, vale dizer, por um pro¬ 
cesso de desenvolvimento sócio-espacial na e da cidade coerente e 
isento de grandes contradições. 

Visto isso, estamos preparados para enfrentarmos juntos o desa¬ 
fio de refletir sobre as maneiras de se pôr em marcha rumo a um 
desenvolvimento urbano autêntico. Ou, parafraseando o ex-jogador 
de futebol Dario, o “Dadá Maravilha”, integrante da seleção tricam- 
peã em 1970: depois de analisar a problemática, é preciso passar à 
“solucionática”... Isso vai ficar, entretanto, para a partir do Cap. 8. 
Antes disso vou me deter, no próximo capítulo, em algumas falsas 
explicações sobre os problemas urbanos e em algumas falsas receitas 
de superação desses problemas, dignas de figurar em uma das memo¬ 
ráveis antologias humorísticas da série “FEBEAPÁ”, quer dizer, 
“Festival de Besteira que Assola o País”, de autoria do saudoso jor¬ 
nalista e escritor Sérgio Porto, mais conhecido como “Stanislaw 
Ponte Preta”. 


7. Das falsas explicações sobre 
os problemas urbanos às falsas 
receitas para superá-los 



Voltando à discussão sobre o tamanho urbano: estou acostuma¬ 
do a ouvir, do taxista, do barbeiro e até de estudantes na universida¬ 
de, que o tamanho maior ou menor de uma cidade explica a intensi¬ 
dade maior ou menor de seus problemas. À primeira vista, isso pare¬ 
ce fazer muito sentido: atinai, se uma cidade é maior, ela possui mais 
habitantes, mais automóveis, e portanto mais vítimas de assalto em 
potencial, mais assaltantes em potencial etc. etc. etc., sendo sensato 
esperar que ela seja mais poluída, mais violenta, mais insegura etc. 
etc. etc.. Certo? Errado. Ou, pelo menos: está longe de ser tão sim¬ 
ples assim. Se tudo o que parece ser à primeira vista se confirmasse 
após um exame mais atento e criterioso, ainda estaríamos falando 


























que o Sol gira em torno da Terra, e Copérnico não teria promovido a 
sua famosa revolução científica. 

Se o tamanho explicasse, por si só , alguma coisa, a região metro¬ 
politana de Londres, com doze milhões e meio de habitantes (a 
Grande Londres, que é menor que a Metropolitan region, possui sete 
milhões de habitantes), deveria ser, então, mais de quatro vezes mais 
poluída e insegura que a metrópole de Recife, com seus um pouco 
mais de três milhões de habitantes, e ser ainda mais problemática, em 
matéria de trânsito caótico e violência urbana, que a metrópole do 
Rio de Janeiro, com os seus mais de dez milhões de habitantes. Como 
até intuitivamente já dá para desconfiar, sem precisar ser um especia¬ 
lista no assunto, não é isso que ocorre. Bom para os londrinos... 

As falácias sobre quantidade, porém, não se limitam ao tamanho 
urbano. Na verdade, existe toda uma “família” de falácias desse tipo. 
Uma outra, bem conhecida, é a que atribui à pobreza a explicação 
exclusiva no que se refere à criminalidade violenta nas grandes cida¬ 
des brasileiras. Enquanto a falácia do tamanho urbano tende a desa¬ 
guar em um oceano de proposições autoritárias e até de fundo racista 
(ao culpabilizar os migrantes nordestinos, ou os pobres em geral, 
pelos males de São Paulo e do Rio de Janeiro, por exemplo), essa 
outra falácia soa, em princípio, simpática, pois exala um perfume de 
preocupações sociais. No entanto, deixando de lado o fato de que há 
um risco enorme de injustiça embutido em uma associação banali- 
zante entre “pobres” e “criminosos”, resta o problema de que, se a 
pobreza fosse a causa única ou quase exclusiva da criminalidade vio¬ 
lenta, Calcutá, na índia (que apresenta um número de pobres absolu¬ 
tos muito superior ao do Rio de Janeiro), seria muito mais violenta 
que o Rio de Janeiro, coisa que não se dá. Isso eu pude, pessoalmen¬ 
te, constatar, em 1997, ao caminhar, à noite, pelas ruas de Calcutá, 
sem maiores preocupações com a segurança (de fato, com muitíssi¬ 
mo menos preocupação do que teria no Rio ou em São Paulo), ainda 
que desviando-me de centenas e centenas de pessoas dormindo nas 
calçadas. Mesmo quando se tenta sofisticar um pouco a análise, 
ampliando a pobreza para incluir não só a pobreza absoluta, mas tam¬ 
bém a relativa (ou seja, as desigualdades de renda e patrimônio), a 


interpretação puramente econômico-social é simplista. Ela não leva 
cm conta que, entre o ser pobre e o pegar em armas para assaltar, há 
toda uma mediação de valores culturais (percepção disso como uma 
injustiça social, e não como uma fatalidade ou um “karma”) e fatores 
político-institucionais (maior ou menor capacidade do aparato 
repressivo e judiciário do Estado em desestimular a prática de cri¬ 
mes). E, aliás, também esquece de que não existe o “crime violento” 
enquanto tal, mas sim “n” tipos diferentes de crimes violentos, cada 
qual com a sua própria “lógica”: como comparar, por exemplo, o 
delito praticado por um pivete subnutrido com um crime passional 
perpetrado por um indivíduo de classe média? 

Seriam, assim, essas falácias puramente idiotas e destituídas de 
qualquer base lógica? Bem, nem tanto ao mar, nem tanto à terra. 
Voltemos a Copérnico: se nada houvesse que pudesse sugerir aos 
homens que o Sol gira em torno da Terra, em vez de o contrário, cer¬ 
tamente essa inverdade não teria se mantido por tantos milênios. A 
questão é que algumas aparências , que induzem a conclusões fala¬ 
ciosas, não são confirmadas por um exame que vá além delas. O que 
não quer dizer que tudo , absolutamente tudo , que está contido nessas 
interpretações do senso comum, seja pura tolice. 

Vejamos o caso do tamanho urbano. O que se pode afirmar, sem 
medo de errar, é que, para uma cidade que, “qualitativamente”, já é 
problemática (o que é fruto de todo um processo histórico, normal¬ 
mente bastante complexo), ou seja, para uma cidade onde as estrutu¬ 
ras de poder, os canais de distribuição de riqueza etc. se mostram 
viciados e apresentando um nítido viés excludente e de grande injus- 
(iça social, e onde a qualidade de vida já se acha ameaçada desde 
sempre devido à ação desenfreada de grupos de interesse que atentam 
contra o patrimônio natural ou arquitetônico, pressões quantitativas - 
mais demanda por moradias, por infra-estrutura, por empregos... 
mais carros particulares circulando... - tenderão, sem dúvida, a agra¬ 
var continuamente o quadro. Essas pressões quantitativas, resultantes 
de fenômenos demográficos ou econômicos, agravam, mas não 
criam os problemas fundamentais. Muito menos é sensato culpar jus¬ 
tamente os mais pobres, que muito mais reagem do que agem, pela 







existência dos problemas. Encontrar bodes expiatórios é, como sem¬ 
pre, mais fácil e mais cômodo do que discernir e enfrentar as causas 
mais profundas. 

No que se refere à pobreza como alimentadora da criminalidade 
violenta, é certo que ela é, em certa medida, um fator relevante. Longe 
de mim pretender negar isso! O que se deve, uma vez mais, é contex- 
tualizar a contribuição explicativa potencial da pobreza e da desi¬ 
gualdade. Sem a consideração da cultura e das instituições policiais e 
judiciárias de uma sociedade, fica impossível proceder a uma análise 
satisfatória e, partir daí, tirar conclusões que sirvam de fundamento 
para recomendações em matéria de estratégias de solução. 

Outras hipersimplificações muito comuns, frequentemente reali- 
mentadas pela grande imprensa, incluem os famosos “o problema é a 
falta de planejamento” e “o problema é a falta de vontade política”. 
Existem muitas explicações, dadas por estudiosos ou no âmbito do 
senso comum, que são, em si mesmas, falsas; já outras não são pro¬ 
blemáticas por serem totalmente equivocadas, mas sim porque, em¬ 
bora ajudem a explicar uma problemática complexa, são postas como 
se fosse, cada uma delas, a explicação, a verdade, e não uma parte da 
verdade. Por isso são, tecnicamente, falaciosas, ainda que não sejam 
inteiramente absurdas. As hipersimplificações ‘‘o problema é a falta 
de planejamento” e “o problema é a falta de vontade política” fazem 
parte deste rol. 

A “falta de planejamento” (ou melhor: falta de densidade, falta 
de tradição, despreparo técnico e dificuldades organizacionais no que 
se refere ao planejamento) é um problema real. Se eu não acreditasse 
nisso não teria publicado um livro de 556 páginas sobre planejamen¬ 
to e gestão urbanos (refiro-me ao livro de 2002, que aparece na 
Bibliografia comentada), sem contar as muitas outras atividades, 
entre projetos de pesquisa, preparação de textos, cursos, palestras e 
consultorias, que tenho dedicado ao assunto desde muitos anos. A 
limitação reside em se achar que mais planejamento e que um plane¬ 
jamento melhor (tecnicamente) seriam como que a chave para abrir a 
porta da superação das dificuldades concernentes aos problemas 
urbanos. É preciso considerar o seguinte: 1) a escassez de planeja¬ 


mento e as suas imperfeições técnicas não surgem “por acaso”, e se 
não entendermos as causas institucionais, econômicas e culturais 
mais amplas de certas deficiências não vislumbraremos uma boa 
parte daquilo que é necessário enfrentar para ultrapassá-las, e o resul¬ 
tado é que ficaremos apelando, no máximo, para o chavão “se hou¬ 
vesse vontade política...” (o qual comentarei no próximo parágrafo); 
2) os planejadores também são “planejados” (ou seja, formados/de¬ 
formados durante seus cursos superiores, no ambiente de trabalho 
burocrático do dia-a-dia de uma Prefeitura etc.), o que significa o 
seguinte: não basta haver “bastante planejamento” e “bons planeja¬ 
dores” (num sentido técnico muito geral e descarnado), é preciso 
saber até que ponto os planejadores profissionais estão ética e tecni¬ 
camente preparados para abraçar uma perspectiva de autêntico de¬ 
senvolvimento urbano, nos termos propostos ao final do capítulo pre¬ 
cedente, ou se, pelo contrário, se contentarão em contribuir (inclusi¬ 
ve legitimando tecnicamente) para um desenvolvimento entre aspas, 
ao mesmo tempo em que se arvoram em “técnicos neutros e racio¬ 
nais”; 3) os planejadores profissionais são funcionários a serviço de 
um aparelho administrativo no qual o que conta, em última análise e 
ao frigir dos ovos (especialmente em um país como o Brasil, embora 
não só), são injunções políticas e interesses econômicos, e não a 
“verdade científica” ou a “adequação técnica” (de maneira que não se 
pode fazer abstração do corpo técnico, esquecendo o contexto onde 
ele se insere e o qual determina a sua margem de manobra). Além 
disso tudo, note-se que um dos problemas fundamentais, se bem que 
não o único, que é o da escassez de recursos para investimentos 
(escassez relativa , muitas vezes), exige que se levem em conta pro¬ 
blemas que transcendem a questão do planejamento em escala local, 
tanto tematicamente, quanto escalarmente: sem se conferir maior 
autenticidade ao “pacto federativo” brasileiro, disponibilizando mais 
recursos para os municípios (e, de preferência, não sob a forma de 
“mesada”, ou seja, transferências dos níveis políticos superiores para 
o nível municipal), e sem que se alterem os termos determinados pelo 
quadro macroeconômico (inclusive no que diz respeito às restrições 
impostas ao país como um todo, seja por conta da sangria de recursos 
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em função do pagamento do serviço da monstruosa dívida externa, 
seja em decorrência das vicissitudes que atravessa a economia brasi¬ 
leira na esteira de políticas econômicas inadequadas ou lesivas ao 
interesse nacional, seja, por fim, como resultado das restrições dita¬ 
das pelo mercado externo devido a problemas como medidas de pro¬ 
tecionismo econômico nos países do “Primeiro Mundo”)» não será 
possível fazer face, a contento, ao desafio de prover os meios para a 
satisfação das necessidades básicas de uma massa crescente de 
pobres urbanos. Diante disso, parece estar claro que uma frase como 
“o problema é a falta de planejamento” é bastante ingênua. Pre¬ 
cisamos, sim, de “mais” e de “melhor” planejamento (o que não deve 
significar mais e melhorem um sentido tecnocrático, em que os téc¬ 
nicos acham que são os únicos competentes para dizer alguma coisa 
sobre o assunto), assim como precisamos, simultaneamente, de 
várias outras coisas, as quais criam um contexto sem o qual o clamor 
por “mais” e “melhor” planejamento será vazio. 

E quanto à “falta de vontade política”? É evidente para quase 
todos que às nossas elites políticas falta a “vontade” de resolver os 
problemas fundamentais. Mas... por que falta até mesmo a vontadel 
Seriam todos uns celerados e insensíveis irrecuperáveis, beirando o 
sadismo? O moralismo pode até ganhar pequenas batalhas eleitorais, 
especialmente se bem embrulhado com uma retórica demagógica 
convincente; contudo, não serve para ganhar a longa guerra contra os 
problemas de base. Sem querer sugerir que “insensibilidade” nada 
tenha a ver com a história, o fato é que é preciso entender que essas 
elites, das mais “ilustradas” e “modernas” às mais “atrasadas” e “oli- 
gárquicas”, são produtos seculares de tradições e ambientes ideológi¬ 
cos, e não só isso: perseguem, com a maior objetividade e eficácia 
que a inteligência individual permite, os seus interesses econômicos 
e políticos enquanto classes e frações de classe. Não adianta apelar 
para o “senso moral” de uma classe dirigente que, necessariamente, 
com maior ou menor virulência ou suavidade, maior ou menor primi- 
tivismo ou requinte, desempenha um papel de exploração econômica 
e dominação política. Os indivíduos que pertencem a essa classe não 
exploram e oprimem (ainda que de modo, às vezes, tão indireto, 


sofisticado ou brando a ponto de poderem aparecer como inquestio¬ 
náveis “gestores do bem comum” ou “heróis do mundo empresarial 
moderno”) porque são perversos, mas porque, enquanto indivíduos 
que pertencem a essa classe, não podem fazer outra coisa. Um gover¬ 
nante, mesmo que tenha convicções ideológicas consistentemente 
democráticas, pode, simplesmente, se recusar a mandar reprimir pro¬ 
testos de trabalhadores, se não estiver respaldado por uma forte coa¬ 
lizão de cunho popular? Se se recusar, na ausência de um respaldo 
popular fortíssimo, ele cairá. Pode um empresário capitalista deixar 
de visar, em primeiro lugar, o lucro, passando a visar, acima de tudo, 
à melhoria da qualidade de vida dos pobres ou à proteção ambiental? 
Se assim o fizer, ele falirá. A moral da história não é “bem, então não 
tem jeito”. A moral da história é: não se trata apenas, ou em primeiro 
lugar, das inclinações e virtudes individuais, mas dos papéis sociais 
que os indivíduos são chamados a desempenhar, e das instituições 
sociais que dão sentido a esses papéis. Por isso pode-se e deve-se, 
sim, fazer apelos aos indivíduos e ao seu senso ético e de responsabi¬ 
lidade social; afinal, os indivíduos existem , com um mínimo de livre- 
arbítrio e capacidade de opção. Mas não basta apelar aos indivíduos 
individualmente , é preciso entender que instituições (e que papéis 
sociais) precisam ser transformadas ou eliminadas. Sem isso, vai se 
continuar cobrando dos governantes uma capacidade de resolver 
todos os problemas que eles, devido a restrições econômicas, institu¬ 
cionais e (no caso dos conservadores) político-ideológicas, não têm e 
não terão. 

A partir de agora, nos próximos capítulos, vou explorar aquilo 
que parece ser uma resposta adequada aos desafios detectados e dis¬ 
cutidos neste livro até este momento. Não obstante, é preciso adver¬ 
tir o leitor de que não seria viável, num trabalho tão introdutório 
como esse, aprofundar a discussão sobre as possíveis soluções. Para 
começo de conversa: se os problemas que se concretizam e manifes¬ 
tam nas cidades têm causas que não são apenas locais, mas que reme¬ 
tem, muitas vezes, a fatores que operam em outras escalas (nacional 
e até mesmo internacional), as soluções, conforme eu acabei de sali¬ 
entar, não podem ser buscadas e alcançadas, todas, apenas por meio 




do planejamento e da gestão das cidades, mesmo que isso seja enten¬ 
dido de forma bem aberta e ampla (ou seja, sem reduzir o planeja¬ 
mento urbano ao Urbanismo e às preocupações tipicamente urbanís¬ 
ticas com a remodelação das formas espaciais, por razões funcionais 
e estéticas). E, no entanto, por razões práticas, o que eu posso fazer, 
aqui, é me deter um pouco sobre a escala local e aquilo que é possí¬ 
vel fazer dentro dos limites dessa escala, mobilizando os recursos 
(econômicos, políticos, intelectuais...) aí disponíveis. Algo, porém, 
me conforta: a escala local não é tudo, mas está longe de ser irrele¬ 
vante. A estratégia da reforma urbana , apresentada a seguir, exige 
que se explore ao máximo a margem de manobra possível existente 
na escala local (mas, repita-se: sem esquecer os condicionantes e as 
tarefas que remetem a escalas mais abrangentes, inclusive em maté¬ 
ria de ancoragem jurídica e institucional da reforma urbana ), é um 
dos caminhos que escolhi para discutir as maneiras de chegar a um 
desenvolvimento urbano mais autêntico. Sem dúvida, não é o único 
caminho, e nem deve ser enxergado isoladamente. De qualquer 
modo, a reforma urbana é um caminho dos mais importantes, e a par¬ 
tir de sua discussão fica mais fácil abordar com profundidade outras 
tarefas, como foi feito no Cap. 11, onde eu analiso, brevemente, 
estratégias que admitem ser entendidas como complementares à da 
reforma urbana. 
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8. Reforma urbana-, conceito, 
protagonistas e história 



O que significa “reforma urbana”? É preciso começar definindo 
o que se entende por essa expressão, uma vez que ela facilmente pode 
no prestar a várias interpretações. Vou começar com um exemplo - 
ou melhor, com um contra-exemplo. 

Pensemos na Reforma Passos , ou seja, naquele conjunto de 
ubras de remodelação e embelezamento que, entre 1902 e 1906, teve 
lugar no centro Rio de Janeiro, sendo o engenheiro Francisco Pereira 
1’assos o prefeito da cidade. Hoje em dia, aceita-se que a Reforma 
Tassos possuiu três grandes objetivos: um, econômico (adaptar o 
Ivio, então capital da jovem república brasileira, às exigências de uma 






economia urbana capitalista, deixando para trás a velha cidade colo¬ 
nial, com suas ruas apertadas e sua paisagem arcaica); outro, de natu¬ 
reza política, ou sociopolítica (“limpar” a área central dos cortiços e 
casas-de-cômodos, vistos como estando perigosamente próximos dos 
prédios que abrigavam o poder político formal e sediavam os negócios 
econômicos, por abrigarem pobres e indivíduos considerados ameaça¬ 
dores, como capoeiras); e, finalmente, um objetivo ideológico-sim¬ 
bólico (modernizar e, assim, tornar mais digna a capital do Brasil, cuja 
imagem, tão associada a epidemias e outras mazelas, permitia um 
constrangedor contraste com as europeizadas rivais platinas, Buenos 
Aires e Montevidéu). Para lograr esses objetivos, o Estado promoveu 
a abertura e o alargamento de ruas (demolindo até bem além do que 
seria estritamente necessário, o que demonstra nitidamente a meta de 
promover uma expulsão maciça da população pobre), além da constru¬ 
ção de praças e da promoção de outras obras de embelezamento. A 
construção do novo porto, embora sendo da alçada do Governo Fede¬ 
ral, esteve intimamente conectada com a Reforma Passos. 

A Reforma Passos foi autoritária em seus métodos e conservado¬ 
ra em seus objetivos. A meta era modernizar a cidade, em função de 
imperativos econômicos, políticos e ideológicos, não torná-la mais 
justa. Para fazer isso, sacrifícios foram impostos a proprietários de 
imóveis, a negociantes e, acima de tudo, aos moradores pobres, cuja 
sorte não interessava muito ao Estado. Autoritária e conservadora, a 
Reforma Passos representa, no fundo, o inverso do espírito da refor¬ 
ma urbana, no sentido que passarei, agora, a apresentar. Melhor seria 
chamá-la de uma reforma urbanística , socialmente conservadora 
ainda por cima. 

A reforma urbana, no sentido do presente livro, não se circuns¬ 
creve a uma remodelação do espaço físico. Ela é uma reforma social 
estrutural, com uma muito forte e evidente dimensão espacial, tendo 
por objetivo melhorar a qualidade de vida da população, especial¬ 
mente de sua parcela mais pobre, e elevar o nível de justiça social. 
Enquanto uma simples reforma urbanística costuma estar atrelada a 
um entendimento estreito do que seja o desenvolvimento urbano, 
pode-se dizer que o objetivo geral da reforma urbana, em seu sentido 


mais recente, é o de promover um desenvolvimento urbano autênti¬ 
co, nos termos delineados no Cap. 6 deste livro. 

Os objetivos específicos da reforma urbana, por outro lado, são 
diversificados. Os mais importantes são: 1) coibir a especulação imo¬ 
biliária, a qual, tipicamente, corre desenfreada em cidades de países 
periféricos e semi periféricos; 2) reduzir o nível de disparidade socio- 
econômico-espacial intra-urbana, assim reduzindo o nível de segre¬ 
gação residencial; 3) democratizar o mais possível o planejamento e 
a gestão do espaço urbano. 

Além desses, outros dois objetivos, ambos extremamente relevan¬ 
tes, podem ser apontados como objetivos auxiliares do objetivo espe¬ 
cífico relativo à redução do nível de disparidade socioeconômico- 
espacial intra-urbana: 1) garantir segurança jurídica para para as popu¬ 
lações residentes em espaços carentes de regularização fundiária, tais 
como favelas e loteamentos irregulares; 2) gerar emprego e renda para 
os pobres urbanos. Este último objetivo pode ser considerado auxiliar 
do objetivo específico de redução do nível de disparidade socioeco- 
nômico-espacial intra-urbana porque, se um espaço segregado (sobre¬ 
tudo se for uma favela) receber dotação de infra-estrutura e passar por 
regularização fundiária sem que a renda dos seus moradores se altere, 
há uma grande probabilidade de que ao menos uma parte da população 
original, que seria a beneficiária da intervenção, acabe sendo compeli¬ 
da a deixar o local (“expulsão branca”), por não poder arcar com o 
ônus tributário decorrente da regularização fundiária e, também, ao ser 
pressionada pela valorização de seus imóveis no mercado. 

Os objetivos específicos e auxiliares acima elencados podem ser 
atingidos com a ajuda de vários instrumentos de planejamento e de 
gestão, que serão apresentados no próximo capítulo. Deve ser salien¬ 
tado, desde já, que não basta dispor de uma boa “caixa de ferramen¬ 
tas” (isto é, de um bom conjunto de instrumentos de planejamento e 
mecanismos de gestão, legalmente amparados e economicamente 
viáveis) para se alcançarem bons resultados. Pensar assim seria de 
um tecnicismo ingênuo, especialmente em um país como o Brasil, 
onde, por exemplo, como reza o conhecido dito popular, há leis que 
“pegam” e leis que “não pegam”. Mas que bons instrumentos aju- 







dam, ah, isso ajudam... E muito. Sua existência não é uma condição 
suficiente, mas é, sim, uma condição necessária. 

O segundo objetivo específico - reduzir o nível de disparidade 
socioeconômico-espacial intra-urbana, assim reduzindo o nível de 
segregação residencial particularmente, possui um gigantesco 
apelo prático para o homem comum. Ao se modificar a lógica da alo¬ 
cação espacial de investimentos públicos, investindo-se mais em 
áreas tradicionalmente negligenciadas (e que, não por acaso, são os 
espaços residenciais dos pobres), e ao se aplicarem instrumentos e 
mecanismos que viabilizem processos de regularização fundiária de 
favelas e loteamentos irregulares, de urbanização de favelas etc. de 
maneira eficiente e eficaz, promove-se, no médio e no longo prazos, 
uma espécie de redistribuição indireta de renda. Essa é uma das 
maiores potencialidades de uma reforma urbana bem executada. (Na 
verdade, mesmo que uma reforma urbana ampla não esteja em curso, 
a concretização de um orçamento participativo consistente e ambi¬ 
cioso pode ter um significativo impacto positivo nesse sentido. 
Retornarei ao assunto dos orçamentos participativos no próximo 
capítulo.) Uma redistribuição de renda direta é algo que, no geral, 
transcende a margem de manobra própria da escala local, pois depen¬ 
de de coisas como uma reforma tributária profunda e de medidas 
ainda mais ousadas, que remetem à escala nacional e, de certo modo, 
mesmo à internacional (pois muitos problemas essenciais só podem 
ser equacionados considerando, detidamente, o contexto internacio¬ 
nal mais amplo, as brechas que ele oferece e as restrições que ele 
impõe). Uma reforma agrária até que consegue carregar dentro de si 
o potencial de uma redistribuição de renda direta, na esteira e como 
decorrência da redistribuição de patrimônio (terra), pelo fato de que 
o solo, do ponto de vista do pequeno agricultor a ser beneficiado por 
uma tal reforma, é o meio de produção por excelência, por intermé¬ 
dio do qual ele aufere sua renda. Já o solo urbano só é meio de pro¬ 
dução para os capitalistas (industriais, comerciantes etc.), ao passo 
que, para a população urbana pobre, que é a principal beneficiária em 
potencial da reforma urbana, o solo urbano é um suporte para a sua 
vida (moradia, circulação, lazer), mas não é, ao menos para os traba¬ 


lhadores assalariados que trabalham fora de casa para um patrão, um 
meio de produção. A renda dos assalariados urbanos depende, geral¬ 
mente, de fatores outros, macroeconômicos e políticos, que, normal¬ 
mente, remetem a escalas mais abrangentes que a local, onde as deci¬ 
sões de política econômica, tributária e trabalhista são tomadas. 

O fato de diferir bastante de sua irmã mais velha, a reforma agrá¬ 
ria, no que diz respeito à sua capacidade de gerar renda, não quer dizer 
que nada, no que tange à geração de emprego e renda no espaço urba¬ 
no e para a população pobre (especialmente desempregados e subem- 
pregados), possa estar vinculado a uma reforma urbana. Se a reforma 
agrária inclui uma redistribuição de patrimônio (terra) que se traduz, 
diretamente, em geração de renda, uma reforma urbana, mesmo sendo 
mais conhecida pelos mecanismos e instrumentos que propiciam o 
lipo de redistribuição indireta de renda anteriormente mencionado, 
pode e deve, sim, englobar medidas que propiciem a geração de 
emprego e renda. Uma grande parte, às vezes a maior parte da popu¬ 
lação de certas cidades de países periféricos e semiperiféricos, vive de 
ocupações informais. Apesar de, muito freqüentemente, essas ocupa¬ 
ções serem desenvolvidas fora do local de moradia - muitas vezes nas 
mas, como ocorre com o comércio ambulante -, o local de moradia é, 
algumas vezes, também um suporte para atividades econômicas que 
geram renda suplementar para a família. Mesmo no caso da utilização 
de espaços públicos como suporte para atividades econômicas tem-se 
a conversão do solo urbano em um meio de produção para os pobres, 
ainda que em uma situação precária e muito pouco convencional; 
além disso, é necessário levar em conta a possibilidade (e, para mui- 
tos, a realidade) de o local de moradia vir a ser utilizado como supor- 
le para atividades econômicas, passando, nesse caso, a atuar, também, 
como meio de produção. Programas governamentais os mais varia¬ 
dos, indo da (re)capacitação profissional à absorção de mão-de-obra 
local para a realização de obras de urbanização e saneamento básico 
em áreas pobres, passando pelos chamados microcréditos (pequenos 
empréstimos oferecidos a juros muito baixos, normalmente com o 
objetivo de se abrir um pequeno negócio próprio) e pelo estímulo a 
cooperativas de produtores, podem e devem ser integrados entre si e. 



de algum modo, inseridos no contexto geral de um programa de refor¬ 
ma urbana (ver, mais adiante, o que diz o Cap. 11 sobre “economia 
popular”). Tais iniciativas podem, para além de representarem um alí¬ 
vio imediato para uma população que sofre com altas taxas de —> 
desemprego aberto e disfarçado , conter, em alguns casos, um grande 
potencial de geração de consciência crítica e desenvolvimento de for¬ 
mas mais solidárias e cooperativas de coexistência. 

Falta ainda, porém, fazer a pergunta: quem pode mudar o quêl 
Quem são os protagonistas da reforma urbana? Será que tudo depen¬ 
de do Estado, do Poder Público? Certamente que não. O aparelho de 
Estado tem um papel muito importante a cumprir, especialmente em 
um país marcado por crassas disparidades sociais e espaciais como o 
Brasil. Seria absurdo imaginar que os mecanismos de mercado, por si 
sós, possam corrigir as distorções geradas no interior do próprio capi¬ 
talismo, garantindo, sem interferência, redução da injustiça social e 
das agressões contra o meio ambiente. No fundo, o capitalismo é um 
modo de produção ótimo para gerar riqueza, mas péssimo para 
distribuí-la com justiça e com atenção para a necessidade de proteção 
ambiental... Também seria pouco razoável imaginar que os grupos da 
sociedade civil, por si sós, e à revelia do Estado, conseguiriam, no 
médio prazo, muita coisa: afinal, certas mudanças podem ser conse¬ 
guidas (e outras tantas só podem ser conseguidas) com mudanças dos 
marcos legais e institucionais. O aparelho de Estado possui compe¬ 
tências regulatórias e normatizadoras que não podem ser ignoradas; 
mesmo em um país onde certas leis “pegam” e outras “não pegam”, 
conquistar marcos legais adequados é uma tarefa importante a ser 
perseguida. Além disso, certas intervenções precisam, para serem 
realizadas, de recursos, cujas captação e mobilização tornam o auxí¬ 
lio por parte do Estado, ao menos em um primeiro momento, quase 
imprescindível. Isso não significa que, no longo prazo, se deva con¬ 
tinuar apostando, indefinidamente, em auxílios estatais. E, como o 
longo prazo se constrói aqui e agora, cabe à sociedade civil buscar 
conquistar e manter espaços autônomos de ação, onde ações e plane¬ 
jamentos alternativos possam florescer - às vezes a despeito do 
Estado, nos interstícios do sistema; às vezes contra o Estado, resistin¬ 


do; às vezes, em circunstâncias favoráveis, com o Estado, mas sem¬ 
pre mantendo uma vigilância crítica. 

O Estado, por sua margem de manobra econômica e política, 
deve ser encarado como uma instância importante, a ser capturada 
pelo campo progressista, de um ponto de vista pragmático. Por que, 
porém, “de um ponto de vista pragmático”? Porque, em uma socieda¬ 
de capitalista, marcada pela exploração do trabalho pelo capital, fun¬ 
dada sobre a separação entre trabalhadores e meios de produção, as 
desigualdades tendem a ser “estruturais”, ou seja, a existência de 
pobres, de populações segregadas, de desemprego etc. não é fortuita 
ou acidental, mas um componente típico da “lógica” do sistema. 
Nesse ambiente, o aparelho de Estado tende a ser não um “juiz neu¬ 
tro”, pairando acima das classes sociais e acima do bem e do mal, mas 
uma instância de poder muito complexa e, ainda que influenciada por 
diversos interesses e submetida a muitas pressões, inclusive dos seto¬ 
res populares, a tendência geral é a de que o conteúdo da ação do 
Estado seja conforme aos interesses mais amplos das classes domi¬ 
nantes e, sem dúvida, da perpetuação do próprio sistema. Por isso, o 
Estado possui limitações intrínsecas enquanto promotor de justiça 
social, pelo menos em última análise. Pragmaticamente, contudo, é 
importante conquistar a máquina do Estado para promover, por meio 
dela, alguns avanços relevantes. O que não quer dizer que somente 
isso tenha importância, ou que o Estado deva se intrometer demais nos 
assuntos da sociedade civil. As organizações da sociedade civil (de 
associações de moradores a entidades profissionais) precisam estabe¬ 
lecer alianças, cooperar entre si e desenvolver a capacidade de elabo¬ 
rar propostas de ação e políticas públicas, capazes de servir como fer¬ 
ramentas para pressionar o Estado e balizar a ação estatal, e realizar, 
autonomamente, ações e projetos. Mesmo em situações em que o 
Estado se apresenta mais democratizado e transparente, mais permeá¬ 
vel à participação popular, uma certa tensão entre a ação estatal e as 
organizações da sociedade civil deverá permanecer (e é saudável que 
isso ocorra, pois, sem esse “controle externo”, o risco de corrupção e 
intransparência da máquina estatal cresce); é necessário que essas 
organizações defendam e mantenham o máximo de independência em 
relação ao Estado, o qual deve, por sua vez, respeitá-la. 







Focalizarei, agora, a evolução do ideário da reforma urbana. 

A bem da verdade, a idéia de uma reforma urbana já havia feito 
seu aparecimento nos anos 50; naquela época, porém, o problema da 
escassez de moradias centralizava excessivamente as atenções, em 
detrimento de uma compreensão mais ampla dos problemas urbanos 
e suas interconexões. Com o golpe militar de 1964, os debates foram 
seriamente prejudicados e, sobretudo após a edição do tristemente 
famoso AI-5 (Ato Institucional n? 5), que marcou o início da fase 
mais dura do regime militar, eles praticamente foram interrompidos. 
Líderes de favelas, que resistiam contra a política de remoções do 
governo, e não somente militantes de partidos de esquerda, foram 
perseguidos e presos; a intelectualidade crítica foi amordaçada, e não 
foram poucos os intelectuais que tiveram de ir para o exílio. Somente 
nos anos 80, após o início do processo de “abertura” lenta e gradual 
do regime, o debate em torno do assunto seria retomado, desta feita 
dando lugar à construção de um verdadeiro ideário, ou seja, de um 
conjunto estruturado de idéias a respeito da natureza e dos meios de 
promoção da reforma urbana. 

Quando o regime militar se aproximou de seu final, ficou claro 
que seria necessário elaborar e aprovar uma nova Constituição para o 
país, que vigorasse após a “redemocratização”. Quando o último 
general-presidente (João Baptista Figueiredo) deixou o poder, em 
1985, sendo substituído por José Sarney (que assumiu o cargo devi¬ 
do ao falecimento do presidente eleito pelo Congresso, Tancredo 
Neves, antes mesmo de sua posse), iniciaram-se os preparativos para 
a elaboração da nova Constituição Federal, que deveria substituir 
aquela de 1967. Foi aberta a possibilidade para que a própria socie¬ 
dade civil apresentasse, diretamente ao Congresso, propostas legisla¬ 
tivas, denominadas de “emendas populares”. Os requisitos para que 
tais emendas fossem recebidas pelo Congresso Constituinte eram os 
seguintes: a emenda deveria ser subscrita por, pelo menos, 30.000 
eleitores e, além disso, deveria ser apoiada por, pelo menos, três enti¬ 
dades da sociedade civil. Uma dessas “emendas populares” foi justa¬ 
mente a da reforma urbana, que obteve o apoio de cerca de 150.000 
eleitores. Ocorre, porém, que havia um problema: o Congresso esta¬ 


va, sim, obrigado a receber a emenda, mas não a incorporá-la no 
texto constitucional... No fundo, portanto, era mais uma mecanismo 
consultivo que propriamente deliberaiivo\ 

No decorrer de uma longa tramitação, a emenda, que original¬ 
mente possuía duas dezenas de artigos e abrangia vários temas impor¬ 
tantes, foi “emagrecendo”, sendo podada, podada, até que, quando a 
Constituição foi, finalmente, promulgada, em 1988, o capítulo sobre 
política urbana da Carta Magna continha apenas dois artigos, o 182 e 
o 183. Convém reproduzi-los: 

Art. 182 - A política de desenvolvimento urbano, executada 
pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em 
lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

§ 1? - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obri¬ 
gatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumen¬ 
to básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2? - A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressa 
no Plano Diretor. 

§ 3? - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4? - É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para áreas incluídas no Plano Diretor, exigir, nos termos 
da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutili- 
/.ado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento 
sob pena, sucessivamente, de: 

I - Parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana pro¬ 
gressivo no tempo; 

III - Desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e suces¬ 
sivas, assegurados o valor real para indenização e os juros legais. 






Art. 183 - Aquele que possuir, como sua, área urbana de até 
duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterrupta¬ 
mente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua famí¬ 
lia, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. 

§ 1? - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos 
ao homem ou à mulher, ou a ambos, independente do estado civil. 

§ 2? - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor por 
mais de uma vez. 

§ 3? - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 
(CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988) 

Diante desse resultado, pareceu restar, como opção, concentrar 
os esforços em uma tentativa de converter os planos diretores muni¬ 
cipais em meios de promoção da reforma urbana, mediante a previ¬ 
são de instrumentos e mecanismos capazes de contribuir para o atin- 
gimento dos objetivos da reforma. Paralelamente, mas sem alarde e, 
deve-se dizer, sem grande força, buscou-se regulamentar os dois 
capítulos da Constituição por meio da Lei Federal de Desenvolvi¬ 
mento Urbano (mais conhecida como Estatuto da Cidade), somente 
aprovada em meados de 2001, após onze anos (!) de tramitação no 
Congresso Nacional. 

Uma certa euforia inicial com os “novos planos diretores” e suas 
potencialidades teve lugar, pelo menos até a metade da década de 90. 
Não que os planos e as leis não sejam importantes, como referenciais 
técnicos e marcos jurídicos. Contudo, ao mesmo tempo em que a 
atenção se voltava cada vez mais para uma discussão técnica em 
torno dos intrumentos de planejamento e, cada vez mais, também 
para questões legais, o contexto social mais amplo , que é o que dá 
sentido a todo o resto, era banalizado ou negligenciado. É como se o 
aparelho de Estado, por si só, pilotado por forças políticas esclareci¬ 
das e assessoradas por planejadores e juristas progressistas, fosse rea¬ 
lizar a reforma urbana; uma espécie de reforma urbana, portanto, 
mais e mais com cara de ser uma reforma “de cima para baixo”. 


Impossível, para mim, não recordar a contraditória (e sintomática) 
frase do ex-presidente João Figueiredo, o qual, imaginando ser pos¬ 
sível estender a um país a disciplina da caserna, e ignorando que uma 
democracia só é autêntica se é uma construção coletiva, disse, em 
algum momento, que “iria fazer do Brasil uma democracia”. A 
mesma contradição, embora apresentada em um invólucro muito 
mais sofisticado que aquele ao alcance do velho general da cavalaria, 
parece ter dominado os corações e mentes de muitos técnicos e ges¬ 
tores simpáticos à reforma urbana, que se puseram a pensar em tudo, 
menos na dinâmica da própria sociedade civil... 

O movimento pela reforma urbana - no fundo, uma ampla fren¬ 
te de indivíduos e entidades, com interesses às vezes díspares - tem 
tido uma vida marcada por altos e baixos. A momentos de aglutina¬ 
ção e grande atividade das organizações e indivíduos que o animam, 
momentos esses nos quais a qualificação de movimento se mostra 
mais apropriada (como em meados dos anos 80), sucedem momentos 
de uma existência quase vegetativa, em que, à exceção das atividades 
de algumas organizações vertebradoras, a aparência é de hibernação. 
Até hoje, aliás, a bandeira da “reforma urbana” ainda é muito pouco 
conhecida da opinião pública brasileira, e mesmo entre intelectuais 
ela não é moeda corrente, a não ser em certos nichos de discussão 
mais específicos. É preciso cuidar para difundir muito mais o ideário 
da reforma urbana, ao mesmo tempo em que se dá conta de duas tare¬ 
fas imprescindíveis: primeiro, prosseguir com o esforço de, em meio 
à complexidade de agentes modeladores e interesses que caracteriza 
as cidades brasileiras, extrair sínteses de fácil compreensão, sob a 
forma de propostas claras e operacionalizáveis; ao lado disso, cum¬ 
pre valorizar certas questões que, por diversas razões, têm sido negli¬ 
genciadas: por exemplo, a questão do racismo nas cidades brasilei¬ 
ras, a qual, devido a uma superênfase sobre os conflitos de classe , 
lem sido, tradicionajmente, esquecida, provavelmente por ser equi¬ 
vocadamente subsumida ou reduzida à problemática geral da explo¬ 
ração capitalista. O fàto de a possibilidade de um “branqueamento 
cultural” nitidamente distinguir a situação brasileira da norte- 
americana, fazendo com que a variável “etnia” tenha, em si mesma. 




no nosso país, um peso menor que nos EUA para explicar a segrega¬ 
ção residencial e as injustiças sociais, não autoriza a concluir pela 
inexistência de preconceitos de fundo étnico ou presumir que a agen¬ 
da da reforma urbana pode, tranquilamente, passar ao largo da ques¬ 
tão do racismo. 



9. Os instrumentos da 
reforma urbana 



Não basta, para contribuir para o desenvolvimento urbano, ter 
princípios, objetivos e uma estratégia; é preciso munir-se de instru¬ 
mentos adequados para implementar as propostas. É necessário, 
então, agora, examinar alguns instrumentos que podem servir aos 
propósitos da reforma urbana, e que são de vários tipos. 

Vou começar a exposição relembrando os objetivos específicos 
da reforma urbana: 1) coibir a especulação imobiliária; 2) reduzir o 
nível de disparidade socioeconômico-espacial intra-urbana; 3) demo¬ 
cratizar o mais possível o planejamento e a gestão do espaço urbano. 
Que instrumentos podem ajudar a alcançar cada um deles? 



Para coibir a especulação imobiliária, instrumentos poderosos 
são o parcelamento e a edificação compulsórios, ou seja, tornados 
obrigatórios para o proprietário de um terreno que, por estar compro- 
vadamente ocioso ou subutilizado, não atende, nem minimamente 
que seja, ao que a Constituição Federal consagrou como a “função 
social da propriedade (privada)”; o IPTU (Imposto Predial e 
Territorial Urbano) progressivo no tempo, que é o IPTU normal 
acrescido, ao longo do tempo, por um número “x” de anos, de um 
percentual crescente de majoração, com fins punitivos e para forçar o 
proprietário de um terreno comprovadamente ocioso ou subutilizado 
a dar a este um destino que atenda, minimamente que seja, ao princí¬ 
pio constitucional da “função social da propriedade”; e a desapro¬ 
priação, como solução extrema. Esses instrumentos encontram-se, 
como se viu no capítulo anterior, previstos na Constituição Federal 
(Art. 182), promulgada em 1988, mas tiveram a sua aplicação bastan¬ 
te prejudicada porque, a rigor, assim como outros artigos da 
Constituição, também eles precisavam ser regulamentados por uma 
outra lei federal antes de serem efetivamente posto em prática. Essa 
regulamentação dos dois artigos que tratam da política urbana na 
Constituição brasileira só veio a ocorrer em 2001; o Art. 182 foi 
regulamentado por meio do Estatuto da Cidade (Lei n? 10.257, de 
10/07/2001), o qual, como disse no capítulo precedente, ficou mais 
de um decênio tramitando no Congresso Nacional; e o Art. 183, que 
focaliza, como se viu no capítulo precedente, especificamente, o 
tema da regularização de terrenos urbanos ocupados irregularmente 
por população pobre, foi regulamentado alguns meses depois, ainda 
em 2001, por meio de uma medida provisória baixada pelo 
Presidente da República. Além disso, o Art. 182 da Constituição, aos 
especificar que é facultado ao Poder Público municipal, mediante 
lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos 
da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutili¬ 
zado ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, 
sob pena, sucessivamente, de: I - parcelamento ou edificação com¬ 
pulsórios; II — imposto sobre a propriedade predial e territorial urba¬ 
na progressivo no tempo; III - desapropriação (...)”, mostra que. 


ilrm da regulamentação por lei federal, também uma lei municipal (a 
In do plano diretor) se faz imprescindível como requisito prévio à 
.iplicação desses instrumentos. Pelo que se vê, ademais, existe uma 
sequência a ser respeitada: primeiro o proprietário de uma área man- 
1 ida ociosa ou subaproveitada, como mera reserva de valor, recebe 
uma notificação de que deve dar um destino à sua propriedade, par¬ 
celando ou edificando; se ele nada fizer, poder-se-á, então, ultrapas¬ 
sado um determinado prazo, começar a aplicar alíquotas progressivas 
sobre a base do valor normal do IPTU, conferindo a este, assim, um 
caráter de progressividade no tempo, por um determinado período; 
íindo esse período, e se o problema não tiver sido resolvido, o Estado 
pode, por fim, desapropriar. 

O IPTU progressivo no tempo nada mais é do que o IPTU nor¬ 
mal, só que tornado progressivo no tempo com uma finalidade puni¬ 
tiva, para coibir a especulação imobiliária. Após ser notificado sobre 
a exigência de parcelamento ou construção, o proprietário de um 
imóvel que, por suas características (relação entre tamanho e utiliza¬ 
ção efetiva), seja considerado ocioso ou subutilizado, terá um prazo 
para cumprir aquela exigência. Caso não o faça, o valor de seu IPTU 
será majorado anualmente, dentro de limites especificados no Esta¬ 
tuto da Cidade. 

Caso o proprietário de um terreno ocioso ou subutilizado não 
promova o seu adequado aproveitamento, mesmo após ser notificado 
e pagar, durante anos, o IPTU majorado, resta lançar mão da desapro¬ 
priação, prevista no Art. 182 da Constituição e, também, no Estatuto 
da Cidade. A desapropriação é um recurso usado há muitíssimo 
tempo pelo Estado, com finalidades diversas, sempre ditas de “utili¬ 
dade pública” ou de “interesse social”, como a construção de grandes 
obras de engenharia (por exemplo, viadutos). A relativa novidade é a 
possibilidade de seu emprego maciço para coibir a especulação imo¬ 
biliária. E mais: conforme determina a Constituição (Art. 182, § 4?, 
inciso III), a indenização se fará mediante títulos da dívida pública, 
resgatáveis em até dez anos, e não em dinheiro. As únicas indeniza¬ 
ções em dinheiro, prévias e justas, são aquelas que não têm caráter 
punitivo (Art. 182, § 3?). 


Outro instrumento interessante, de natureza tributária como o 
IPTU progressivo no tempo, é a contribuição de melhoria. Aquilo 
que justifica a aplicação da contribuição de melhoria é a valorização 
imobiliária decorrente de obras públicas. Ou seja, o aumento de valor 
dos imóveis próximos a alguma obra realizada pelo Poder Público, 
portanto com o dinheiro de todos os contribuintes, e decorrente da 
própria obra. É importante entender, porém, que, já que o provimen¬ 
to de infra-estrutura básica a todos os cidadãos é um dever do Estado, 
não se deve restringir o tipo de obra pública que venha a justificar a 
cobrança desse tributo a obras que não sejam para satisfazer -> 
necessidades básicas. O Decreto-Lei n? 195, de 24/02/1967, ao arro¬ 
lar as obras passíveis de justificarem o lançamento do tributo, inclui 
coisas como a pavimentação, a iluminação, a arborização e mesmo os 
esgotos pluviais e outros melhoramentos básicos de logradouros 
públicos, o que me parece inaceitável. O tributo da contribuição de 
melhoria é interessante, pelo seu potencial de progressividade; ou 
seja, de recapturar para os cofres públicos pelo menos parte da valo¬ 
rização imobiliária decorrente de intervenções do Estado. Porém, se 
não se restringir a sua aplicação a bairros privilegiados e a certos 
tipos de obras, corre-se o sério risco de introduzir um tributo regres¬ 
sivo, causador mais de novos problemas que de soluções. A contri¬ 
buição de melhoria é um tributo muito antigo, previsto na legislação 
brasileira desde os anos 30; entretanto, raramente foi utilizado. As 
razões são menos de ordem propriamente técnica (como dificuldades 
de cálculo) que de ordem gerencial (pois há a necessidade de se ter 
um acompanhamento adequado do mercado imobiliário) e política. 

Ainda um outro instrumento digno de menção é a outorga one¬ 
rosa do direito de construir , mais conhecida pelo seu apelido: “solo 
criado . A expressão solo criado” vem do fato de que, ao se cons¬ 
truir um prédio, cada pavimento ou piso para além do térreo corres¬ 
ponde a uma espécie de solo artificial; é como se se “criasse solo”, 
portanto. O solo criado corresponde a uma espécie de tributo ou con¬ 
traprestação que o incorporador imobiliário paga à municipalidade. 

A lógica é a seguinte: prédios altos, via de regra construídos para 
atender às necessidades residenciais ou de negócios de uma camada 
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privilegiada da população, acarretam uma sobrecarga nada desprezí¬ 
vel sobre a infra-estrutura instalada, a qual foi paga pelo conjunto dos 
contribuintes. É bem verdade que o IPTU já deve trazer embutidas, 
em si, várias das características do imóvel que determinam o seu valor 
de mercado, referentes ao seu tamanho, sua localização etc.; isto não 
compensa a coletividade diretamente, porém, pelos custos, especifi¬ 
camente, quando da proliferação de edifícios muito altos, devido ao 
lato de que o impacto sobre os equipamentos e o risco de saturação 
da infra-estrutura são, nesse caso, significativos. Ou seja: o solo cria¬ 
do não deve ser encarado como supérfluo apenas porque já existe a 
cobrança do IPTU. 

Juridicamente, a premissa necessária para a aplicação do solo 
criado é uma certa separação entre o direito de propriedade e o direi¬ 
to de construir. O primeiro é, em uma sociedade capitalista, inviolá¬ 
vel; isso não significa, porém, que ele não possa ser, mesmo em uma 
lai sociedade, limitado por razões de interesse coletivo, por exemplo 
regulando-se e restringindo-se o segundo. (A propósito: o parcela¬ 
mento e a edificação compulsórios, o IPTU progressivo e a desapro¬ 
priação com fins punitivos correspondem a um outro tipo de limita¬ 
ção do direito de propriedade: a restrição do “direito de nada fazer 
com um imóvel urbano ou de deixá-lo subutilizado.) O solo criado 
tem sido objeto de diferentes controvérsias, como aquela em tomo da 
sua natureza de tributo em sentido estrito ou não. É, também, um ins- 
trumemto complexo, interessante e multifacetado, cuja aplicação, se 
bem cgue não seja simples e exija cuidados, pode valer a pena. 

^ redução do nível de disparidade socioeconômico-espacial 
Intra--urbana não é um objetivo simples (como, aliás, o combate à 
rspec-ulação imobiliária tampouco o é). Para alcançá-lo, instrumentos 
como fundos de desenvolvimento urbano e zoneamentos de priorida¬ 
des podem e devem ser utilizados. 

LJm fundo de desenvolvimento urbano é uma concentração de 
ice ursos, de procedências diversas (por exemplo, recursos auferidos 
, om o IPTU progressivo, na base da sobretaxação daqueles que com- 
I»m) va*damente mantêm terrenos ociosos com propósitos especulativos), 
cm o objetivo de, mediante financiamentos, promover-se o desenvol- 







vimento urbano. O fundo deve ser complementado pelo zoneamento de 
prioridades, que é uma identificação de espaços (ou zonas, como prefe¬ 
re o linguajar técnico) que, por serem problemáticos, são considerados 
como merecedores de atenção especial por parte do Poder Público. 
Esses espaços podem ser favelas e loteamentos irregulares, demandan¬ 
do regularização da propriedade da terra e investimentos em infra- 
estrutura; podem ser, também, áreas de preservação ambiental. O as¬ 
sunto dos zoneamentos exige, contudo, um pouco mais de detalhe. 

O tipo mais usual de zoneamento é o zoneamento de uso do solo. 
Nele, a cidade é dividida em zonas conforme o tipo de uso do solo 
mais adequado para as diferentes partes do tecido urbano. Um exem¬ 
plo: não faz sentido prever ou aprovar a localização de indústrias 
poluentes em uma área residencial; isso seria atentar contra a saúde e 
o bem-estar dos moradores de uma maneira gritante. Outro tipo de 
zoneamento é o zoneamento de densidade , o qual procura ordenar o 
crescimento e o adensamento demográfico e construtivo da cidade, 
para evitar tanto o extremo da saturação de infra-estrutura quanto o 
outro extremo que é a existência de partes inteiras do município, 
potencialmente propícias à expansão urbana, com ocupação muito 
rarefeita. Para conseguir um balanceamento e evitar esses extremos, 
buscando uma cidade compacta mas não superadensada, pode-se lan¬ 
çar mão de instrumentos que visem a limitar a atividade construtiva 
(como a limitação do número de pavimentos, ou do percentual do ter¬ 
reno em que se pode construir). O zoneamento de prioridades não 
vem substituir esses dois outros tipos de zoneamento, mas sim 
complementá-los. É importante, de toda maneira, chamar a atenção 
para o fato de que o zoneamento de uso do solo, sobretudo no passa¬ 
do, mas também ainda hoje, costuma ser concebido de modo muito 
rígido, na base de uma separação muito detalhada entre os usos e, 
inclusive, entre usos que, na verdade, beneficiam a população quan¬ 
do estão mesclados (sempre observando certos preceitos de salubri¬ 
dade e bem-estar, é claro), como o comercial e o residencial. Com 
isso, ele acaba, várias vezes, causando problemas, como a necessida¬ 
de de a população vencer grandes distâncias para adquirir bens e ser¬ 
viços. Também a previsão e o estímulo à expansão horizontal desor¬ 
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denada, espraiando demais a mancha urbana (mas, em uma cidade de 
país subdesenvolvido, via de regra de modo descontínuo, devido à 
especulação imobiliária), são negativos, sob o ângulo do gasto de 
energia (consumo de combustível aumentado em decorrência das 
grandes distâncias), e essa expansão desordenada foi, com frequên¬ 
cia, um subproduto de zoneamentos de uso do solo inadequados, que 
respaldam os interesses especulativos. Aquela rigidez e o incentivo à 
“cidade espraiada” são incompatíveis com o espírito da reforma 
urbana, assim como também o é a atribuição de uma importância 
exagerada ao zoneamento de uso do solo. A “cidade compacta , com 
o máximo de diversidade de usos por bairro (exceção feita, lógico, à 
mistura de usos que realmente atritem muito entre si), é, por outro 
lado, uma meta perfeitamente compatível com os ideais de justiça 
social que levaram à concepção do zoneamento de prioridades. 

Os instrumentos de regularização fundiária devem, agora, ser 
mencionados mais detidamente. No caso das favelas, aquelas que 
ocuparem terras particulares poderão se beneficiar do instrumento 
chamado de usucapião , previsto no Art. 183 da Constituição Federal. 
O usucapião (ou, como preferem os puristas, embora soe horrível: a 
usucapião), aplicável quando se puder provar que alguém (homem ou 
mulher) possuiu, “como sua, área urbana de até duzentos e cinqüen- 
ta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposi¬ 
ção, utilizando-a para sua moradia ou de sua família”, pode ser indi¬ 
vidual ou coletivo, isto é, se dar sob a forma de um ato que beneficia, 
conjuntamente, um grande número de famílias ao mesmo tempo. No 
caso de as terras ocupadas serem de propriedade do Estado (Prefei¬ 
tura, Poder Público estadual ou União), o usucapião não se aplica, 
sendo previsto um outro instrumento, a chamada concessão de direi¬ 
to real de uso. No caso da concessão de uso, não há transferência de 
propriedade; no entanto, os direitos dos moradores ficam bastante 
assegurados, pois se trata de um contrato formal, a ser registrado no 
Registro de Imóveis. 

Resumindo, os diversos instrumentos devem interagir da seguin¬ 
te forma: instrumentos tributários como o IPTU progressivo, ao lado 
de terem utilidades mais específicas (no caso do IPTU progressivo, 




coibir a especulação imobiliária e, assim, reduzindo problemas comí» 
os “vazios urbanos” e a “urbanização em saltos”), ajudam a gerai 
recursos adicionais para o Poder Público; esses e outros recursos sau 
destinados a um fundo específico, o qual servirá para financiar invcs 
timentos em áreas definidas por um zoneamento, nas quais, confor¬ 
me o tipo de problema, serão identificadas zonas de investimentos 
públicos prioritários, como favelas, loteamentos irregulares e áreas 
de proteção ambiental. 

A democratização do planejamento e da gestão é, mais que um 
objetivo, um princípio fundamental. Mesmo no interior de uma 
sociedade caracterizada por uma separação estrutural entre dirigentes 
e dirigidos é possível avançar bastante nessa direção. O fundo de 
desenvolvimento deve ser gerido por um conselho com participação 
popular. O problema é que há formas e formas de participação, algu¬ 
mas sem aspas e muitas com aspas, de modo que dizer, apenas, que 
existe um conselho “participativo” não basta. Será que se a socieda¬ 
de civil presente no conselho for chamada apenas a opinar sobre 
determinadas matérias, sem poder, efetivamente, tomar decisões, 
essa será uma participação com ou sem aspas? E se, no conselho, a 
metade dos assentos for ocupada por representantes do próprio apa¬ 
relho de Estado, com direito a voz e voto: será esse um conselho ver¬ 
dadeiramente participativo? Além do mais é preciso saber também 
outras coisas: como são escolhidos os conselheiros? Como e com que 
freqüência eles prestam contas às suas respectivas bases sociais? Eles 
têm acesso a informação suficiente e correta, para poderem decidir 
com conhecimento de causa (ou seja, para não serem, simplesmente, 
induzidos a aprovar coisas de interesse da Prefeitura)? O Estado se 
preocupa em capacitar tecnicamente os conselheiros, para que 
melhor possam discutir certos assuntos? Que mecanismos garantem 
que, mesmo em um conselho deliberativo, as decisões tomadas ou 
monitoradas pelos conselheiros serão executadas exatamente da 
forma como foram aprovadas? Essas e outras perguntas evidenciam 
que uma participação popular que não seja mero engodo, ou mera 
cooptação, não é coisa tão simples de se conseguir quanto se poderia 
imaginar. É preciso criar uma série de condições favoráveis para que 


,i instância de participação tenha vida eletiva e não se desvirtue, ou 
..u va apenas de fachada ou artifício de legitimação nas mãos dos 
governantes. 

O leitor talvez esteja se perguntando: mas, de que valem tantos 
Instrumentos e mecanismos, mesmo que amparados em lei, se esta¬ 
mos em um país onde, como se diz, há algumas leis que pegam e 
outras que “não pegam”? De que valem leis se as leis não são respei¬ 
tadas? Essa é uma questão muito importante. Antes de mais nada, e 
preciso deixar claro que, independentemente de qualquer coisa, é 
muito melhor existir uma lei, e uma boa lei, que lei alguma. Se a lei 
existe, ela pode ser até desrespeitada, mas ela está lá, pelo menos 
como uma arma em potencial, para ser usada pela população para 
defender seus direitos. Entretanto, é claro que isso não basta. E para 
que leis “peguem” e instrumentos sejam implementados, é muito 
importante que a sociedade civil esteja informada e se mobilize para 
exigir e fiscalizar o cumprimento da lei. Vou retornar a esse assunto 
dos°obstáculos para a implementação da reforma urbana no próximo 
capítulo, mas é fundamental ressaltar, já aqui, que a participação 
popular no planejamento, que é, como se viu, um dos três pilares 
constitutivos da reforma urbana, pode contribuir decisivamente para 
a efetiva implementação das leis, já que, estando direta e fortemente 
envolvida no processo, a sociedade civil irá colaborar muito mais efi¬ 
cazmente na fiscalização do cumprimento das leis. 

Por fim, mas não com menor ênfase: antes de se partir para a 
reforma urbana ou paralelamente a ela, é preciso fazer a lição de 
casa” básica! Cadastros imobiliários e técnicos, plantas de valores 
(que é a base para o lançamento do IPTU), reforma administrativa... 
Tudo isso são coisas que não podem, em hipótese alguma, ser negli¬ 
genciadas. Cadastros e plantas de valores precisam ser atualizados 
com freqüência. E uma reforma administrativa, muitas vezes, é impe¬ 
rativa para se poder tornar a máquina estatal menos burocrática, mais 
eficiente e, também para facilitar a cooperação entre secretarias e 
órgãos e a própria abertura à participação popular. 

Antes de concluir este capítulo, vale a pena, por desencargo de 
consciência, repisar um ponto fundamental. Eu disse, bem no come¬ 
ço do capítulo, que “não basta, para contribuir para o desenvolvimen- 


ío urbano, ter princípios, objetivos e uma estratégia; é preciso munir- 
se de instrumentos adequados para implementar as propostas”. Por 
outro lado, não se pode, em absoluto, pensar que basta pôr em um 
plano diretor uma boa quantidade de instrumentos “progressistas” 
para que se logre avançar muito. Os instrumentos, mesmo aqueles 
menos ambíguos ou ambivalentes, de pouco ou nada adiantam se não 
existirem as condições políticas, sociopolíticas e político-culturais 
para que eles sejam aplicados, e bem aplicados. Com isso se refor¬ 
çam duas coisas: para o analista, a exigência de nunca descurar a aná¬ 
lise da sociedade em favor de uma superênfase sobre os instrumentos 
e os marcos legais; e, para todos, o lembrete de que a democratização 
do planejamento e da gestão, longe de ser apenas um detalhe, ou um 
simples ingrediente a mais, é o que dá sentido e vida a todo o resto. 



10. Os obstáculos e o alcance 
da reforma urbana 



Não são poucos os obstáculos para a implementação de uma 
reforma urbana. Um deles é o próprio fato de que, diferentemente da 
reforma agrária, a urbana é, ainda, como já se disse, muito pouco 
conhecida. E, evidentemente, as chances de que a sociedade pressio¬ 
ne ou clame por ela variam na razão direta do conhecimento de seu 
conteúdo e de sua importância por parte da opinião pública. Contri¬ 
buir para disseminar esse conhecimento fora dos círculos de especia¬ 
listas foi uma das razões pelas quais decidi elaborar este livro. 

Inicialmente, devem ser considerados os obstáculos políticos. 
Uma reforma urbana, ao representar a aplicação de instrumentos de 
planejamento e gestão urbanos, possui, naturalmente, uma forte di- 
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mensão técnica. Negar isso, e afirmar que “tudo não passa de uma 
questão política”, seria de um panfietarismo tão burro quanto irres 
ponsável. No entanto, é inegável que os obstáculos principais não são 
de natureza técnica, mas sim política: os interesses contrários a uma 
genuína reforma urbana são poderosos demais, sua capacidade de 
pressão sobre o Estado é muito grande. Instrumentos como o IPTU 
progressivo no tempo, o “solo criado” e outros contrariam os interes¬ 
ses dos agentes modeladores do espaço urbano que ganham com a 
especulação imobiliária, com a densificação excessiva em certas áreas 
nobres da cidade, com a destruição do patrimônio natural e histórico- 
arquitetônico. Muitas vezes, argumentos “técnicos” contrários à uti¬ 
lização desses instrumentos têm por trás de si interesses muito bem 
articulados de defesa do direito de se fazer o que quiser com as pro¬ 
priedades e o espaço da cidade, em nome da “liberdade individual”, 
da “modernização”, do “progresso” ou coisas que tais. 

Os obstáculos políticos são secundados e, em larga medida, viabi¬ 
lizados graças à capacidade que os grupos e as classes dominantes têm 
de, por meio da propaganda, e utilizando-se da mídia, “fazerem a cabe¬ 
ça” da opinião pública e, muitas vezes, dos próprios técnicos e estudio¬ 
sos. São os obstáculos culturais/de mentalidade. Assim, ao mesmo 
tempo em que o senso comum costuma crer que o grande problema das 
cidades brasileiras é a “falta de planejamento” (atribuindo, com isso, 
ao planejamento estatal uma capacidade que ele não tem e não pode ter 
em matéria de resolução de problemas e superação de conflitos), os 
grupos dominantes costumam boicotar tentativas de se regularem o 
crescimento urbano e o uso do solo, tentando fazer crer que o planeja¬ 
mento, mesmo quando é até relativamente tímido em matéria de com¬ 
bate à especulação imobiliária e ao superadensamento, pode ser noci¬ 
vo. Um exemplo formidável disso é a campanha que foi orquestrada 
por um pool de três dezenas de entidades (Associação das Adminis¬ 
tradoras de Bens Imóveis e Condomínios de São Paulo/ AABIC, 
Associação dos Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil/ADVB, 
Associação das Empresas de Loteamento e Desenvolvimento Urbano 
do Estado de São Paulo/AELO, Associação Brasileira de Lojistas de 
Shopping Centers/ALSHOP, Associação Nacional dos Comerciantes 



de Materiais de Constfução/ANAMACO, Associação Paulista de 
Empresários de Obras Públicas/APEOP-SP, Associação Brasileira dos 
Escritórios de Arquitetura/ ASBEA, Sindicato dos Corretores de Imó¬ 
veis do Estado de São Paulo/SCIESP, Sindicato da Indústria da Cons¬ 
trução de São Paulo/SINDUSCON, e várias outras) contra a proposta 
de plano diretor apresentada pela Prefeitura de São Paulo em 2002. 
Apesar de ser essa proposta até tímida, e de ela não ser um exemplo 
muito bom de tentativa de implementação do ideário da reforma urba¬ 
na, bastou a menção a certos instrumentos e a certos objetivos regula- 
tórios para mobilizar dezenas de entidades representantes de grupos de 
interesse diversos e justificar, por exemplo, uma matéria publicitária 
de quatro páginas inteiras nos jornais (vide Folha de São Paulo , 
30/06/2002) sob o título, em letras garrafais, “Quem perde com o novo 
Plano Diretor de São Paulo?” (ao que se respondeu, também em letras 
garrafais e fazendo-se uso de fotografias de forte apelo emocional: “O 
trabalhador perde” - argumento do perigo da perda de empregos em 
função da retração da construção civil -, “A família perde” — argumen¬ 
to de que o sonho da casa própria ficará mais distante - e “A cidade 
perde” - argumento de que o novo plano trará confusão, insegurança, 
fuga de investimentos etc.). Diante disso, não deixa de ser expressão de 
uma certa tacanhez (e, também, um obstáculo cultural/de mentalidade 
à disseminação do ideário da reforma urbana), que uma considerável 
parcela da intelectualidade crítica brasileira ligada aos estudos urbanos 
continue a dar muito menos atenção do que deveria ao planejamento e 
à gestão das cidades (discussões sobre reforma urbana incluídas), 
concentrando-se, excessivamente, sobre diagnósticos e análises, 
menos ou mais argutas, da realidade existente, muitas vezes sob argu¬ 
mentos constrangedoramente simplistas e generalizantes no estilo 
“todo planejamento é conservador”. 

Existem, também, obstáculos econômicos variados. Eles dizem 
respeito não apenas às resistências dos grupos economicamente do¬ 
minantes, já abordadas ao se mencionarem os obstáculos políticos, 
mas, também, à escassez de recursos para que certos objetivos pos¬ 
sam ser alcançados, escassez essa derivada do endividamento do 
Poder Público municipal, da desatualização de cadastros imobiliá- 



rios, de gastos governamentais irresponsáveis, da fraqueza da base 
econômica de muitos municípios, e por aí vai. Sem recursos suficien¬ 
tes para investir, a adoção de um orçamento participativo, apenas 
para exemplificar, pode acabar gerando frustração, por criar expecta¬ 
tivas que não poderão ser satisfeitas. A solução não é, então, jogar a 
toalha no ringue e desistir de implementar objetivos mais ambiciosos 
em matéria de promoção de justiça social, mas cuidar de tentar 
melhorar as finanças municipais. 

Importantes são, também, certos obstáculos especificamente 
jurídico-institucionais , grandemente derivados dos obstáculos ante¬ 
riormente comentados. Mesmo com o Estatuto da Cidade, não se fez, 
ainda, tudo o que se pode fazer para respaldar adequadamente os 
esforços em prol de uma reforma urbana em nível federal, mediante 
legislação adequada; aliás, o próprio Estatuto da Cidade está longe de 
ser perfeito, sob esse aspecto. Faz falta, também, uma estrutura insti¬ 
tucional mais apropriada, no âmbito do governo federal, para auxiliar 
no suporte técnico, econômico e mesmo jurídico a um eventual esfor¬ 
ço concertado de impulsionamento da reforma urbana em escala 
nacional, na base da cooperação entre União, estados e municípios. 

Aos obstáculos políticos, culturais, econômicos e jurídico- 
institucionais podem ser adicionadas as dificuldades gerenciais e téc¬ 
nicas. Elas compreendem coisas muito variadas, indo desde a falta ou 
escassez de quadros técnicos bem preparados nas prefeituras até o 
puro e simples desconhecimento dos instrumentos, passando pelas 
dificuldades de implementação destes devido à inexistência ou dela 
sagem de cadastros, ineficiência burocrática etc. 

A esses obstáculos deve ser acrescentado, por fim, um outro, do 
natureza sociopolítica, e cuja importância cresce a olhos vistos no 
Brasil atual, especialmente em algumas grandes cidades, mas não só 
nelas: os impactos da presença e expansão do tráfico de drogas d< 
varejo, particularmente a formação de enclaves territoriais controla 
dos por grupos de criminosos. De certo modo, é a própria gestão da 
cidade, em sentido bastante geral, que tem de se adequar a uma situa 
ção em que, como no Rio de Janeiro, nenhuma intervenção do Podoi 
Público tem lugar em uma favela controlada pelo tráfico sem que m 


tenha, antes, de “negociar” com este e obter sua anuência. No entan¬ 
to, é precisamente quando se trata de pensar em democratizar o pla¬ 
nejamento e a gestão, introduzindo esquemas de participação popu¬ 
lar, que a fragmentação do tecido sociopolítico-espacial e outros 
impactos do tráfico de drogas se mostram poderosos obstáculos: que 
participação “voluntária” e minimamente “livre” se pode esperar da 
população de uma favela tutelada por traficantes, os quais, de acordo 
com sua conveniência, restringem a liberdade dos moradores (“toque 
de recolher” e congêneres), instrumentalizam e manipulam líderes 
comunitários e, quando estes não colaboram, os ameaçam, expulsam 
e mesmo matam? De certo modo, o planejamento urbano precisa ser 
pensado, nesses casos, articuladamente com uma política de seguran¬ 
ça pública arejada e progressista. Não é possível, hoje em dia, falar 
de reforma urbana sem fazer referência explícita, clara e destacada a 
esse problema; as condições de hoje não são, também sob esse aspec- 
to, as mesmas do começo dos anos 80. 

Como se viu, não são poucos os obstáculos para uma reforma 
urbana digna desse nome. E, apesar de todas essas barreiras, de todos 
esses empecilhos, é lícito, mesmo assim, perguntar: será a reforma 
urbana suficiente? Qual é o alcance de uma reforma urbana a ser con¬ 
duzida no interior da ordem social capitalista, e ainda por cima em 
um país semiperiférico? 

Existem várias “escalas de problemas” no que diz respeito aos 
problemas enfrentados pelos moradores das cidades brasileiras. 
Alguns são específicos da própria cidade, ou têm, pelo menos, a ver 

• Din particularidades de cada cidade; já outros, se não são exclusivos 
de um estado ou de uma região, são, pelo menos, influenciados, posi- 
iivamente (amenizados) ou negativamente (agravados) por fatores 
econômicos, políticos e culturais em escala estadual ou regional, 

• orno a pujança econômica e a conjuntura política. Vários problemas 
importantes nos remetem à escala nacional: são aqueles que, às vezes 
lendo raízes multisseculares, e remetendo vez por outra ao próprio 
p.issado colonial, se referem às particularidades e à margem de ma- 
iii>bra econômica e político-institucional do país, além de terem a ver, 

• mihcm, com especificidades de ordem cultural. A cada escala se 


associa uma certa margem de manobra para o Estado ou a própria so- 
ciedade civil (movimentos sociais, organizações diversas etc.) tentar 
superar problemas; e cada escala “filtra’, por assim dizer, as influên 
cias que emanam de outras escalas: por exemplo, circunstâncias 
muito favoráveis em nível local, estadual ou regional (administrações 
eficientes e comprometidas com uma agenda que priorize a justiça 
social, pujança econômica, sociedade civil bem organizada etc.) 
podem contribuir, e muito, para mitigar problemas nacionais. No 
entanto, há fatores que estão além da esfera de influência e compe¬ 
tência de qualquer prefeito, governador ou mesmo presidente da 
república, assim como de qualquer movimento social: os fatores deri¬ 
vados da própria dinâmica geoeconômica (dinâmica do capitalismo, 
globalização) e geopolítica em escala mundial. E, em última análise, 
e em grande parte, o que se passa nas cidades brasileiras e no próprio 
Brasil é resultado de fatores econômicos e políticos que escapam ao 
controle de agentes operando apenas dentro do território nacional. 

Uma reforma urbana, se for bem conduzida, pode ser uma contri¬ 
buição decisiva na direção da superação de diversas dificuldades; e, se 
a margem de manobra econômica e política nacional for bem explora¬ 
da, não há por que duvidar de que uma reforma urbana possa vir a ser 
bem conduzida. Ela não seria capaz, contudo, de eliminar inteiramen¬ 
te a segregação e erradicar completamente a pobreza urbana. A explo¬ 
ração de classe não desaparecerá sem que se supere o próprio modelo 
social capitalista, e isto é tarefa que ultrapassa as possibilidades de um 
único país. Da mesma forma, a democratização do planejamento e da 
gestão das cidades exigem, no limite, muito mais do que uma simples 
“participação popular” ou uma “co-gestão” Estado/sociedade civil, 
por mais que isso possa, se for bem feito, representar um avanço real: 
demandam uma eliminação da separação estrutural entre dirigentes e 
dirigidos, demandam uma verdadeira autogestão , o que depreende 
uma ruptura radical com o modelo político existente. Em circunstân¬ 
cias excepcionais, um país pode, talvez sozinho, dar largos passos na 
direção de metas bem mais ambiciosas, a despeito das formidáveis 
pressões contrárias que, certamente, hão de vir do exterior. Isso, toda¬ 
via, é, pelo momento, apenas um exercício especulativo... 
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11 “irmãos” e “primas” da reforma urbana: 
orçamentos participativos e 
organizações de economia popular 



Há, além da reforma urbana, outras iniciativas e mecanismos 
que embora também sofrendo as restrições impostas pelos marcos 
representados pela conjugação do modo de produção capitalista com 
a _> democracia representativa - a isso se aliando as limitações da 
margem de manobra econômica e política vinculada à escala local - 
podem, à semelhança daquela, prestar uma colaboração importante 
na tarefa de fazer das nossas cidades lugares com melhor qualidade 
de vida e socialmente mais justos. Por partilharem a mesma vocação 
da reforma urbana, os orçamentos participativos e as organizações 
de economia popular serão chamados de, respectivamente, os 
“irmã-os” e as “primas" da reforma urbana. 







Complementando o assunto da redução do nível de disparkhulo 
socioeconômico-espacial intra-urbana focalizado no Cap. 9, e adeu 
trando novamente o tema da participação popular no planejamento c 
na gestão, deve-se mencionar um mecanismo dc gestão urbana (ou, 
mais precisamente, municipal) que vem ganhando crescente e rápida 
popularidade: o orçamento participativo. Trata-se, como nome sugo 
re - pelo menos em uma situação ideal... de delegar poder aos pró¬ 
prios cidadãos para, diretamente, decidirem sobre o destino a ser 
dado aos investimentos públicos. 

As primeiras experiências brasileiras de participação popular na 
elaboração do orçamento público municipal remontam ao final da 
década de 70 e ao início da década seguinte: em Lages (estado de 
Santa Catarina), ainda nos anos 70, e em Pelotas (Rio Grande do Sul) 
e Vila Velha (Espírito Santo), nos anos 80, esquemas de envolvimen¬ 
to direto da população nas decisões sobre o orçamento municipal 
foram adotados. No entanto, tais experiências, até pela conjuntura 
política nacional em que tiveram lugar (ainda durante o Regime 
Militar, embora em sua fase final), não chegaram a ter grande alcan¬ 
ce, nem gerar um efeito multiplicador significativo. Elas pertencem, 
como eu tenho chamado, a uma espécie de “pré-história” do orça¬ 
mento participativo. A fase atual de difusão desse tipo de experiência 
no Brasil começa com Porto Alegre, em 1989. Desde então, dúzias e 
mais dúzias de outros municípios vêm adotando esquemas ditos de 
orçamento participativo, na grande maioria dos casos sob inspiração 
direta ou indireta da experiência de Porto Alegre. 

Um orçamento participativo consiste, tipicamente, em uma 
sucessão de etapas ao longo do ano, durante as quais ocorre, aproxi¬ 
madamente, o seguinte: primeiramente, a Prefeitura informa a popu¬ 
lação sobre a realidade orçamentária prevista para o próximo ano, 
presta contas sobre as despesas do ano anterior e busca (de preferên¬ 
cia em parceria com organizações e grupos da sociedade civil) atrair 
novos participantes; em seguida, são escolhidos delegados dentre os 
grupos da sociedade civil presentes às primeiras assembléias anuais, 
com o objetivo de ajudar a organizar e monitorar o processo (podem 
já ser escolhidos, nessa etapa, ou em uma etapa posterior, os delega¬ 


dos chamados, normalmente, de “conselheiros”, que vão ser os porta- 
vozes da base social junto à administração, cuidando para que aquilo 
i|ue foi decidido pela base seja, de fato, previsto e implementado); 
depois, a sociedade civil se organiza (reuniões e assembléias em bair¬ 
ros comuns e favelas, ou em agregados de bairros e favelas, por setor 
geográfico, mas também, eventualmente, reuniões “setoriais”, por 
lema, como tem ocorrido) para discutir suas necessidades e estabele¬ 
cer prioridades; por fim, instala-se um conselho, onde, de preferên¬ 
cia, o Estado não tenha representantes com direito a voto (mas, sim, 
apenas técnicos, para orientar os delegados da sociedade civil) - e é 
esse conselho que irá consolidar, para todo o município, as demandas 
das bases sociais, verificando possíveis problemas (como demandas 
não conformes à legislação) e monitorando a elaboração da peça 
orçamentária que será, ao final, enviada à Câmara Municipal para 
apreciação e votação pelos vereadores. 

Porto Alegre não foi apenas relativamente pioneiro, por inaugu¬ 
rar toda uma nova fase, na qual os orçamentos participativos vêm se 
difundindo rapidamente. O orçamento participativo da capital gaú¬ 
cha foi e continua sendo, tanto quanto seja do meu conhecimento, o 
mais ousado e avançado esquema participativo em curso no país. Isso 
não quer dizer que não haja, lá, problemas, ou gargalos que precisam 
ser superados; não obstante, a fama, nacional e até internacional que 
o orçamento participativo porto-alegrense vem obtendo (administra¬ 
dores públicos de cidades do Terceiro e mesmo do Primeiro Mundo, 
assim como boa parte da esquerda internacional, vêm observando 
com respeito e crescente interesse o que se passa em Porto Alegre, 
inclusive com o objetivo de extrair ensinamentos para seus próprios 
países e cidades) é bastante justificada. 

Atualmente, monta a cerca de uma centena e meia o número de 
administrações municipais que, alegadamente, adotam um “orça¬ 
mento participativo”(ou, em alguns casos, o equivalente disso sob 
outro rótulo). Contudo, a de Porto Alegre é, dentre as experiências de 
orçamento participativo que investiguei ou sobre as quais disponho 
de informações, a única da qual se pode dizer, sem restrições funda¬ 
mentais, que, de fato, parece corresponder a uma genuína delegação 


de poder do Estado para a sociedade civil. Lá, critérios básicos como 
transparência do processo, caráter verdadeiramente deliberativo, 
envolvimento da população na definição de todas as “regras do jogo” 
(da malha territorial que serve de referência para a organização do 
processo à “metodologia” e ao calendário) e decisão sobre um per¬ 
centual expressivo do orçamento (em Porto Alegre, a totalidade dos 
investimentos, mais a apreciação em torno do restante das despesas, 
mais rígido) são, ainda que, em alguns casos imperfeitamente, aten¬ 
didos de modo satisfatório. Em outras situações, problemas diversos 
costumam comparecer - às vezes um e outro, não raro vários deles de 
uma só vez: a informação circula muito mal, o que faz com que os 
delegados e conselheiros opinem (e, eventualmente, deliberem) sem 
muito conhecimento de causa, podendo ser muito facilmente mani¬ 
pulados; muitos critérios, às vezes todos, são definidos previamente 
pelos técnicos e administradores, em gabinete; o percentual das des¬ 
pesas disponibilizado para a esfera da participação popular é peque¬ 
no (apenas uma parte dos investimentos, em alguns casos até uma 
parte pequena); o aparelho de Estado se faz presente, com direito de 
voz e voto, nas instâncias deliberativas, dessa forma restringindo 
consideravelmente qualquer autonomia de decisão dos delegados e 
conselheiros da sociedade civil. A “consistência participativa” da 
maioi parte das experiências não parece ser, pelo que mostra a minha 
expeiiência de pesquisa com o assunto, muito entusiasmante. Isso 
não prova, certamente, que os céticos de plantão estão cobertos de 
razão ao duvidarem de que avanços importantes são possíveis em 
nível local e nas condições concretas do Brasil atual; afinal, também 
há casos bastante positivos, ainda que, aparentemente, minoritários. 
Isso prova, porém, que não se devem subestimar as dificuldades, e 
que não basta importar e adaptar (por exemplo, de Porto Alegre) uma 
boa metodologia (critérios, balizamentos técnicos, regras) para que 
se obtenha um bom resultado. O êxito de uma experiência de orça¬ 
mento participativo, assim como de qualquer experiência de partici¬ 
pação popular no planejamento e na gestão urbanos, irá depender, 
sempre, de um conjunto variado e complexo de fatores: a coerência 
político-ideológica da administração, o nível de conscientização e 


mobilização da sociedade civil, as condições econômicas de base 
(disponibilidade de recursos para investimentos, para começo de 
conversa) e por aí vai. 

Os orçamentos participativos têm tido uma história própria em 
relação às tentativas de concretizar a reforma urbana com a ajuda de 
planos diretores e dos instrumentos vistos no Cap. 9. Quase nunca os 
estudiosos que dedicaram atenção à reforma urbana e se ocuparam do 
uso progressista que se pode fazer de instrumentos de planejamento 
urbano foram os mesmos que, desde o começo dos anos 90, pensa¬ 
ram e pensam os orçamentos participativos. Apenas recentemente se 
vem notando uma pequena melhoria desse quadro. E mais: a própria 
integração prática entre orçamento participativo e planejamento 
urbano progressista ainda é algo largamente a ser conquistado. 
Talvez uma parte da explicação para esse desencontro resida no fato 
de que reforma urbana e orçamento participativo vêm sendo pesqui- 
sauos por grupos profissionais diferentes: no primeiro caso, 
destacam-se aqueles profissionais mais tradicionalmente ligados ao 
planejamento urbano, a despeito da forte interdisciplinaridade (em 
primeiro plano aparecem os arquitetos, e em segundo plano profis¬ 
sionais como geógrafos e sociólogos, sendo que, nos últimos anos, os 
juristas vêm comparecendo com mais e mais força); no segundo 
caso, o dos orçamentos participativos, a maioria dos trabalhos tem 
sido realizada por sociólogos e cientistas políticos, com alguma par¬ 
ticipação dos economistas interessados em Economia do Setor 
Público. Uma outra parte da explicação, provavelmente, tem a ver 
com o fato de que a partir do começo ou meados da década de 90, 
quando se dá a multiplicação acelerada das experiências de orçamen¬ 
to participativo pelo Brasil afora, as discussões em torno da reforma 
urbana perdem fôlego. Seja lá como for, duas coisas são certas; 1) 
reforma urbana e orçamentos participativos são igualmente relevan¬ 
tes; 2) o orçamento participativo complementa os instrumentos de 
planejamento apresentados no Cap. 9 Os orçamentos participativos 
são tão compatíveis com o espírito de uma reforma urbana que se 
poderia, até, perguntar se não faria sentido considerá-los no interior 
de um conceito ampliado de reforma urbana, ou seja, como parte 
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integrante desta. Na minha opinião, isso faz sentido, sim. Entretanto, 
não é possível ignorar, de uma hora para outra, o fato de serem 
ambientes de discussão diferentes e de terem tido histórias bastante 
próprias. Fica, assim, provisoriamente, guardada a distinção concei 
tual entre reforma urbana e orçamento participativo. 

Abordarei, para finalizar este tratamento dos orçamentos partici 
pativos, uma questão que a muitos tem preocupado: a da legalidade 
dessa forma de política pública. Conquanto seja muitíssimo discutí¬ 
vel a conveniência de se criarem leis municipais para “regulamenta¬ 
rem” esse tipo de mecanismo de gestão, isso está longe de significar, 
como já alegaram alguns desavisados (ou mal-intencionados), que o 
orçamento participativo é “ilegal”. Na verdade, a participação popu¬ 
lar na elaboração do orçamento acha-se, atualmente, prevista, ainda 
que de modo muito vago, em duas leis federais importantes: na Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n? 101, de 4/5/2000), 
em seu Art. 48, e no Estatuto da Cidade (Lei n? 10.257, de 
10/7/2001), em seus artigos 4 (alínea f do inciso III) e 44. Vivemos 
em um país onde, ao mesmo tempo em que frequentemente as leis 
são descumpridas (como diz a turma do Casseta & Planeta', “no 
Brasil, a lei existe para ser comprida”), muitos acham que a solução 
estaria em aumentar mais e mais o número de leis, produzindo-se leis 
para tudo. Em matéria de orçamentos participativos isso não é só um 
contra-senso; é uma imprudência e uma violência. Imprudência por¬ 
que se esquece que o interesse de vários em regulamentarem os orça¬ 
mentos participativos por meio de leis tem a ver com um desejo de 
enfraquecer, e não de fortalecer esse tipo de experiência (por exem¬ 
plo, no caso de vereadores interessados em preservar, como uma 
espécie de “reserva de mercado”, um percentual dos investimentos 
para ser loteado da maneira tradicional, na base de acertos entre eles 
e entre eles e o prefeito, mediante emendas à proposta orçamentária 
enviada à Câmara). E violência porque uma das características essen¬ 
ciais de um esquema autêntico de participação popular dessa nature¬ 
za consiste, justamente, na possibilidade de a sociedade civil insti¬ 
tuir, ela própria, as regras (ou seja, a “lei” em um sentido amplo), 
modificando-as anualmente, se necessário, para aprimorá-las; uma 
lei formal, nesse caso, criaria uma camisa-de-força para o processo. 


Seja o leitor apresentado, agora, às “primas” da reforma urbana, 
as organizações de economia popular. Primeira pergunta: o que vem 
a ser economia popular! 

Expressões como economia informal (ou setor informal) e ter¬ 
ceiro setor são figurinhas fáceis na mídia, e não só nos textos técnico- 
científicos de especialistas para especialistas. E fácil, por isso, se nao 
se explicar direitinho, tomar a economia popular por alguma outra 
coisa, da qual ela pode estar até próxima, mas com a qual ela nao 
deve ser confundida - como a economia informal ou o terceiro setor. 

A economia informal compreende os indivíduos, firmas e organiza¬ 
ções dedicados à produção ou à venda de mercadorias ou a prestaçao 
de serviços sem que as atividades estejam constituídas de acordo com 
as leis em vigor no país: na economia informal nao se recolhem 
impostos, os trabalhadores não são registrados (e, portanto, sua situa¬ 
ção trabalhista e previdenciária é precária ou precaríssima) e inexiste 
uma contabilidade formal das atividades. O setor informal abrange 
desde o comércio ambulante até atividades fortemente criminosas, 
como o tráfico de drogas e armas e o contrabando. Embora o setor 
informal seja, em grande parte, uma válvula de escape para a deman¬ 
da dos pobres urbanos por postos de trabalho, demanda essa impos¬ 
sível de ser completamente satisfeita pelo setor formal em um pais 
periférico ou semiperiférico, ele abarca, também, atividades que pos¬ 
suem um impacto ambíguo sobre a vida dos pobres urbanos, morado¬ 
res de espaços segregados (como o comércio de drogas ilícitas), alem 
de se fazerem em associação espúria com parcelas da economia o - 
mal e mesmo do aparelho de Estado (financiamento do tráfico 
drooas de fora para dentro das favelas, lavagem de dinheiro sujo, cor¬ 
rupção policial etc.). Quanto ao chamado “terceiro setor”, trata-se, ai, 
de uma expressão de inspiração norte-americana, que recobre um 
conjunto de atividades teoricamente sem fins lucrativos, mas de uti- 
,idade pública, desenvolvidas por entidades filantrópicas ou orgam- 

zações não-governamentais (ONGs). 

A economia popular, o» economia popular urbana, corresponde 
a um recorte conceituai diferente. Ela diz tespeito ao conjunto de an¬ 
uidades levadas . cabo pelos pobres utbanos, com ou sem algum ttpo 
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de apoio estatal, no contexto de algum tipo de organização estimula¬ 
dora de solidariedade e, quem sabe, de novas formas de sociabilida¬ 
de (cooperativas e outras modalidades de associação de trabalhado¬ 
res). Ha, portanto, um ingrediente de juízo de valor , além de algumas 
diterenças factuais, que distinguem a economia popular da economia 
informal: a economia popular é gerida pelos próprios pobres, embo¬ 
ra estes possam (e, em algumas circunstâncias ou em alguns casos, 
devam) contar com o apoio do Estado e de organizações da socieda¬ 
de civil para a consecução de seus objetivos (ou seja, não são ou não 
devem ser apenas a “ponta de varejo” de uma cadeia que, na outra 
ponta, a do atacado, a da importação e a da exportação, é controlada 
por peixes graúdos”, como ocorre no tráfico de drogas e em outras 
latias da economia informal); além disso, as organizações de econo¬ 
mia popular envolvem, ou deveriam envolver, uma certa preocupa¬ 
ção explícita com a construção de novas formas de relacionamernto 
entre as pessoas, para além da questão estrita da sobrevivência. Há, 
inclusive, por esta última razão, quem pretira a expressão economia 
solidária (a qual tem se tornado comum no Brasil), em vez de, sim¬ 
plesmente, economia popular. Uma vez que esta última expressão 
possui mais tradição no ambiente intelectual latino-americano como 
um todo, e levando em conta, também, o desgaste a que o adjetivo 
“solidário” vem sendo submetido no Brasil (pense-se no malfadado 
programa governamental “Comunidade Solidária”...), prefiro a 
expressão “economia popular”. 

A economia popular seria, aparentemente, algo muito próximo 
daquilo que Milton Santos, nos anos 70, denominava de “circuito 
interior da economia urbana dos países subdesenvolvidos”; há, 
porém, que se fazer uma ou outra ressalva. O “circuito inferior” des¬ 
crito por Milton Santos só aparece despido de menções às atividades 
tortemente criminosas porque, por um lado, isso foi um certo descui¬ 
do, e, por outro, porque, de fato, elas não tinham, há trinta ou vinte e 
cinco anos, a importância que têm hoje nas grandes cidades de um 
país como o Brasil. Além do mais, Milton Santos via o “circuito infe¬ 
rior como uma válvula de escape (a grande questão, para ele, não é 
por que as nossas cidades explodem, mas sim, justamente, por que 


elas não explodem, propriamente, embora se deteriorem física e 
socialmente), sendo, dessa forma, “funcional” ao sistema capitalista, 
nos marcos de uma aparente contradição: o “circuito inferior” atrita 
com o “superior” em grande parte, mas, em última análise, serve à 
reprodução do sistema. O “circuito inferior” não era visto como por¬ 
tador de valores ou criador em potencial de novas formas de sociabi¬ 
lidade; ele seria algo puramente reativo. Sua conceituação se dava, 
basicamente, em função do que lhe falta (acesso a crédito formal, 
montante significativo de capital de giro, organização burocrática, 
preços fixos, relações impessoais com a clientela, ajuda governamen¬ 
tal importante etc.), e não por conta do que ele poderia trazer de 
intrinsecamente positivo: um circuito alternativo capaz não apenas 
de evitar o agravamento do aumento da pobreza absoluta, mas, tam¬ 
bém, de gestar formas de solidariedade e cooperação entre os explo¬ 
rados e oprimidos. Se se considerar, em acréscimo a isso, que, nos 
trabalhos de Milton Santos, os “circuitos” inferior e superior da eco¬ 
nomia urbana apareciam como muito bem demarcados (o que torna 
difícil a compreensão de algo como o tráfico de drogas dos anos 80 
em diante com a ajuda desse aparato conceituai), pode-se admitir que 
a importância da teoria dos “dois circuitos da economia urbana dos 
países subdesenvolvidos” é, para os propósitos de entendimento da 
economia popular, ou mesmo da economia informal hoje , de utilida- 
de um pouco limitada. 

Já se viu, no Cap. 8, que o fato de a reforma urbana diferir da re¬ 
forma agrária no que se retere à sua capacidade de gerar renda para 
os seus beneficiários não quer dizer que nada pode ser feito em maté¬ 
ria de geração de emprego e renda no contexto de uma reforma urba¬ 
na. Essa articulação pode se dar de uma maneira mais simples e 
emergencial, logo muito limitada, sob a forma de “frentes de traba¬ 
lho” e de recrutamento organizado de pessoas desempregadas e 
subempregadas para serem ocupadas, justamente, com coisas como 
um esforço de urbanização de favelas e de construção de moradias 
populares em larga escala; ou, de maneira mais duradoura e consis¬ 
tente, sob a forma do estímulo e do apoio do Estado e de organiza¬ 
ções da sociedade civil à formação de cooperativas e ao desenvolvi 



mento de atividades de economia popular, a começar pelos espaços 
segregados onde mora a maior parte da população pobre, nas favelas 
e nos loteamentos irregulares. É neste segundo caso que a integração 
entre reforma urbana e economia popular fica mais evidente. 

As organizações de economia popular podem e devem, muitas 
vezes, receber incentivo governamental. Esse incentivo pode vir de 
várias formas: microcréditos (ou seja, crédito para a compra de 
pequenos estoques de mercadoria ou matéria-prima, para rearranjo 
de espaços etc.), cursos de capacitação e treinamento, apoio a “incu¬ 
badoras de cooperativas”, e por aí vai. No entanto, o Estado deve 
ceder à tentação (algumas vezes bem-intencionada) de se imiscuir 
demais. Alguns tipos de apoio não deveriam faltar, especialmente 
quando solicitados, sob a forma de políticas e programas específicos. 
Entretanto, é a própria sociedade civil que deve lutar para se organi¬ 
zar mais e mais, buscando soluções. O Estado pode, aqui e ali, apoiar, 
pois ele possui recursos indispensáveis; deve-se, porém, evitar a todo 
custo uma tutela , a qual mata a criatividade e a esperança: o Estado 
deve evitar paternalizar, e os grupos da sociedade civil devem recu¬ 
sar qualquer tutela e lutar para manter o controle sobre suas ativida¬ 
des e seus destinos. 

No fundo, portanto, os protagonistas da reforma urbana, dos 
orçamentos participativos e da economia popular deveriam ser, na 
maior parte das vezes e basicamente, os mesmos. Há, certamente, 
algumas diferenças, talvez mais aparentes que reais. O Estado preci¬ 
sará ter um papel mais ativo na reforma urbana em sentido estrito, 
uma vez que medidas institucionais e judiciais se fazem necessárias 
em grande escala, sem esquecer da constante necessidade de altera¬ 
ção e adaptação de legislação e do aporte de recursos em volume 
muito significativo. (Basta pensar nas necessidades em matéria de 
moradia popular, diante do gigantesco ->déficit habitacional atual¬ 
mente constatado no Brasil; caso contrário, a “habitação popular” só 
poderia ser aquela da brincadeira de Millôr Fernandes: “uma casa 
sem portas e em que não se podem colocar janelas por não haver 
paredes”.) Isso não exime a sociedade civil de ter um papel muito 
ativo, em parceria com o Estado muitas vezes, mas sempre mantendo 


um distanciamento crítico e lutando para preservar um mínimo de 
autonomia de organização e de idéias, para planejar uma cidade mais 
justa. (É certo que a distinção entre Estado e sociedade civil é mais 
complicada do que pode parecer, pois os atores sociais, e precisa¬ 
mente os mais ativos e dinâmicos, costumam circular entre partidos, 
cargos em administrações e posições de liderança na sociedade civil. 
Seja como for. Estado e sociedade civil não se confundem, sendo ins¬ 
tâncias diferentes da sociedade. Essa distinção só desaparecerá em 
uma sociedade autogerida , em que não haja mais uma separação 
estrutural entre dirigentes e dirigidos.) Os orçamentos participativos, 
na prática, têm sido uma iniciativa do Estado ou, pelo menos, como 
em Porto Alegre, uma iniciativa dividida (e uma paternidade um 
pouco disputada) entre Estado e sociedade civil. Quanto mais auten¬ 
ticamente participativa for a experiência de orçamento participativo 
em questão, maior tenderá a ser ou deverá ser o peso da sociedade 
civil no processo. Quanto à economia popular, o papel do Estado pode 
ser, nesse caso, em princípio, apenas o de um apoiador financeiro e 
técnico-gerencial (cursos de capacitação, esquemas de treinamento), 
se bem que a expansão consistente e em larga escala da economia 
popular precisará de planos de médio e longo prazo, a serem elabora¬ 
dos como iniciativa e responsabilidade conjuntas da sociedade civil e 
do Estado, pragmaticamente. 

Ainda em matéria de diferenças, acrescente-se que a economia 
popular interessa, basicamente, aos pobres, pelo menos em termos 
imediatos . De sua parte, os orçamentos participativos, tendo um cará¬ 
ter mais geral - a democratização das decisões em torno do orçamen¬ 
to municipal -, deveriam interessar, um pouco mais diretamente, à 
própria classe média. Quanto à reforma urbana, em certo sentido ela 
possui um alcance geral imediato, ao lidar com o planejamento alter¬ 
nativo da cidade como um todo, embora suas prioridades estejam 
voltadas, acima de tudo, para a melhoria da qualidade de vida dos 
pobres urbanos. Na prática, contudo, o quadro é um pouco mais com¬ 
plicado. A classe média, freqüentemente, enxerga os orçamentos par¬ 
ticipativos, por exemplo, como “coisa de pobre”, em parte por já ter 
as suas necessidades materiais básicas satisfeitas, e em parte, talvez, 







por depositar excessiva confiança na capacidade de os seus “repre¬ 
sentantes” usuais no Executivo e no Legislativo municipais (prefeito 
e vereadores) cuidarem adequadamente dos seus interesses. Por seu 
turno, ao poder contribuir, graças à geração de renda, para reduzir os 
níveis de tensão e violência urbana, a economia popular é algo cujo 
florescimento, em termos mediatos, interessa, e muito, também aos 
segmentos médios. É necessário, portanto, encontrar formas eficien¬ 
tes de se envolver também as camadas médias no esforço de se fazer 
das nossas cidades locais mais agradáveis e socialmente mais justos. 
Moral da história: os protagonistas da reforma urbana, dos orçamen¬ 
tos participativos e da economia popular, mesmo tendo pesos um 
pouco diferentes conforme o caso, são, ou devem ser, essencialmen¬ 
te os mesmos. 

Pergunte-se, agora, para concluir este capítulo: o que pode a eco¬ 
nomia popular? Ela não “resolve tudo”, mas é ou deve ser encarada 
como sendo, potencialmente, bem mais do que um simples paliativo, 
um simples remendo. A meta não é remendar o sistema, contribuin¬ 
do para a sua sobrevivência; a meta é, ou deveria ser (de fato, a inter¬ 
pretação do alcance dos orçamentos participativos e da economia 
popular carrega suas controvérsias, a esse respeito), construir alterna¬ 
tivas ao próprio sistema, ainda que se comece limitadamente e a par¬ 
tir do seu interior, sem desprezar a margem de manobra legal e insti¬ 
tucional existente para certos avanços. Assim como a reforma urba¬ 
na e o orçamento participativo, a economia popular opera dentro dos 
marcos da sociedade existente: portanto, ela não elimina o capitalis¬ 
mo, nem o põe fora de combate. Contudo, ela tampouco o confirma 
ou legitima. Ela prospera nas margens, lá, onde o sistema revela mais 
agudamente o seu fracasso - ou, em última análise, o preço do seu 
“sucesso”, que é sempre o sucesso de uma minoria. Mas, assim como 
a reforma urbana e o orçamento participativo, a economia popular 
pode contribuir, hoje, um pouco modestamente, para construir um 
amanhã mais ambicioso; é a sua dimensão político-pedagógica. Foi 
a isso que eu desejei fazer referência ao enfatizar o desenvolvimento 
de teias de solidariedade e de novas formas de cooperação e sociabi¬ 
lidade. Assim como no caso da reforma urbana e do orçamento parti¬ 


cipativo, espaços autônomos para a sociedade civil precisam ser 
garantidos; o importante é que se admita que, em todos os três casos, 
o Estado não deve, em última análise, ser o centro das atenções: o 
centro das atenções é o que se passa na sociedade e o que ela pode 
fazer para se tornar (sefazer) mais livre, mais autônoma. Ainda que 
a participação do Estado (com suas leis, seus recursos etc.) não deva 
ser descartada a priori como desnecessária ou sempre nociva, o apa¬ 
relho de Estado, em si, no geral e em última instância, é o símbolo e 
a ossatura institucional de uma separação entre dirigentes e dirigidos. 
A democracia representativa oferece uma certa margem de manobra 
no que se refere ao esforço da maioria da população em se reapro- 
priar dos recursos arrecadados pelo Estado e dos canais e instâncias 
de poder estatais, mas também carrega seus limites, incluindo o limi¬ 
te essencial de, com base nela, não se poder ultrapassar os fundamen¬ 
tos econômicos e políticos últimos do modelo social capitalista. É 
possível e necessário, contudo, saber explorar, a cada momento, a 
real margem de manobra associada à ação do Estado, em cada escala 
(local, estadual, nacional), seja diretamente (parcerias, “co-gestão” 
Estado/sociedade civil), seja indiretamente (marcos legais e suportes 
institucionais), para se conquistarem certos avanços. Que isso não 
leve jamais a esquecer ou subestimar, porém, os riscos e as limita¬ 
ções inerentes a essa jornada, tão cheia de obstáculos e imprevistos. 



Conclusão: das tribos à 
“globalização” - a aventura humana 
e o papel das cidades 



Há milhares de anos coletividades humanas aprenderam a viver 
em espaços relativamente pequenos e em condições de grande densi¬ 
dade demográfica, nos quais se foram concentrando as atividades 
econômicas não ligadas diretamente ao setor primário da economia, 
assim como foram se concentrando, também, a produção intelectual 
e o poder político: as cidades. Em comparação com essa história mul- 
timilenar, porém, é fato relativamente recente que regiões e países e, 
cada vez mais, continentes inteiros e mesmo o planeta inteiro, se 
apresentem mais e mais urbanizados, abrigando um percentual majo¬ 
ritário de população vivendo em espaços tidos como urbanos, ao 









j^esmo tempo em que a população rural diminui em termos relativos 
_ e, em não poucos países, encolheu e vem encolhendo até mesmo 
eí n números absolutos. Alguns autores até já arriscaram profecias 
e vaticínios sobre quando o globo inteiro estaria, por assim dizer, 
“ t otalmente urbanizado”, como se um único espaço urbano (não 
j n teiramente contínuo, é lógico, devido às florestas remanescentes e 
. d0 s espaços de produção agropecuária altamente moderna que sobra¬ 
riam, embora bastante despovoados) cobrisse toda ou quase toda a 
sü perfície habitada do planeta, uma malha incrivelmente densa de 
c jdades de tamanhos diferentes e articuladas por moderníssimas tec- 
n0 logias de transportes e comunicações... Não me interessa, aqui, e 
m £smo p 0r princípio, esse tipo de exercício de futurologia, que beira 
a ficção científica. Para começo de conversa, a pobreza e a margina- 
jj^ação quase que de países e continentes inteiros (pense-se na maior 
p a fte da África ao sul do Saara, por exemplo) permanecerá sabotan¬ 
do esse tipo de utopia a respeito da urbanização da Terra como um 
p r 0cesso em que todos seriam gradativamente integrados em uma 
“ re de urbana global”, desfrutando dos benefícios de uma vida moder¬ 
na proporcionados pela tecnologia... 

O que importa é ressaltar que, de fato, a urbanização avança ace- 
j er adamente, mesmo em países bastante pobres (nos quais, justamen¬ 
te, unrl cre scimento excessivamente rápido das cidades agrava proble¬ 
mas estruturais de ordem econômico-social). A vida em espaços 
urbanos já é, hoje, um fato para a maioria dos seres humanos. Quer se 
q U dra ou não, quer se aprecie a vida nas cidades ou não, teremos de 
a p f ender a viver da melhor maneira possível nesses espaços, cuja 
p re dominância muito provavelmente é irreversível. O que interessa, 
ent 5o, é saber como tirar o máximo proveito possível da vida nas 
cindes, evitando ou minimizando os problemas como a pobreza, a 
segregação, a criminalidade, a poluição do ar, visual, hídrica e sono¬ 
ra a sensação de apinhamento e a desumanização ou o abandono dos 
es p^ços públicos... 

As cidades têm sido, ao longo da história da humanidade, locais 
on( je o tesouro da criação intelectual (artística, científica e tecnológi¬ 
ca) das várias sociedades e culturas tem tendido a se concentrar cada 


vez mais. Pela riqueza de estímulos intelectuais e de meios de expres¬ 
são política e cultural e de satisfação de necessidades que as cidades 
oferecem, estas representam, em um certo sentido, a grande criação 
coletiva da espécie humana. O espaço urbano é um ambiente que os 
homens e mulheres criaram para si próprios, afastando-se, muito 
mais que no contexto da vida no campo, do contato direto com a 
natureza. Nesse ambiente tortemente artificial, no sentido de cons¬ 
truído pela sociedade a partir da transformação da natureza, concen¬ 
tram-se e interagem entre si, animados pelo trabalho humano, os 
meios — equipamentos, máquinas, construções... — que são como que 
extensões do nosso próprio corpo, as quais potencializam as nossas 
forças e capacidades: a capacidade de locomoção (automóveis, 
trens...), a capacidade de saber proteger-se do frio e das intempéries 
(se a roupa é como uma “segunda pele”, a moradia é o nosso misto de 
abrigo e refúgio), a capacidade de mudar a superfície da terra (pro¬ 
movendo aterros, expandindo o tecido urbano, abrindo túneis, demo¬ 
lindo morros inteiros...) e de transformar matérias-primas em bens 
cada vez mais sofisticados. 

Mas, infelizmente, as cidades não são e nunca foram apenas a 
humanidade “em sua melhor forma . As sociedades humanas pos 
suem contradições e conflitos, especialmente aquelas sociedades - a 
esmagadora maioria delas, no decorrer da história - onde a opressão 
e a exploração de uns sobre outros era ou é um fato constitutivo essen¬ 
cial da vida social. É também nas cidades onde se concentram tais 
contradições e conflitos. Diante da magnitude de certos problemas, 
somos tentados, inclusive, a pensar que a capacidade humana de 
resolver problemas foi igualmente acompanhada pela tendência de 
permanência e até de agravamento de certos tipos de problemas, ou 
pela capacidade que os seres humanos têm de criarem novos emba¬ 
raços e dificuldades para si próprios. 

A pesquisa científica sobre a dinâmica sócio-espacial nas cida¬ 
des e sobre as causas dos problemas urbanos avançou muito ao longo 
do século XX, mas muitos temas permanecem controvertidos. A pro¬ 
dução intelectual a propósito das possíveis soluções (literatura sobre 
planejamento e gestão urbanos, sobre políticas públicas e sobre a 


mudança social em geral, incluindo aquela sobre movimentos so¬ 
ciais) também se avolumou enormemente, sobretudo na segunda 
metade do século. Apesar disso, polêmicas sobre a efetividade, o al¬ 
cance e mesmo a desejabilidade de certos instrumentos e estratégias 
continuam a existir. Parafraseando o humorista Millôr Fernandes, 
“os maiores desentendimentos se dão entre os entendidos”... 

Nas ciências sociais, as controvérsias não são apenas empíricas 
(no estilo: será a realidade assim ou assado?) ou teóricas (do tipo: 
qual será a melhor e mais completa explicação geral para essa ou 
aquela classe de fenômenos?), mas, muito freqüen temente, relativas 
ao pano de fundo político-filosófico e ético dos analistas. Isso faz 
com que, muitas vezes, teorias e análises muito antigas, que se julga¬ 
va estarem superadas, possam retornar à vida, como que saindo de 
um período de hibernação, devido à sua revalorização (ainda que 
reciclada e atualizada), pelo fato de que, na escala da sociedade como 
um todo, isto é, fora dos muros da universidade, a conjuntura ideoló¬ 
gica ou mesmo política mudou, assim como mudou a predisposição 
coletiva, em função dos fracassos ou acertos de políticas públicas 
associadas a determinadas abordagens, para se ser mais simpático a 
essa ou àquela interpretação. Nas ciências naturais é diferente: se, 
nelas, um puro e simples “retorno”, por exemplo, à Física newtonia- 
na, é impensável após a revolução relativista do começo do século 
XX (uma superação da Física atual, aliás envolta em controvérsias de 
base, não se dará como uma volta ao passado), uma revalorização, 
ainda que modificada, da Economia keynesiana e de seus princípios 
de um Estado regulador atuante, após duas décadas de hegemonia do 
pensamento neoclássico, reciclado como “neoliberal”, é perfeita¬ 
mente cogitável (aliás, a volta do pensamento teórico e prático neo- 
clássico/neoliberal a uma posição hegemônica, nos anos 80 e 90, se 
deu como recuperação dos princípios lançados entre os fins do sécu¬ 
lo XIX e o começo do século XX, os quais haviam sido postos em 
xeque e acuados pelo pensamento keynesiano hegemônico durante 
décadas, entre os anos 40 e 70). Seria possível ser muito diferente? 
Provavelmente não, uma vez que, nas ciências sociais, o objeto são 
os próprios homens e mulheres, organizados coletivamente, com 


seus valores, seus meaos e suas necessidades mutáveis e variáveis, 
assim como com os seus conflitos... Diversamente, nas ciências natu¬ 
rais lida-se com uma natureza “exterior” ao homem enquanto ser 
social (ainda que da transformação da natureza dependa a sociedade 
para existir e para “fazer-se”, e ainda que, nesse processo, valores 
sociais sejam projetados sobre o mundo natural). 

Portanto, enquanto algumas das controvérsias são mais específi¬ 
cas, outras são muitíssimo gerais, de cunho filosófico ou ideológico, 
mas que influenciam muito de perto as pesquisas empíricas e as for¬ 
mulações teóricas, seja enquanto pesquisa básica, seja enquanto 
pesquisa aplicada. Sem ter a menor pretensão de oferecer uma lista 
exaustiva, algumas controvérsias bem atuais são as seguintes: 

• Densidade urbana : qual será a densidade urbana ideal? Ainda 
hoje se arrasta uma velha controvérsia que opõe, de um lado, os que 
defendem baixas densidades de ocupação, e de outro, aqueles que 
advogam altas densidades. Os que são favoráveis a baixas densidades 
argumentam que somente elas são capazes de proporcionar uma qua¬ 
lidade de vida realmente boa, uma vez que as pessoas não foram fei¬ 
tas para viverem “empilhadas” umas sobre as outras em prédios de 
apartamentos; além disso, chamam a atenção para os inconvenientes 
da densificação excessiva, como a saturação da infra-estrutura técni¬ 
ca e social, os congestionamentos etc.. As populações da Europa e 
dos EUA, em geral, são fãs das baixas densidades: seu ideal de vida 
não passa, via de regra, por um apartamento, mas por uma espaçosa 
residência unifamiliar, com jardim e o mais longe possível da polui¬ 
ção e do burburinho do CBD. De sua parte, os que defendem as altas 
densidades trazem o seguinte argumento principal: quanto mais 
espraiada, mais cara será a cidade para a própria coletividade, uma 
vez que isso exigirá percursos mais longos (com decorrente gasto de 
energia) e exigirá, também, que o Poder Público gaste mais com as 
redes de infra-estrutura. Por isso, advogam o que chamam de “cida¬ 
de compacta”, mais eficiente e mais “ecológica” (porque menos des- 
perdiçadora de recursos) que a “cidade espraiada”. Parece, assim, 
que maximizar uma boa qualidade de vida depreende, em matéria de 


opção por tal ou qual densidade, equilibrar interesses individuais e 
coletivos, dado que a maximização dos interesses individuais (resi¬ 
dências unifamiliares espaçosas) não necessariamente redundará em 
uma maximização dos interesses coletivos. Isso é correto, mas é uma 
visão muito simples. Em primeiro lugar, porque, em uma cidade 
capitalista, marcada por desigualdades estruturais (que se refletem na 
segregação residencial), não seriam, de qualquer maneira, todos os 
indivíduos ou todas as famílias que poderiam escolher morar em resi¬ 
dências unifamiliares espaçosas, mesmo que desejassem (coisa que, 
aliás, nem todos desejam, por diversas razões). Além disso, não se 
pode perder de vista que a densidade não é uma simples questão de 
“escolha dos consumidores (moradores)”; interesses poderosíssimos, 
como os ligados ao capital imobiliário, influenciam ou pressionam o 
aparelho de Estado com o objetivo de obterem a aprovação e a imple¬ 
mentação de planos e programas que lhes sejam úteis (por exemplo, 
nas cidades brasileiras, não restringindo a densificação). A densida¬ 
de torna-se, assim, pivô de disputas de poder entre grupos diferentes 
de agentes modeladores do espaço urbano, onde não a “maximização 
da qualidade de vida”, mas o lucro será, para alguns, o motor de sua 
atuação. A densidade ideal não será, ademais disso, nunca uma cons¬ 
tante universal, posto que ela é dependente da matriz cultural (cultu¬ 
ras diferentes podem apreciar densidades e estilos de vida diferentes) 
e do momento histórico (no interior de uma mesma matriz cultural as 
preferências podem se modificar ao longo do tempo, às vezes muito 
significativamente: pense-se, por exemplo, no estímulo que o cres¬ 
cente sentimento de falta de segurança pública vem dando à vertica- 
lização em cada vez mais cidades brasileiras, em detrimento da 
opção maciça por residências unifamiliares). 

• “Fragmentação do tecido sociopolítico-espacial da cidade 
como pode evoluir? O que pode ser feito para evitar, estancar ou 
reverter o processo? A fragmentação do tecido sociopolítico- 
espacial, descrita no Cap. 5, avança a passos largos para se tornar a 
feição mais dramática da vida nas grandes cidades brasileiras, uma 
espécie de síntese e produto da sinergia de diversos problemas que 
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vêm se acumulando e agravando nas últimas décadas. Traços dessa 
fragmentação, que, como foi dito no Cap. 5, atualiza mas vai além da 
segregação residencial, se disseminam ao longo da rede urbana bra¬ 
sileira, embora as únicas expressões “plenas” do fenômeno pareçam 
ser as metrópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo. Prever a evolu¬ 
ção do fenômeno pode ser um exercício estéril de futurologia, na 
base de projeções simplistas, se se imaginar que existe algo como 
uma inevitabilidade ou uma trajetória predeterminada que “todas” as 
cidades teriam de percorrer; mas pode, por outro lado, ser uma opor¬ 
tunidade para interessantes simulações, tendo por base uma aborda¬ 
gem flexível mediante a construção de alguns cenários prováveis, 
simulações essas que podem ajudar a emitir alertas e balizamentos 
consistentes para os agentes sociais em diversas escalas. São ainda 
escassos os esforços de compreensão mais global do fenômeno, e há 
diversas controvérsias em torno do que fazer a respeito de cada 
aspecto em particular, do tráfico de drogas de varejo à auto-segre¬ 
gação, passando pelo tratamento a ser dado aos espaços públicos 
onde as pessoas se acham mais expostas ao risco de sofrerem algum 
tipo de violência. De minha parte, estou convencido de que, sem uma 
conjugação de planejamento urbano alternativo, programas consis¬ 
tentes de geração de emprego e renda, ações criativas na área da cul¬ 
tura e políticas alternativas de segurança pública - o que depreende 
medidas a serem tomadas em várias escalas, da local à nacional -, não 
se conseguirá, sequer, evitar o agravamento do fenômeno, o que dirá 
revertê-lo. 

• Como a “ globalização ” (o próprio termo é controvertido!) 
condiciona a dinâmica social no meio urbano e a margem de mano¬ 
bra para a solução de problemas? Para alguns autores, a globaliza¬ 
ção”, que ter-se-ia tornado evidente dos anos 70 para cá, representa¬ 
ria uma fase inteiramente nova na história da humanidade, para 
outros, diversamente, ela nada mais é que uma simples nova etapa 
do processo multissecular de expansão e internacionalização do capi¬ 
tal; para outros, ainda (entre os quais me incluo), ela, ao mesmo 
tempo em que não representa algo “inteiramente novo’, introduz 


vários ingredientes novos, não sendo, assim, uma “mera” extensão 
do processo de internacionalização do capital. Para alguns observa¬ 
dores a globalização é, essencialmente, boa, por oferecer grandes 
oportunidades; para outros, ao contrário, ela é, isso sim, essencial¬ 
mente perversa, por só oferecer boas oportunidades para o grande 
capital transnacional; para outros, ainda (entre os quais me incluo), 
ela é um fato, provavelmente irreversível, mas que, além disso, não 
possui apenas um lado ruim (embora, na atual conjuntura, ele predo¬ 
mine), que é o de ser comandado pelo grande capital e servir aos seus 
interesses, mas também possui aspectos interessantes e socialmente 
positivos, como o da potencial facilidade extraordinária de comuni¬ 
cação e transporte - potencial, deve-se sublinhar, porque nem todos 
possuem os meios econômicos para estar plugado na internet ou des¬ 
frutar de viagens internacionais. Na verdade, no contexto da globali¬ 
zação cconômico-financeira atual, os benefícios eventuais para a par¬ 
cela majoritária da população que não está diretamente vinculada aos 
interesses do grande capital (industrial e, sobretudo, financeiro) não 
parecem ser, em sua maioria, mais que efeitos marginais de inova¬ 
ções ou processos concretizados com a finalidade de atender às 
necessidades dos global players por excelência, ou “atores globais”, 
que são as grandes empresas multinacionais e o grande capital finan¬ 
ceiro. Esses “atores globais” atacam o Estado-nação - não, certamen¬ 
te, naquilo que ele tem de antipopular ou autoritário, mas, justamen¬ 
te, naquilo que ele ainda guarda de socialmente útil, por ser uma ins¬ 
tância de poder eventualmente passível de ser mobilizada em prol de 
certos avanços, mediante investimentos socialmente úteis e regula¬ 
ção de interesse do ponto de vista da promoção de justiça social e da 
proteção ambiental. Para os “atores globais”, as regulações impostas 
pelos Estados nacionais são restrições indesejáveis, que dificultam a 
mobilidade do capital e a facilidade das transações económico- 
financeiras, devendo, portanto, ser abolidas. (Não se chega, ao con¬ 
trário do que alguns dão a entender, ao ponto de se defender a pura e 
simples extinção do Estado-nação, na medida em que este continua 
tendo alguma serventia para o grande capital transnacional: por 
exemplo, ao oferecer garantias contra a quebra de contratos, ou a aju¬ 


dar a criar, com seu aparato policial e militar, um mínimo de seguran¬ 
ça para os negócios.) Para muitos autores, que endossam acritica- 
mente o discurso desregulacionista e privatista “neoliberal , as duas 
escalas que contariam hoje em dia seriam, além da global, a local, 
cabendo aos gestores, na escala local, cuidar para estabelecer as con¬ 
dições econômicas (de isenções tributárias a oferecimento de várias 
outras vantagens), viabilizadas por meio de acordos políticas (amplos 
“consensos” entre os mais diferentes grupos e classes), que permitam 
a construção de um “clima de negócios” favorável, tornando a cida¬ 
de mais e mais competitiva aos olhos de potenciais investidores 
nacionais e internacionais. No fundo, o encolhimento da margem de 
manobra para a ação estatal regulatória parece ser indubitável, na 
atual conjuntura. Entretanto, ela não desapareceu, nem é o seu enco¬ 
lhimento ainda maior algo simplesmente inevitável. O que ocorre é 
que muitos se rendem, alegremente, diante do enfraquecimento do 
“Estado de bem-estar” (ou de seus arremedos terceiro-mundistas), 
com isso fazendo o jogo dos interesses dominantes por trás da “glo¬ 
balização”. Agir assim, tratando a cidade como se ela fosse uma 
empresa, isto é, subordinando tudo ao objetivo último de fazer a cida¬ 
de ficar mais competitiva perante as suas rivais na atração de investi¬ 
mentos, significa criar as condições para o agravamento crescente de 
problemas sociais e socioambientais. 

• A participação popular no planejamento e na gestão das cida¬ 
des continua alimentando acaloradas discussões. Há os que argumen¬ 
tam que essa participação é desejável e totalmente legítima, por se 
tratar de um direito (especialmente considerando os limites e as defi¬ 
ciências da democracia representativa) e, mesmo, por razões de efi¬ 
ciência (argumenta-se que, sobre a base da participação popular, as 
decisões sobre a alocação de recursos ou sobre intervenções no espa¬ 
ço estarão sendo mais bem informadas, à luz das necessidades reais 
da população, reduzindo-se, assim, o desperdício; argumenta-se, 
também, que, uma vez que se sintam participantes de processos deci¬ 
sórios, as pessoas tenderão, também, a se sentir mais responsáveis 
perante os bens públicos e os destinos da cidade). Esse tipo de argu- 


mentação, aliás, também valoriza o fato de que a participação não só 
pode pressupor uma certa consciência política prévia, mas, também, 
pode, em um efeito dc retroalimentação positiva, estimular o amadu¬ 
recimento político posterior da coletividade, assim funcionando 
como uma “escola de cidadania” importante do ponto de vista da 
construção de uma sociedade mais justa. Contrariamente a tudo isso, 
há os que, por razões tanto técnicas quanto ideológicas, argumentam 
que a participação popular pode acarretar ineficiência alocati va, além 
de ser de legitimidade questionável: para esses observadores, os 
representantes eleitos (prefeito e vereadores) e o corpo técnico da 
Prefeitura teriam legitimidade suficiente e a competência técnica e 
administrativa necessária para tomar as decisões sobre os assuntos de 
interesse coletivo, uma vez que, ao contrário da população comum, 
disporiam de informações sobre um quadro geral (e, no caso dos téc¬ 
nicos, de uma formação especializada). Ao lado e como desdobra¬ 
mento de detalhe dessa polêmica, há controvérsias, também, sobre a 
natureza e o alcance da participação popular desejável (no caso de se 
concordar, em algum nível, com ela): por exemplo, deveria ela ser 
apenas consultiva (isto é, com as pessoas apenas sendo consultadas 
pelos governantes) ou deveria ser ela realmente deliberativa (ou seja, 
o Estado delegaria poder decisório à própria sociedade civil)? 
Embora sucessos e fracassos concretos e estudos empíricos possam e 
devam continuar alimentando esse debate, tornando-o cada vez mais 
fundamentado, seria ilusão imaginar que ele irá, em algum momento, 
simplesmente desaparecer ou “morrer de velho”, o que só seria cogi- 
tável caso as contradições e os conflitos sociais que o fazem existir 
fossem superados. 

• Como combinar o conhecimento técnico, ou técnico-científico, 
com o “saber local”? Em uma de suas deliciosas tiradas, Millôr 
Fernandes observou, certa vez, que “ainda está para nascer o erudito 
que se contenha em saber só o que sabe”. O conhecimento técnico, ou 
técnico-científico, é, sem dúvida, relevante, não raro muitíssimo 
importante; o problema começa quando o “especialista” se mete a 
querer desejar pelos outros, sentir pelos outros... e a imaginar que 


sabe tudo. É como se as pessoas fossem tratadas como crianças, com 
o técnico dizendo sempre “eu sei o que é melhor para vocês; não 
sejam travessas, ou o Estado vai dar palmadas!”. Para conjugar com 
bons resultados o “saber local”, a experiência daqueles que vivem e 
trabalham nos lugares, com a experiência e os conhecimentos dos 
estudiosos e planejadores, várias coisas são necessárias, a começar 
pela “humildificação” destes últimos. No entanto, em uma sociedade 
onde a tutela, menos ou mais autoritária, menos ou mais benevolen¬ 
te, menos ou mais esclarecida da minoria de dirigentes sobre a maio¬ 
ria de dirigidos é a regra geral, a arrogância dos estudiosos e planeja¬ 
dores não é fortuita nem gratuita: ela faz parte de um contexto muito 
mais amplo que a gera (desde a formação na universidade, e mesmo 
antes) e a reproduz. É preciso planejar os próprios planejadores de 
um modo diferente; por exemplo, reeducando-os e disseminando 
novos conteúdos e novas abordagens. E é imprescindível que infor¬ 
mações se disseminem entre a população, quebrando o monopólio 
que tantos peritos pretendem ter para serem os únicos a poderem 
compreender (ou achar que compreendem...) o que se passa nas 
cidades e o que deve ser feito em matéria de planejamento e gestão. 
Mas tudo isso cairá no vazio se as condições de exercício do poder, 
em uma cidade, e na sociedade em geral, não se modificarem. 
Conjunturalmente, avanços são possíveis mesmo sob o capitalismo, 
e mesmo em um país semiperiférico. Avanços realmente muito pro¬ 
fundos, porém, exigem uma mudança nas estruturas da sociedade. 
Moral da história: é preciso tomar certas medidas aqui e agora, no 
estilo “consertar o carro com ele em movimento”, mas sabendo dos 
limites disso -e dos limites do próprio carro. 

• “Mais Estado” ou “menos Estado”? E qual o conteúdo dese¬ 
jável das intervenções e da regulação estatais? Divergências a esse 
respeito estão por trás das diferenças entre vertentes de planejamen¬ 
to e gestão urbanos que, atualmente, disputam a preferência dos estu¬ 
diosos e da sociedade em geral: planejamento e gestão liberalizantes 
(também chamados, segundo os seus críticos, de empresarialistas , 
que preconizam que o Estado facilite ao máximo a atuação do capital 
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privado, dessa forma servindo ao bem comum); desenvolvimento 
urbano sustentável , que entende que um mínimo de regulação estalai 
é imprescindível à tarefa de preservação ambiental; estilos de plane 
jamento urbano críticos (no Brasil, vinculados ao ideário da reforma 
urbana ), que defendem a regulação e as intervenções estatais nos 
marcos de uma preocupação com a contenção da especulação imobi 
liária e com a redução das injustiças sociais, ao mesmo tempo em que 
enfatizam, menos ou mais radicalmente, a importância da participa 
ção popular no planejamento e na gestão das cidades. O desdobra¬ 
mento dessas divergências são controvérsias mais específicas, tanto 
técnicas quanto (embora nem sempre isso fique explicitado) políti¬ 
cas, a propósito de determinados instrumentos de planejamento e 
mecanismos de gestão. 

• O assunto da sustentabilidade, apesar de, aparentemente, con¬ 
tar com uma enorme margem de consenso, suscita controvérsias - e 
um sintoma disso é o fato de que há dúzias e dúzias de definições e 
conceituações sobre o que seja “desenvolvimento sustentável”, em 
geral, e, por tabela, sobre o que seja um “desenvolvimento urbano 
sustentável” e uma “cidade sustentável”. Há muitos autores (na ver¬ 
dade, a maioria) que dão uma importância central à sustentabilidade 
no sentido ecológico, ou seja, sustentabilidade enquanto preservação 
da base de recursos e minimização da degradação ambiental; esses 
autores costumam banalizar a análise dos problemas propriamente 
sociais e de suas causas (que são, também, em larga medida, as cau¬ 
sas mais profundas da problemática ambiental), preferindo ater-se a 
um discurso vago (“pobres”/“ricos”, “Sul”/“Norte”...) e, às vezes, de 
forte apelo moral (clamor por uma mudança das consciências e de 
mentalidades), em vez de considerar contradições sociais estruturais 
e conflitos profundos objetivos, tanto internamente a cada país, quan¬ 
to na escala das relações internacionais. Para além de querelas con¬ 
ceituais e teóricas, há, aqui, a presença de divergências de base, 
usualmente não explicitadas e sobre as quais, muitas vezes, nem se 
tem muita consciência: o que se deseja “sustentar” - o atual modelo 
de sociedade, capitalista? Em caso afirmativo: é ele “sustentável”, 
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no longo prazo, em termos econômicos (e ecológicos) assim como 
políticos? Em caso negativo: quais seriam as alternativas, e qual a 
sua viabilidade? É comum a retórica em torno das “cidades sustentá¬ 
veis” e da “sustentabilidade urbana” colocar no centro das atenções 
os vínculos entre sociedade e natureza, secundarizando ou banalizan¬ 
do a análise das relações sociais e, com isso, subestimando o fato de 
que, para além de questões como a crescente poluição ambiental nas 
cidades, a formação de ilhas de calor e os problemas quanto ao desti¬ 
no do lixo urbano, ou como a contribuição das cidades para o aqueci¬ 
mento global, as cidades se tornam, também ou, acima de tudo, em 
um sentido estritamente social , cada vez mais insustentáveis (cres¬ 
centes disparidades socioeconômicas no espaço, violência urbana 
etc.)... 


• Qual é o significado e quais são as conseqüências da competi¬ 
ção interurbana ? Apesar de a mídia e os “especialistas” martelarem, 
a todo momento, a tecla da globalização, com alguns tendo chegado 
a afirmar que ela decretou o “fim do espaço” ou dos “territórios”, o 
fato é que, como alguns outros, mais argutos, vêm chamando a aten¬ 
ção, a globalização relativiza a importância das distâncias físicas, 
mas não, propriamente, a das vantagens locacionais. As vantagens 
locacionais mais importantes de hoje não são mais, em grande parte, 
as de décadas atrás; mas, nem por isso os atributos do espaço ou do 
que ele “contém” deixam de ser importantes. Pelo contrário: com o 
capital dotado de muito maior mobilidade, diversos agentes econô¬ 
micos e políticos territorialmente referenciados (em um município, 
em um estado ou província, em um país), como prefeitos, no caso da 
escala local, passam a liderar uma competição para atrair grandes 
investidores. Estes se apresentam com a promessa de trazer “desen¬ 
volvimento” e de gerar empregos, razões pelas quais, e buscando 
prestígio e ganhos político-eleitorais, administradores públicos riva¬ 
lizam entre si para ver quem oferece mais em matéria de renúncia fis¬ 
cal (isenção de IPTU por muitos anos, por exemplo), de fornecimen¬ 
to de infra-estrutura, e por aí vai. Para as grandes empresas, nacionais 
e, sobretudo, multinacionais, com um enorme poder de barganha e 
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uma enorme flexibilidade locacional, a situação não poderia ser mais 
cômoda; é como um leilão, em que elas sabem que não irão perder. E 
o contribuinte, e o munícipe? A relação custo/benefício entre as con¬ 
cessões a serem feitas e os ganhos esperados é objeto de polêmica, 
mas, ao que indicam muitas evidências, os ganhos são menos impor¬ 
tantes do que se poderia supor, e os prejuízos, no agregado e no longo 
prazo, são consideráveis. 

E chego, com isso, ao final do livro. Não pretendo ter focalizado 
todas as questões importantes referentes aos problemas urbanos e às 
maneiras de superá-los; desejo, tão-somente, ser sido feliz no trata¬ 
mento das questões que selecionei. Espero, apesar disso, que as pági¬ 
nas precedentes tenham sido uma introdução segura e clara ao assun¬ 
to, além de, tanto quanto possível, agradável de se ler. E, se o leitor 
chegou até aqui, é porque, provavelmente, consegui alcançar meu 
objetivo. 
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Termos técnicos explicados 


Atividades primárias, secundárias e terciárias: essa é uma 
forma muito conhecida de se dividir a economia em setores; prova¬ 
velmente o leitor se lembrará de que, no ensino médio, já viu isso 
alguma vez, normal mente durante alguma aula de Geografia. Vale a 
pena, porém, relembrar: as atividades primárias compreendem o 
extrativismo vegetal (coleta silvestre), o extrativismo animal (caça e 
pesca), o extrativismo mineral , a agricultura e a pecuária. Além 
disso, compreende, também, coisas menos usuais como a criação de 
ostras, crustáceos e peixes. As atividades secundárias são simboliza¬ 
das pela indústria de transformação, em que são produzidos bens 
econômicos a partir da transformação, pelo trabalho, e utilizando-se 
máquinas e ferramentas, de matérias-primas oriundas de atividades 
extrativas, agrícolas ou de criação animal (a chamada indústria da 
construção civil também faz parte do setor secundário). Por fim, as 
atividades terciárias englobam o comércio e os senúços. Embora não 
seja tão comum, usa-se, também, o termo setor quaternário para 
referir-se, especificamente, aos serviços mais sofisticados, "de 
ponta”, como consultorias econômicas internacionais e pesquisa 
científica e tecnológica. 


Cidades globais: a expressão "cidades globais” ( global cities) 
popularizou-se, sobretudo, após a publicação do livro The Global 
City. de Saskia Sassen, em 1991 (o livro Aí cidades na economia 
mundial, da mesma autora, e que retoma as análises da obra anterior. 
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apareceu alguns anos mais tarde, e, tendo sido traduzido para o por¬ 
tuguês, se acha citado na Bibliografia comentada). Uma cidade glo¬ 
bal é um centro de gestão do território em escala planetária, vale 
dizer, um ponto de comando na economia internacional; concentra 
sedes de empresas multinacionais e de bancos em um volume despro¬ 
porcionalmente grande, concentrando, por tabela, serviços de ponta, 
o mercado financeiro e a produção de inovações tecnológicas. Poucas 
são as cidades globais “plenas” ou indiscutíveis; as três mais citadas 
são Nova Iorque, Londres e Tóquio. Centros de alcance igualmente 
internacional, mas menos importantes ou completos, são, apenas para 
exemplificar, Frankfurt e Paris, mas também Hong Kong e São 
Paulo. Pode-se dizer que há, hoje em dia, um razoável número de 
cidades globais no mundo, que são todas aquelas que exercem um 
papel de destaque na economia mundial, embora, às vezes com uma 
abrangência meramente continental (como São Paulo ou Cidade do 
México); e, no entanto, cidades globais em sentido forte (“cidades 
globais plenas”), que são os verdadeiros centros nevrálgicos da eco¬ 
nomia globalizada, são pouquíssimas, e seguramente não incluem 
nenhuma cidade de país semiperiférico ou periférico. 


Constructo: os constructos são abstrações que sintetizam um 
número muito grande de aspectos particulares, os quais são acessí¬ 
veis à observação e, às vezes, à mensuração usando-se uma escala 
mais poderosa que simplesmente a ordinal (ver o verbete escalas de 
mensuração , mais adiante neste glossário). Ilustrando: “qualidade de 
vida” é um constructo bastante abstrato e complexo, cuja interpreta¬ 
ção, ademais, passa pelo crivo subjetivo individual, apesar de certos 
padrões culturais gerais de referência; entre seus numerosos compo¬ 
nentes estão o nível de poluição ambiental, o grau de liberdade polí¬ 
tica e o conforto material. Um cientista social (sociólogo, cientista 
político, geógrafo social, economista, historiador ou antropólogo) 
lida, a todo momento, com constructos, não podendo deles prescin¬ 
dir: “carisma”, “poder” e “ status ” são alguns exemplos. 


Conurbação: termo criado pelo escocês Patrick Geddes (1854- 
1932), significa o resultado do “encontro” de dois ou mais tecidos 
urbanos em expansão. Nesse caso, mesmo que os limites formais 
entre dois municípios permaneçam, não há mais descontinuidade de 
tecido urbano edificado entre eles, pois os seus núcleos urbanos prin¬ 
cipais cresceram até se tocarem e formarem uma verdadeira coales¬ 
cência, uma mancha única de espaço construído. 

Déficit habitacional: o déficit habitacional consiste na quanti¬ 
dade de moradias condizentes com a dignidade humana (ou seja: área 
compatível, materiais de qualidade pelo menos razoável, localização 
em área saneada e dotada de infra-estrutura e boa acessibilidade) que 
se fazem necessárias para substituir as habitações inadequadas em 
que vive a maior parte dos pobres urbanos. Por habitação inadequada 
podem-se entender tanto as moradias precárias e, não raro, insalubres 
de favelas e loteamentos irregulares, como, também, moradias muito 
antigas, decrépitas, ainda que situadas em bairros comuns ou mesmo 
próximas à área central da cidade. Deve-se considerar, por fim, a 
massa dos sem-teto que vivem em condições de extrema precarieda¬ 
de e improvisação, muitas vezes ao relento; nesse último caso, contu¬ 
do, não se faz necessária apenas uma reforma estrutural como a refor¬ 
ma urbana (e outras), mas sim, são imperativos programas emergen- 
ciais para combater a indigência, que é o estrato mais baixo da pobre¬ 
za absoluta. 

Democracia direta/democracia representativa: a democracia 
é um regime político em que um número muito alto de membros da 
coletividade (cidadãos) participa do processo de tomada de decisões 
de interesse coletivo. Na democracia direta , muito bem exemplifica¬ 
da pela pólis grega clássica, especialmente por Atenas, os indivíduos 
participavam diretamente dos processos decisórios, reunidos em 
assembléia na praça do mercado ( ágora); havia, sim, funções especí¬ 
ficas, administrativas ou de outra natureza, desempenhadas por indi¬ 
víduos eleitos (caso dos comandantes militares), mas a maior parte 
dos cargos era sorteada entre os cidadãos, de modo a evitar cristaliza- 
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ções de poder e a perpetuação de indivíduos em determinadas posi¬ 
ções. Já na democracia representativa moderna, os cidadãos esco¬ 
lhem seus representantes , os quais irão representá-los na administra¬ 
ção e no parlamento, decidindo em seu nome. A democracia repre¬ 
sentativa, diversamente da direta, torna estrutural e permanente uma 
separação entre dirigentes e dirigidos. Poder-se-ia argumentar que, 
em princípio, todos (ou quase todos, excetuando-se os menores de 
idade, os criminosos presos etc.) tem o direito de se candidatar a um 
cargo público; entretanto, em uma sociedade desigual, marcada por 
diferenças de classe e, especialmente no Terceiro Mundo, por crassas 
disparidades socioeconômicas e por várias deformações político- 
culturais (“coronelismo”, “voto de cabresto” etc.), as chances reais 
de que um cidadão comum pobre, sem vínculos ou acordos com 
máquinas políticas estabelecidas e sem um financiamento de sua 
campanha, conquiste um cargo público pela via eleitoral, são peque¬ 
nas. Além disso, a pouca transparência do aparelho de Estado (“ra¬ 
zões de Estado”, decisões tomadas a portas fechadas etc.), mais as 
dificuldades para a perda de mandato do representante improbo ou 
corrupto, fazem com que a democracia representativa, no fundo, 
sirva mais para perpetuar o status quo econômico-social vigente do 
que para, com base nela, corrigi-lo. E bem verdade que, por outro 
lado, a democracia representativa possui uma inclinação universalis- 
ta , coisa que não ocorria na pólis clássica, já que existia a escravidão 
e as mulheres não eram propriamente cidadãs com direitos políticos. 
Todavia, por sua natureza, a democracia representativa é, no fundo, 
uma democracia com aspas; ela estende certos direitos formais a 
muitos grupos (como as mulheres), mas permanece superficial. 
Modernamente, algumas tentativas de se introduzirem, pelo menos, 
elementos de democracia direta no contexto da democracia represen¬ 
tativa vêm ocorrendo; como se estará diante de coletividades muitís¬ 
simo maiores que uma pólis grega da Antiguidade, a participação 
direta da população acaba tendo de se dar com a ajuda de artifícios 
como a delegação (que difere da representação na medida em que o 
delegado, ao contrário do representante, é apenas um porta-voz de 
sua base, e não alguém que recebe um mandato para decidir livre¬ 


mente em nome de outrem) e a descentralização político-territorial. 
Uma sociedade autogerida do futuro, baseada na democracia direta, 
se vier a existir, terá, forçosamente, de recorrer a esses expedientes 
(e, também, às modernas tecnologias de informação e comunicação) 
para viabilizar os processos decisórios. 

Desemprego aberto e disfarçado: o desemprego é aberto quan¬ 
do o indivíduo, forçado à ociosidade por não conseguir ingressar no 
mercado de trabalho formal (indivíduo jovem em idade de trabalhar) 
ou ter perdido o emprego, não exerce nenhuma atividade econômica 
remunerada em caráter mais ou menos permanente, e disfarçado 
quando ele se acha exercendo atividades fora do mercado de trabalho 
formal, comumente em uma situação de muito baixa remuneração e 
grande precariedade sob os ângulos trabalhista e previdenciário. O 
desemprego disfarçado corresponde ao chamado subemprego , que 
compreende os trabalhadores não-registrados e que são, via de regra, 
os mais pobres. Hoje em dia, situações de informalidade há que, sem 
dúvida, desafiam um pouco essa simplificação; pense-se, para ilus¬ 
trar, nos traficantes de drogas de varejo baseados em uma favela, os 
quais, justamente, ingressam na “carreira” criminosa para não ter de 
se submeter seja a um emprego formal de baixa remuneração, seja, 
em meio a elevadas taxas de desemprego, a um subemprego qual¬ 
quer. Entretanto, essa não apenas é a exceção que confirma a regra, 
mas nem sequer é uma exceção por completo: basta ver a vida que a 
maioria desses traficantes leva, prisioneiros em seus próprios “domí¬ 
nios” e com uma expectativa de vida muito baixa. 

Economias de aglomeração: as economias de aglomeração 
correspondem ao que se chama de “economias externas de escala” à 
firma, ou “externalidades”. Essas têm a ver, como indica o nome, 
com efeitos econômicos sobre as empresas que derivam de fatores 
que lhes são externos. As externalidades podem ser positivas ou 
negativas. No caso de a presença de várias firmas próximas no espa¬ 
ço criar uma economia de escala favorável a todas elas, coisa que 
resulta, justamente, da ação conjunta das empresas individuais (ou. 


também, no caso de a influência positiva advir da cidade como um 
todo, em sua complexidade), a externalidade será positiva; por exem¬ 
plo, quando firmas que desenvolvem atividades complementares se 
localizam próximas umas das outras. Quando a influência da aglome¬ 
ração de firmas ou de outros aspectos referentes à vida urbana for 
desfavorável, a externalidade será, claro está, negativa. Além disso, 
as economias de aglomeração se subdividem em dois tipos: as econo¬ 
mias de concentração e as economias de urbanização. As primeiras 
ocorrem quando as empresas próximas pertencem ao mesmo ramo; 
por exemplo, uma concentração de lojas especializadas em um 
mesmo produto em uma mesma rua, criando, para a cidade inteira ou 
grande parte dela, uma referência junto à clientela em potencial, o 
que acaba beneficiando todos, ao menos enquanto não houver satura¬ 
ção do mercado. O segundo tipo de economia de aglomeração, as 
economias de urbanização, comparece quando se está diante de rela¬ 
ções de complementaridade, além de se considerarem, também, as 
iníluências positivas do ambiente urbano (infra-estrutura técnica e 
social, qualificação da mão-de-obra etc.). Note-se, contudo, que, 
quando há uma saturação, um ambiente favorável pode passar a ser 
desfavorável, e fatores como poluição, congestionamentos, violência 
etc. conduzem ao inverso das economias de aglomeração, que são as 
deseconomias de aglomeração. 

Escalas de mensuração (nominal, ordinal, de intervalo e de 
razão): quando se diz que se pode medir alguma coisa, o verbo 
“medir” costuma ser associado à idéia de que uma grandeza ou rela¬ 
ções entre grandezas diferentes serão expressas por números: por 
exemplo, a altura de uma pessoa, a taxa de inflação ou a área de um 
município. Na verdade, ao se mensurar alguma coisa nas ciências 
sociais, o que se está fazendo é associar valores a uma variável, mas 
esses valores não precisam ser expressos numericamente. Existem 
quatro tipos de escalas de mensuração, sendo que a mais simples 
delas, a nominal , é puramente qualitativa: ela apenas classifica os 
fenômenos ou nos informa sobre sua presença ou ausência (por 
exemplo: tipos de espaços segregados: 1) favelas, 2) loteamentos 


irregulares, 3)...; tipos de relação jurídica com o imóvel: 1) proprie- 
tário, 2) inquilino, 3) posseiro, 4) outra). A escala ordinal já informa 
sobre quantidades, associando-as às variáveis e comparando-as umas 
com as outras; mas as quantidades não são expressas por números, 
nada informando, portanto, sobre as distâncias entre os valores (por 
exemplo: 1) alto status social, 2) médio status social, 3) baixo status 
social). As escalas ordinais são as mais importantes, na prática, para 
as ciências da sociedade. A escala de intervalo pressupõe que os 
intervalos entre as categorias sejam idênticos, mas a escala não pos¬ 
sui um zero absoluto, mas sim, apenas um zero arbitrário, como o 
zero de um termômetro (zero, nesse caso, não significa “ausência de 
temperatura”). Por fim, na escala de razão o zero não é arbitrário, 
representando, sim, ausência absoluta. Não apenas não é fácil, 
porém, estabelecer quantidades expressas numericamente para os 
constructos com os quais os cientistas sociais lidam (como medir, 
diretamente, poder ou carisma?...), mas, além disso, o zero tende a 
ser uma ficção em numerosíssimos casos: “zero” poder, ‘ zero sta¬ 
tus, em sentido realmente absoluto? Ou, numa escala de tamanho 
demográfico de cidades: pode ser difícil definir “a partir de quanto 
se pode falar de cidade, como seu viu neste livro, mas não existe, 
obviamente, uma cidade com zero habitante! 

Favelas: as favelas apresentam várias características, mas 
nenhuma delas parece ser tão específica quanto o seu status jurídico 
ilegal, na qualidade de ocupação de terras públicas ou privadas per¬ 
tencentes a terceiros. A pobreza de sua população é, sem dúvida, uma 
característica distintiva muito comum, mas o nível de pobreza é bas¬ 
tante variável não só entre favelas (uma favela recente de periferia 
tende a ser mais pobre, na média, que uma favela antiga e consolida¬ 
da, localizada próxima a bairros privilegiados), mas também no inte¬ 
rior de favelas grandes e consolidadas, especialmente quando situa¬ 
das em áreas valorizadas. A carência de infra-estrutura, assim como 
a pobreza, é, igualmente, uma característica muito comum, mas, não 
menos que a pobreza, variável. A esses critérios se poderiam acres¬ 
centar a malha viária totalmente irregular e mais alguns outros. O lei- 


tor pode estar se perguntando: “mas, e se o Estado dotar uma favela 
de infra-estrutura e promover a sua regularização fundiária? O espa¬ 
ço continuará a ser uma favela?”. Em princípio, não\ no entanto, 
como a força de inércia dos preconceitos é muito grande, é provável 
que, no imaginário coletivo da população privilegiada, as concentra¬ 
ções de pessoas pobres que continuariam a ser esses espaços, prova¬ 
velmente continuariam recebendo algum tratamento discriminatório 
no quotidiano. Daí a importância de se enfrentarem, complementar- 
mente à dotação de infra-estrutura e à regularização fundiária, o pro¬ 
blema da pobreza e, também, o desafio representado pelos elementos 
racistas e estigmatizantes presentes no imaginário e associados às 
imagens de certos lugares. 

Geometria dos fractais: a Geometria dos fractais busca de¬ 
monstrar que estruturas naturais de complexidade aparentemente 
infinita, como nuvens e galáxias, apresentam, no fundo, uma sur¬ 
preendente regularidade, a chamada “invariância de escala”. Ou seja: 
examinando-se essas estruturas a partir de níveis de aproximação os 
mais variados, topa-se, fundamentalmente, com os mesmos elemen¬ 
tos básicos. Para alguns analistas, cidades poderiam ser “decodifica¬ 
das ’ com a ajuda dessa nova “linguagem” matemática. Esquecem-se 
ou ignoram que, justamente, em matéria de espaço social, e para além 
de semelhanças formais, uma mudança de escala implica uma 
mudança qualitativa: por exemplo, os fenômenos observados e 
observáveis na escala da rede urbana não são, em geral, os mesmos 
observáveis na escala intra-urbana, e vice-versa. 

Heurística: no sentido usado neste livro, heurístico é um proce¬ 
dimento de busca das fontes ou causas, por aproximações sucessivas. 
Quando, no corpo do texto, eu disse que um modelo (gráfico, por 
exemplo) possui uma função heurística, eu queria dizer que, ao cons- 
tiuir o modelo, e para construi-lo, o cientista é forçado a possuir um 
apreciável poder de síntese e, ao mesmo tempo, um grande senso de 
equilíbrio, pois ele deverá proceder a simplificações sem, contudo, 
distorcer grotescamente a realidade. A margem de manobra para uma 


explicação ou um esclarecimento que um texto oferece (e um texto é, 
ele próprio, uma simplificação, um “modelo verbal”, por mais rico e 
complexo que seja) é muito maior que a margem de manobra permi¬ 
tida por um diagrama sistêmico, a mesclar texto (com torturante eco¬ 
nomia de palavras) e relações gráficas. Ao elaborar o modelo, bus¬ 
cando distinguir o que é essencial do que é acessório, o próprio pen¬ 
samento ganha mais clareza sobre limites e relações. Por isso, 
constitui-se em um ótimo exercício. 

Loteamentos irregulares: um loteamento é considerado irregu¬ 
lar quando ele não obedece ao que prevê a legislação que dispõe 
sobre o parcelamento do solo, especialmente a Lei Federal 6.766/79, 
conhecida como “Lei Lehmann” em homenagem ao senador (Otto 
Lehmann) que foi o seu relator. É muito comum os loteadores não 
cumprirem com a sua parte no que se refere a certas obras e melho¬ 
rias infra-estruturais; com isso, deixam para trás parcelamentos irre¬ 
gulares em face da legislação, e é a própria população do loteamento, 
via de regra uma população pobre, moradora de periferias urbanas, 
que terá, penosamente, de lutar junto ao Poder Público para levar 
infra-estrutura, inclusive saneamento básico, até o local, e regularizar 
a sua situação. Quando, ainda por cima, o loteador nem sequer bus¬ 
cou aprovar um projeto de loteamento junto à Prefeitura, o loteamen¬ 
to, além de irregular, é denominado de clandestino. Em alguns casos, 
loteadores inescrupulosos loteiam até mesmo terrenos que nem 
sequer lhes pertencem, assim se encontrando os adquirentes dos lotes 
em uma condição de posseiros (ocupantes ilegais), correndo o risco 
de serem expulsos, muito embora tenham agido de boa-fé. 

Mais-valia: a mais-valia é um conceito herdado do pensamento 
marxista, e corresponde ao chamado “trabalho não pago”, ou ao valor 
que o trabalhador cria além do valor de sua força de trabalho. Fica 
mais fácil explicar com a ajuda de um exemplo hipotético. Suponha¬ 
mos que os operários de uma determinada fábrica produzam uma 
quantidade “x” de uma certa mercadoria por mês, quantidade essa 
que será vendida pelo empresário (dono da fábrica) por um valor “y”. 
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É evidente que os operários não irão receber, ao final do mês, o valor 
“y” dividido igualmente entre eles a título de remuneração (isso 
poderia ocorrer se se tratasse de uma cooperativa, e não de um 
empreendimento tipicamente capitalista); do valor “y” o capitalista 
deverá deduzir um valor “z”, o qual abrange coisas muito diversas: 
antes de mais nada, o valor que o empresário tem de pagar ao proprie¬ 
tário do terreno onde se situa a fábrica, no caso de ele não ser, ao 
mesmo tempo, o dono do terreno (a essa remuneração ao propritário 
do terreno dá-se o nome de renda fundiária, ou renda da terra). O 
que resta do valor “z” após esse desconto é aquilo que Marx chama¬ 
va, genericamente, de lucro. Uma parte do lucro deverá ser usada 
para cobrir os mais diferentes custos com infra-estrutura (energia, 
água etc.), com impostos e com a compra de matérias-primas; uma 
outra parte deverá ser usada para o pagamento dos assalariados não 
diretamente envolvidos com a produção (inspetores, supervisores 
etc., que são aqueles que Marx denominava, de modo bastante ques¬ 
tionável, de “trabalhadores não-produtivos”); uma outra parte do 
lucro será reinvestida, visando à ampliação, ao crescimento e à 
modernização da produção e da empresa; uma parte irá, eventual¬ 
mente, para o pagramento de juros bancários, decorrentes de emprés¬ 
timos contraídos pelo capitalista; por fim, depois de todos esses des¬ 
contos, o que sobra é o lucro da empresa , que inclui a remuneração 
pessoal do capitalista ou dos acionistas. O valor “z” é a própria mais- 
valia, que é, como se viu, a base do lucro. Em resumo, a mais-valia 
extraída de um trabalhador é a diferença entre o valor que ele produz 
e aquilo que é pago por sua força de trabalho. 

Meios de produção: os meios de produção consistem tanto no 
objeto sobre o qual se trabalha (matéria bruta, que é a substância que 
provém diretamente da natureza, ou matéria-prima, que é aquela que 
já sofreu algum tipo de modificação), quanto nos meios de trabalho 
em geral (ferramentas, máquinas etc., mas também o terreno da 
empresa ou firma, com as construções e as benfeitorias - isto é, o 
substrato espacial). No capitalismo, os trabalhadores não são pro¬ 
prietários dos meios de produção, e é sobre essa separação que se 
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assentam a extração da mais-valia e o processo de exploração econô¬ 
mica de uma parcela da sociedade por outra. 

Modelos gravitacionais: a tentação do formalismo levou, já há 
várias décadas, economistas regionais e geógrafos quantitativos a 
quererem analisar fenômenos sócio-espaciais com a ajuda de analo¬ 
gias com as leis da Física e mediante a importação de métodos dessa 
ciência. O exemplo mais conhecido e clássico é a análise de migra¬ 
ções e interações espaciais por meio de “modelos gravitacionais”, em 
que a interação é vista como decorrente de uma relação entre “mas¬ 
sas” e “distâncias”, a atração (no caso, de população) se dando na 
razão direta das massas envolvidas e na razão inversa do quadrado da 
distância. 

Modo de produção: Parece simplesmente pleonástico, mas não 
é: o modo de produção é a maneira como bens econômicos são produ¬ 
zidos, combinando relações de produção determinadas com certas 
forças produtivas. As relações de produção compreendem as relações 
de trabalho, que são as relações que os trabalhadores estabelecem 
entre si e com os proprietários dos meios de produção (no caso de não 
serem eles mesmos os proprietários), e os sistemas de propriedade. Já 
as forças produtivas abrangem os meios de produção e a própria força 
de trabalho. O conceito acha-se muito marcado pelo pensamento mar¬ 
xista, mas passou a ser usado mesmo por pessoas que, a rigor, não são 
marxistas, o que, em princípio, não oferece maiores problemas, desde 
que as modificações e adaptações sejam explicitadas e não conduzam 
a uma “salada de frutas” teórico-conceitual. Por exemplo, a força de 
trabalho está muito longe de ser uma simples força produtiva, uma vez 
que os trabalhadores resistem, de vários modos, aos imperativos do 
processo de produção, no âmbito do próprio quotidiano da fábrica ou 
empresa, coisa usualmente subestimada pelo marxismo. Outro proble¬ 
ma, mais abrangente, é o da incipiência (e, às vezes, inexistência) da 
crítica marxista às forças produtivas capitalistas, como se fosse possí¬ 
vel e desejável que uma sociedade pós-capitalista, pretendidamente 
mais justa, simplesmente aproveitasse toda a matriz tecnológica e a 


organização espacial legadas pela atual sociedade capitalista, sem 
maiores críticas ou revisões. Para o marxismo, por fim, o modo de 
produção da vida material determina o processo da vida política e 
espiritual, determinismo esse que passou a ser crescentemente rejeita¬ 
do ou relativizado (inclusive por marxistas menos ortodoxos), por 
secundarizar o papel do imaginário e das motivações de caráter não- 
econômico. O modo de produção é um conceito importante, mas de 
alcance limitado; o conceito de modelo social ou civilizatório vai mais 
além, pois diz respeito à imbricação das dimensões econômica, políti¬ 
ca e cultural no seio de um dado tipo de sociedade. 

Necessidades básicas: o conceito de necessidades básicas é útil 
e, ao mesmo tempo, ardiloso, pois é comum as pessoas acharem que 
podem definir, em gabinete e de uma vez por todas, independente¬ 
mente do momento e da cultura, e em nome dos outros, quais são as 
necessidades básicas. Em uma primeira aproximação, não é difícil 
entender como necessidades básicas materiais aquelas ligadas, por 
exemplo, à alimentação, à moradia salubre e digna e ao vestuário, 
assim como necessidades básicas imateriais seriam as ligadas, por 
exemplo, ao lazer e à cultura. Contudo, o que é básico, e o que é não- 
básico? Quem define a fronteira entre os dois tipos? De que modo 
necessidades materiais e imateriais dependem umas das outras e se 
condicionam reciprocamente? Eis algumas questões que precisam, a 
todo momento, ser recolocadas. 

Países periféricos, semiperiféricos e centrais: a terminologia 
“países centrais”/“países periféricos” deve muito às diversas corren¬ 
tes da chamada “Teoria da Dependência”. Immanuel Wallerstein 
popularizou, mais tarde, o conceito de “país semiperiférico”, no 
âmbito de sua teoria sobre a formação e a dinâmica do “sistema mun¬ 
dial capitalista”. Independentemente de se concordar inteiramente 
com as análises de Wallerstein (eu, particularmente, não concordo 
com diversas coisas, cuja explicitação não cabe aqui), o tripé concei¬ 
tuai países periféricos, semiperiféricos e centrais parece-me, há mui¬ 
tos anos, útil, pois substitui ou complementa, com vantagem, referen¬ 
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ciais como “Primeiro MundoTTerceiro Mundo”, “países desenvol- 
vidos”/“países subdesenvolvidos” e outros. Países periféricos típicos 
são muito pouco industrializados, a composição de seu Produto 
Interno Bruto (PIB) e, mais ainda, a sua pauta de exportações, revela 
uma economia muito dependente do setor primário (agricultura, 
pecuária, extrativismo); além disso, possuem problemas sociais gra¬ 
ves (enorme pobreza absoluta e mesmo fome endêmica, desigualda¬ 
des etc.). Países centrais são aqueles que, além de industrializados, 
são geoeconomicamente e geopoliticamente dominantes em escala 
global, apesar das diferenças entre eles (por exemplo, a distância de 
potencial militar que separa os EUA dos países europeus ou do 
Japão). Embora não estejam livres de diversos problemas (como 
racismo, xenofobia e, mesmo, pobreza e desemprego), historicamen¬ 
te, as sociedades desses países conseguiram superar, em geral, os 
problemas materiais mais graves, como a pobreza absoluta, e a mobi¬ 
lidade vertical é bastante significativa. Países semiperiféricos são 
aqueles que mesclam algumas características dos países centrais, 
como o forte nível de industrialização (embora, via de regra, não 
sejam indústrias de tecnologia de ponta), com muitas características 
dos países periféricos, a começar pelos problemas sociais. Os países 
semiperiféricos são, normalmente, ou “países subdesenvolvidos 
industrializados”, como o Brasil, ou, também, países europeus que 
não chegaram, nunca, a se afirmar como países centrais, mesmo 
tendo sido, em alguns casos, potências coloniais, como Portugal. 

Pobreza absoluta e pobreza relativa: pobre, em sentido abso¬ 
luto, é aquele indivíduo cujos rendimentos não são suficientes para 
assegurar-lhe nem sequer a satisfação mínima de todas as suas neces¬ 
sidades básicas. Já o indivíduo que é apenas relativamente pobre 
pode ter, pelo menos, as necessidades básicas minimamente satisfei¬ 
tas, mas ele é considerado pobre em comparação com outros segmen¬ 
tos sociais, normalmente sendo visto como tal pela sociedade e, 
inclusive, vendo-se a si próprio nessa condição, em função de seu 
local de moradia, de sua dificuldade de acesso a certos bens de con¬ 
sumo (especialmente de consumo durável) etc. 


Retroalimentação positiva: na linguagem da Teoria Geral dos 
Sistemas, uma retroalimentação positiva se dá quando o fenômeno 
“B”, que é gerado pelo fenômeno “A”, reincide sobre “A”, reforçan- 
do-o. Corresponde àquilo que, em linguagem comum, quotidiana, 
muitas vezes se chama de “círculo vicioso”. Nesses casos, o efeito 
atua sobre a causa, reforçando-a e gerando um efeito ainda mais 
forte, e assim prosseguindo, indefinidamente, até que se consiga de 
algum modo, quebrar ou interromper a cadeia 



Bibliografia comentada 


Vários dos livros arrolados e comentados a seguir foram citados no 
corpo do texto, mas nem todos. Mesmo assim, esta Bibliografia comentada 
é bastante sucinta, e objetiva ser nada mais que um guia inicial para o leitor 
interessado em aprofundar seus conhecimentos a propósito dos temas abor¬ 
dados no livro. 

ABREU, Mauricio de Almeida (1988): Evolução urbana do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar/IPLANRIO, 2? ed. 

O livro de Mauricio Abreu, atualmente em sua terceira edição, é não 
somente um bonito trabalho - bonito pela iconografia (que inclui repro¬ 
duções de mapas antigos, de fotografias, de pinturas e até de caricaturas 
de época) e, também, por conta da elegante prosa do autor mas, sem 
dúvida, um livro extremamente importante por seu conteúdo: ele é uma 
fonte de referência obrigatória para quem se interessa pela história do 
Rio de Janeiro e, mais amplamente, por Geografia Urbana Histórica e 
História Urbana. 

ARMSTRONG, Warwick e McGEE, Terry (1985): Theatres ofAccumu- 
lation. Studies in Asian and Latin American Urbanization. New York: 
Methuen & Co. 

Trata-se, este livro de Warwick Armstrong e Terry McGee, de uma 
coletânea de ensaios, em que alguns são mais gerais e teóricos, enquan¬ 
to que outros são análises empíricas de casos específicos. A discussão 
que o livro encerra, a propósito das cidades capitalistas como “teatros 
de acumulação” e, ao mesmo tempo, “centros de difusão” (de “inova¬ 
ções”), é bastante importante. 

BENEVOLO, Leonardo (2001): História da cidade. São Paulo: Perspectiva, 
3? ed. 

O livro de Benevolo é uma bela obra de referência sobre a história da 
cidade, vista pelo olhar de um arquiteto. O destaque vai, em grande 
parte, para a enorme quantidade de ilustrações. 



CASTELLS, Manuel (1983): A questão urbana. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
A questão urbana foi publicado na França, originalmente, em 1972. e 
tomou-se o principal livro-símbolo da Sociologia Urbana de corte mar¬ 
xista que. entre fins dos anos 60 e início dos anos 70. iria, inicialmente 
na França, e logo em seguida na Inglaterra e nos EUA, submeter a Socio¬ 
logia clássica (marcada pelo culturalismo e pelo funcionalismo) a rigo¬ 
rosas críticas. O livro de Castells possui várias deficiências que foram 
aparecendo com o tempo, e seu próprio autor se distanciou de sua abor¬ 
dagem de então (aliás, Manuel Castells mudou várias vezes de posição 
nos últimos trinta anos); no entanto, esse livro, que marcou e, em grande 
parte, inaugurou vários debates, é uma referência obrigatória. 

CHILDE, Vere Gordon (1973 11941]): O que aconteceu na história. Rio de 
Janeiro: Zahar, 3? ed. 

_(1981 [?]): A evolução cultural do homem. Rio de Janeiro: Zahar, 

5! ed. 

Ambos os livros do arqueólogo australiano V. Gordon Childe são clás¬ 
sicos absolutos. Escritos como livros de divulgação científica para um 
público de não-especialistas em Arqueologia ou Pré-História, são leitu¬ 
ras, ao mesmo tempo, enriquecedoras e envolventes, porque acessíveis. 
Mesmo tendo os avanços posteriores nos estudos arqueológicos levado 
à obsolescência de certas interpretações de Childe, sem contar certas 
imprecisões conceituais (como a designação por “totalitário” do tipo de 
Estado teocrático-autoritário do antigo Egito faraônico, ou da sociedade 
espartana), o panorama geral descortinado por ele sobre o surgimento 
das cidades continua valendo a pena ser lido. Embora a editora carioca 
Zahar não mais exista, seus livros costumam ser encontrados com faci¬ 
lidade em bibliotecas e sebos. 

CHRISTALLER, Walter (1966 [1933]): Central Places in Southern 
Germany. New Jersey: Prentice-Hall. 

Não existe uma tradução da obra clássica de Christaller Die zentralen 
One in Siiddeutschland (As localidades centrais na Alemanha Meridio¬ 
nal) para o português. Dou, então, a referência de uma tradução para o 
inglês, já que o alemão é inacessível para a esmagadora maioria dos lei¬ 
tores brasileiros. O livro de Christaller é leitura obrigatória para quem 
se interessar mais a fundo pelo assunto das redes urbanas. Muito embo¬ 
ra muita coisa tenha sido publicada desde que Christaller lançou seu 
livro, há setenta anos (em parte criticando ou revendo aspectos da teo¬ 


ria em sua formulação clássica), ir às fontes é sempre recomendável. 
Walter Christaller era economista de formação, mas doutorou-se 
em Geografia com Robert Gradmann. Sua Teoria das Localidades 
Centrais foi levada em conta para planejar o reordenamento espacial 
dos países ocupados pelo Terceiro Reich na Europa do Leste, e o próprio 
Christaller cultivou relações de cooperação com a Alemanha de Hitler, 
tomando-se, inclusive, membro do Partido Nacional-Socialista (nazista) 
em 1940. Isso deve ter sido decisivo para fazer com que ele, após a 
Segunda Guerra, jamais tenha alcançado a posição de catedrático. 
Apesar disso, seu nome e sua obra obtiveram fama mundial, depois de 
ser esta última recuperada, nos anos 60 e 70, pelos geógrafos quantita¬ 
tivos anglo-saxônicos e por economistas espaciais. Na verdade, a des¬ 
peito das máculas que pesam contra o seu autor, no plano moral ou 
ideológico, sua teoria é uma das mais robustas (simples e, ao mesmo 
tempo, consistente) até hoje já elaboradas no campo dos estudos urba¬ 
nos e regionais, e o sistema alemão de ordenamento espacial a tem, até 
hoje, como um de seus fundamentos teóricos. 

CORRÊA, Roberto Lobato (1993): O espaço urbano. São Paulo: Ática (= 
série Princípios, n? 174), 2 a ed. 

_(1989): A rede urbana. São Paulo: Ática (= série Princípios, 

n.° 168). 

Esses dois livros de Roberto Lobato Corrêa, professor do Departamento 
de Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e ex-geógrafo 
do IBGE, conseguem ser, ao mesmo tempo, rigorosos e didáticos. 
Foram escritos para estudantes de graduação, não para leigos; contudo, 
seu didatismo, a linguagem direta e os muitos exemplos concretos, jun¬ 
tamente com um glossário, tomam-nos bastante acessíveis também para 
o público não-especializado. O espaço urbano complementa, sob vários 
aspectos, o que se disse, especialmente, no Cap. 4 do presente livro (A 
cidade vista por dentro ), enquanto que A rede urbana é uma altamente 
recomendável leitura suplementar ao Cap. 3 (Da cidade individual à 
rede urbana). 

DAVIS, Kingsley et al. (1977): Cidades - a urbanização da humanidade. 
Rio de Janeiro: Zahar. 

Trata-se de uma coletânea de textos publicada em fins dos anos 60 nos 
EUA. Boa parte dela é “datada”, uma vez que os dados e mesmo algu¬ 
mas interpretações envelheceram. De qualquer maneira, vale a pena 






consultar não apenas por estar disponível em português, mas também 
por conter alguns textos que ainda podem ser lidos com proveito pelo 
leigo e mesmo pelo estudante de graduação, como o de Kingsley Davis 
(,A urbanização da humanidade) e o de Gideon Sjoberg ( Origem e evo¬ 
lução das cidades ). 

HALL, Peter (2001): Cidades do amanhã. São Paulo: Perspectiva. 

O livro do geógrafo Peter Hall é uma das mais completas histórias do pla¬ 
nejamento urbano já escritas - e, possivelmente, a mais gostosa de se ler. 

HARVEY, David (1980): A justiça social e a cidade. São Paulo: HUCITEC. 
A justiça social e a cidade foi publicado nos EUA em 1973 e constitui- 
se, ao lado de A questão urbana , de Manuel Castells, em um dos dois 
livros-símbolo da “guinada para a esquerda” que caracterizou boa parte 
dos estudos urbanos na virada dos anos 60 para os anos 70. David 
Harvey já era, à época da publicação do livro, muito respeitado e conhe¬ 
cido no meio da Geografia norte-americana, tendo se destacado no 
âmbito da “revolução quantitativa”. No começo dos anos 70 sua visão 
muda, e “converte-se” ao marxismo. A justiça social e a cidade é uma 
“obra de transição”, composta de duas partes, em que fica bem clara a 
trajetória do autor, de uma visão de mundo liberal para uma marxista. 
Certas análises, sobretudo da segunda parte, como aquelas sobre a for¬ 
mação do gueto e sobre os papeis dos agentes modeladores do espaço 
urbano em uma cidade capitalista, já podem ser consideradas, hoje, pas¬ 
sagens “clássicas”, por sua condição de referência obrigatória, assim 
como, em última análise, o próprio livro. 

IBGE (1987): Regiões de influência das cidades. Rio de Janeiro: IBGE. 
Coordenado tecnicamente por Roberto Lobato Corrêa, Regiões de 
influência das cidades atualiza um outro estudo, Divisão do Brasil em 
regiões funcionais urbanas , de 1972. A parte teórica e metodológica é 
muito boa. Vale como indicação de leitura para quem queira se aprofun¬ 
dar sobre o assunto rede urbana , em especial no tocante à sua aplicação 
ao Brasil. 

IPEA/IBGE/NESUR (1999): Caracterização e tendências da rede urbana 
do Brasil. Campinas: UNICAMP, 2 vols. 

Encomendado pelo IPEA e preparado pelo Núcleo de Economia Social 
Urbana e Regional (NESUR) do Instituto de Economia da UNICAMP 


em parceria com o Departamento de Geografia do IBGE, o estudo busca 
atualizar o trabalho Regiões de influência das cidades , publicado em 
1987 pelo IBGE. O resultado não foi, a meu ver, inteiramente satisfató¬ 
rio, devido a problemas de base de ordem conceituai e metodológica. 
Seja como for, é a referência mais atual e abrangente de que se dispõe a 
propósito da rede urbana brasileira, o que a toma uma leitura necessária 
para quem quiser se aprofundar no assunto. 

JACOBS, Jane (2001): Morte e vida de grandes cidades. São Paulo: Martins 
Fontes. 

Jane Jacobs atraiu para si a ira do establishment urbanístico ao publicar, 
em 1961, esse livro, que rapidamente viraria um best-seller. Sua crítica 
arguta e ferina não poupou as duas mais populares correntes urbanísti¬ 
cas de então, a das “cidades-jardim” e a modernista. Morte e vida de 
grandes cidades (tradução truncada do título original americano The 
Death and Life of Great American Cities) permanece sendo, depois de 
mais de quarenta anos, uma leitura edificante. Isso serve um pouco de 
consolo para o público brasileiro, já que a tradução foi publicada, aqui, 
somente quatro décadas depois do aparecimento do livro nos EUA. 

KOWARICK, Lúcio (1979): A espoliação urbana. Rio de Janeiro e São 
Paulo: Paz e Terra. 

Embora seja uma coletânea de textos escritos ao longo da década de 70, 
A espoliação urbana guarda uma fortíssima unidade interna. No con¬ 
junto, consiste na típica abordagem crítica de Sociologia Urbana brasi¬ 
leira dos anos 70 - com seus temas recorrentes, como favelização, auto- 
construção nas periferias e lutas urbanas - em sua melhor forma. 
Continua sendo uma leitura muito importante. 

MARX, Karl e ENGELS, Friedrich (1982 [1848]): Feuerbach. Oposição das 
concepções materialista e idealista (Capítulo primeiro de “A ideologia 
alemã”). In: MARX/ENGELS: Obras escolhidas. Moscou e Lisboa: 
Edições Progresso e Edições “Avante!”, 

No capítulo primeiro de A ideologia alemã , assim como no próprio 
Manifesto comunista , Marx e Engels oferecem análises rápidas mas 
interessantes sobre a oposição cidade/campo e a mudança de seu signi¬ 
ficado na esteira da transição do feudalismo para o capitalismo. Por 
falar em Marx e Engels, especialmente este último contribuiu, em 
outros textos, para a análise de problemas urbanos; vide os seus A situa - 


ção da classe trabalhadora na Inglaterra (em particular o capítulo “As 
grandes cidades”) e A questão da habitação, ambos facilmente encon¬ 
tráveis em português. 

MUMFORD, Lewis (1982 [1961]): A cidade na história. Suas origens, 
transformações e perspectivas. São Paulo e Brasília: Martins Fontes e 
Editora UnB. 

A cidade na história é um clássico que, mesmo depois de decorridas 
tantas décadas após sua primeira edição em língua inglesa, não perdeu 
seu encanto e sua utilidade - e por isso mesmo é um clássico. Monu¬ 
mental, do alto de suas mais de setecentas páginas, e erudito, não deve, 
só por isso, assustar o leitor: com sua prosa fluente e agradável, quase 
que se lê como se lê um romance. Ou, dependendo do leitor, ainda com 
mais apetite. 

PERLMAN, Janice (1977 [1976]): Omito da marginalidade. Favelas e polí¬ 
tica no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 

O estudo de Janice Perlman O mito da marginalidade marcou, decisiva¬ 
mente, o debate sobre a chamada “marginalidade urbana”, no Brasil, em 
particular, e na América Latina, em geral. Utilizando como “laborató¬ 
rios” ou “observatórios” favelas do Rio de Janeiro, a então (começo dos 
anos 70) jovem socióloga Janice Perlman documentou, de modo dificil¬ 
mente contestável, que os favelados, a despeito dos clichês e preconcei¬ 
tos correntes, não são “marginais” (no sentido de “estarem à margem”), 
pois não são economicamente parasitários (são, isso sim, na sua maio¬ 
ria, trabalhadores pobres, dos quais depende a economia), nem cultural¬ 
mente desajustados, nem politicamente perigosos. Seu livro veio se 
somar a contribuições de mesmo espírito, na mesma época, como a de 
Lúcio Kowarick. 

SANTOS, Carlos Nelson Ferreira dos (1981): Movimentos urbanos no Rio 
de Janeiro. Rio de Janeiro: Zahar. 

De toda a vasta literatura que se produziu no Brasil, especialmente nos 
anos 70 e 80, sobre movimentos sociais urbanos (a maior parte dela 
estudos empíricos com frágil base teórica), o livro de Carlos Nelson é 
uma das não muitas coisas realmente boas e marcantes. Muito bem 
escrito e agradável de ser lido, não deixa, por isso, de ter um compro¬ 
misso com o rigor. Sobre os movimentos sociais (não só urbanos em 
sentido mais estrito), uma publicação recente que, a despeito de algu¬ 
mas inconsistências, é digna de menção, é o livro Teorias dos movimen¬ 


tos sociais , de Maria da Glória Gohn (2000, São Paulo, Loyola, 2? ed.). 
Dentre os livros mais antigos, os interessados podem recorrer, por 
exemplo, ao excelente Quando novos personagens entraram em cena , 
de Eder Sadcr (1995, São Paulo, Paz e Terra, 3? reimpressão). 

SANTOS, Milton (1979 [1973]): O espaço dividido. Os dois circuitos da 
economia urbana dos países subdesenvolvidos. Rio de Janeiro: Fran¬ 
cisco Alves. 

Milton Santos forneceu, com O espaço dividido , uma análise da econo¬ 
mia urbana dos países subdesenvolvidos que rompeu, decisivamente, 
com as abordagens dualistas dos anos 60, substituindo a dualidade 
“moderno” versus “tradicional” pela dialética entre um “circuito supe¬ 
rior” (correspondendo, basicamente à economia formal) e um “circuito 
inferior” (que equivale, no geral, ao setor informal, embora não se tenha 
dado atenção à sua parcela propriamente criminosa), em que, apesar de 
eventuais atritos entre ambos, o “circuito inferior” seria parte das con¬ 
dições de reprodução da força de trabalho pobre, e portanto da reprodu¬ 
ção do próprio sistema. Publicado originalmente na França, O espaço 
dividido acabou tendo, no Brasil, uma divulgação menor do que mere¬ 
cia, inclusive entre geógrafos de formação. 

De Milton Santos vale a pena ler, também, A urbanização brasileira , 
publicado pela HUCITEC (São Paulo) em 1993. Ele oferece, nesse 
livro, uma panorâmica do processo de urbanização no nosso país, em 
uma linguagem acessível. 

SASSEN, Saskia (1998): As cidades na economia mundial. São Paulo: 
Nobel. 

Para o público brasileiro interessado em aprofundar-se sobre o papel 
das grandes cidades na economia internacional na era da “globaliza¬ 
ção”, a leitura desse livro de Saskia Sassen (publicado alguns anos 
depois de sua famosa obra The Global City, ainda sem tradução para o 
português) é altamente recomendável. 

SOUZA, Marcelo Lopes de (2000): O desafio metropolitano. Um estudo 
sobre a problemática sócio-espacial nas metrópoles brasileiras. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil. 

_(2002): Mudar a cidade. Uma introdução crítica ao planejamento e 

à gestão urbanos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. 

Meus dois últimos livros podem ajudar o leitor que deseje um aprofun¬ 
damento sobre determinados tópicos abordados no presente livro. A 




discussão sobre os impactos sócio-espaciais do tráfico de drogas, 
incluindo a análise da “fragmentação do tecido sociopolítico-espacial" 
da cidade, e uma análise dos movimentos sociais urbanos e sua crise no 
Brasil dos anos 80 e 90, podem ser encontradas em O desafio metropo¬ 
litano. O livro mais recente. Mudar a cidade , de sua parte, contém uma 
introdução, para um público especializado, a temas como reforma urba¬ 
na e instrumentos de planejamento passíveis de servirem aos propósitos 
de construção de uma cidade mais justa. 

VELHO, Otávio Guilherme (1987): O fenômeno urbano. Rio de Janeiro: 
Guanabara, 4? ed. 

A coletânea O fenômeno urbano contém alguns textos imperdíveis para 
quem quiser se aprofundar no assunto da natureza e do conceito de cida¬ 
de, como A metrópole e a vida mental , do sociólogo alemão Georg 
Simmel, e Conceito e categorias de cidade , de Max Webcr. Para quem 
quiser e tiver a paciência de procurar, a editora The Free Press, de Nova 
Iorque, publicou, em 1958, o livro The City , de Weber, o qual reúne 
vários textos do sociólogo alemão sobre o assunto. O acesso do público 
leigo não é muito fácil, mas há, pelo menos, a vantagem de não ser em 
alemão. 

VENTURA, Zuenir (1994): Cidade partida. São Paulo: Companhia das 
Letras. 

Obra de um jornalista e escritor, Cidade partida é uma crônica do pade¬ 
cimento do Rio de Janeiro com o tráfico de drogas e a violência que a 
ele foi, mais e mais, se associando. O livro virou, com justa razão, um 
best-seller, e merece ser lido não somente por aqueles interessados no 
Rio de Janeiro. 

ZALUAR, Alba (1994): Condomínio do diabo. Rio de Janeiro: Revan e 
Editora da UFRJ. 

Condomínio do diabo é uma coletânea de ensaios da antropóloga Alba 
Zaluar, a qual se destacou, ao longo dos anos 80 e 90, como uma impor¬ 
tante pesquisadora da violência urbana (especialmente em sua conexão 
com o tráfico de drogas) no Brasil. Esse e outros livros seus (como A 
máquina e a revolta , publicado em São Paulo em 1985, pela 
Brasiliense) devem scr lidos por todos aqueles que desejem se aprofun¬ 
dar nesse assunto. 



Sobre as ilustrações 


As ilustrações são todas minhas, mas em alguns casos houve 
uma fonte de inspiração e/ou informação, a qual, naturalmente, deve 
ser citada. 

□ Afigura 3 baseia-se, especificamente no que se refere à plan¬ 
ta da cidade de Ur, na ilustração constante da página 12 do dtv-Atlas 
Stadt , de Jürgen Hotzan (Munique, Deutscher Taschenbuch Verlag, 
1997,2? ed.).Também na História da cidade, de Leonardo Benévolo 
(vide Bibliografia comentada), pode ser vista uma planta da cidade 

(p. 28). 

□ A ilustração que abre o Capítulo 3 (Da cidade individual à 
rede urbana ) é uma versão, ligeiramente modificada e simplificada, 
para servir a fins meramente “decorativos”, de uma das principais 
figuras constantes da obra-prima de Walter Christaller sobre as 
localidades centrais (ver Bibliografia comentada). 

□ Afigura 4 e afigura 5 trazem, ligeiramente simplificados, os 
modelos de Burgess, Hoyt e Harris e Ulmann. As versões originais 
desses modelos gráficos podem ser encontradas em vários manuais 
de Geografia Urbana, cujo acesso, embora nem sempre fácil para o 
leitor leigo, pelo menos é mais fácil que o acesso aos trabalhos origi¬ 
nais em que os modelos apareceram pela primeira vez. Um desses 
manuais, bastante popular nos países de língua inglesa, é The Study 


of Urban Geography , de Harold Cárter (Londres, Edward Arnold, 
1981,3 a ed.). 

□ O mapa da figura 6 é a versào ligeiramente modificada e atua¬ 
lizada de um outro, constante de minha tese de Doutorado, publicada 
na Alemanha (Marcelo Lopes de Souza, Armut, sozialràumliche 
Segregarion and sozialer Konflikt in der Metropolitanregion von Rio 
de Janeiro. Ein Beitrag zur Analyse der " Stadtfrage” in Brasilien. 
Tübingen, Selbstverlag des Geographischen Instituts, 1993). Sua 
fonte foram trabalhos de campo realizados em 1991 (para a referida 
tese de Doutorado) e complementados em ocasiões posteriores ao 
longo da década de 90. 

□ Também o modelo gráfico que se desdobra na figura 7 e na 
figura 8 teve uma encarnação anterior em minha tese de Doutorado. 
As figuras 7 e 8 correspondem a uma versão ligeiramente modifica¬ 
da e atualizada do modelo. 




